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RESUMO 

 

A Guiné-Bissau é um país multilíngue e multicultural, composto por diferentes grupos 

étnicos, cada um com sua própria língua. Embora o português seja a língua oficial, 

amplamente utilizada em contextos formais e no sistema educacional, grande parte dos 

estudantes é alfabetizada nessa língua como segunda ou terceira língua, o que impacta 

diretamente o processo de ensino-aprendizagem. Nesse cenário, torna-se relevante 

investigar como os materiais didáticos, especialmente o manual de Língua Portuguesa do 

11º ano utilizado no Liceu Politécnico SOS, abordam o desenvolvimento das 

competências comunicativas, a compreensão e a produção escrita de gêneros textuais.  

Neste sentido, o ensino da língua portuguesa enfrenta desafios, especialmente no que se 

refere ao desenvolvimento das competências comunicativas, à compreensão e à produção 

escrita de gêneros textuais. Este trabalho tem como objetivo compreender como os 

gêneros textuais são tratados no manual do aluno de Língua Portuguesa utilizado no 11º 

ano da Escola Particular Liceu Politécnico SOS. A pesquisa é de natureza qualitativa, 

com base em análise documental, fundamentada nas contribuições teóricas de Marcuschi 

(2008), Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), Leffa (2007), Lucas (2016), dentre outros, 

cujos estudos discutem o ensino por meio de gêneros textuais, o uso de sequência didática, 

o ensino de língua portuguesa no contexto multilíngue e a importância de materiais 

contextualizados. A análise revelou que o manual do aluno apresenta avanços ao 

incorporar propostas didáticas voltadas para o desenvolvimento de competências 

linguísticas em língua portuguesa, como a compreensão de diferentes produções textuais 

em variados domínios, a apropriação de técnicas de compreensão e expressão oral e 

escrita, a interação oral sobre temas conhecidos e a apresentação de argumentos, opiniões 

e informações de forma clara e coerente. No entanto, foram identificadas limitações 

quanto à variedade dos gêneros abordados, à ausência de explicações teóricas mais 

consistentes e à progressão metodológica das atividades. Observa-se, ainda, a necessidade 

de aprofundar a exploração da estrutura e da função dos gêneros trabalhados. Conclui-se 

que, embora o manual analisado represente um esforço relevante para a renovação do 

ensino da língua portuguesa na Guiné-Bissau, ainda carece de ajustes para atender de 

forma mais eficaz às necessidades linguísticas e formativas dos estudantes. 

 

Palavras-chave: Gêneros Textuais; Ensino de Língua Portuguesa; Manual do aluno; 

Guiné-Bissau. 



 

RESUMU 
1Guiné-Bissau i un país ku manga di lingus i manga di kultura, formadu pa djintis di 

diferentis etnias, kada un ku si língua. Apezár di purtuguis sta suma lingu ofisiál, i ta 

uzadu más na kontéxtus formal i na sistéma di edukason, maioria di studantis ta skribi i 

lei nes lingu suma sugundu ô tirsera lingu, i es fazi ta kaba pa inpakta diretu na procesu 

di insinamentu i aprendizajen. Na es situason li, i importante pa investiga manéra ku 

materials di insinamentu spesiálmenti livru di Lingu Portuguisa di 11º anu ki ta uzadu na 

skola Liceu Politécnico SOS di Guine-Bissau, kuma ki ta trata disenvolvimentu di 

kompeténsias komunikativus, komprénson i produson skrita di djenerus textuál. Dentru 

des kontestu, insinamentu di lingu purtuguis ta infrenta difikuldadis garandis, 

prinsipalmenti na disenvolvimentu di kompeténsias komunikativus, komprénson i 

produson skrita di djenerus textuál. Objetivu di es trabadju li é pa kumprendi manéra ku 

djenerus textuál sta tratadu na livru di Lingu Purtuguis di 11º anu di skola privadu Liceu 

Politécnico SOS. Piskisa i di naturaza kuálitativa, baze na análisi di dokumentus, i ta 

apoiadu na kontribuison teóricu di Marcuschi (2008), Dolz, Noverraz i Schneuwly 

(2004), Leffa (2007), Lucas (2016), entri utus, ki ta diskuti insinamentu pa méiu di 

djenerus textuál, uzadu di sequência didátika, insinamentu di lingu purtuguis na kontéxtu 

multilingui i importância di materials ku ta adapta ku realidadi di studantis. Análisi ta 

mostra kuma livru di studanti tene alguns avansu sim, pabia i inklui propostas didátikus 

pa disenvolvi kompeténsias na lingu purtuguesa, suma kumprénson di diferentis tipus di 

textus, di manga di dominiu, ku apropriason di técnika di komprenson i ekspreson oral i 

skrita, a interason oral sobre témas konsidu i apresentason di argumentus, opinións i 

informason di forma klaru i koerenti. Mas, i tene limitason na variedadi di djenerus ku 

livru trata, falta di esplikason teóricu más konsistenti i na progreson metodólógiku di 

atividadis. Ainda, i notadu nesesidadi di disenvolvi mas profundu struktura i funson di 

djenerus ku na tarbadjadu. Na fin, i konklui di kuma, livru analizadu reprisenta un esforsu 

importanti pa renovason di insinamentu di língua purtuguesa na Guiné-Bissau, mesmu 

assim, i pirsis inda ajustis pa i pudi rispundi mas diretamenti na nesesidadis linguístikus 

i formativus di studantis. 

 

Palabras-tchave: Djenerus Textuál; Insinamentu di Língua Purtuguesa; Livru di 

studanti; Guiné-Bissau. 
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ABSTRACT 

Guinea-Bissau is a multilingual and multicultural country, composed of different ethnic 

groups, each with its own language. Although Portuguese is the official language, widely 

used in formal contexts and within the educational system, a large number of students are 

literate in Portuguese as a second or third language, which directly affects the teaching

learning process. In this context, it becomes relevant to investigate how teaching materials 

especially the Portuguese Language textbook for the 11th grade used at Liceu Politécnico 

SOS address the development of communicative skills, reading comprehension, and 

written production of textual genres. In this regard, the teaching of Portuguese faces 

challenges, particularly concerning the development of communicative competences, 

comprehension, and written production of genres. This study aims to understand how 

11th grade at the private school Liceu Politécnico SOS. The research is qualitative in 

nature, based on documentary analysis, and grounded in the theoretical contributions of 

Marcuschi (2008), Dolz, Noverraz and Schneuwly (2004), Leffa (2007), Lucas (2016), 

among others, whose studies discuss teaching through textual genres, the use of didactic 

sequences, Portuguese language teaching in multilingual contexts, and the importance of 

advances by incorporating didactic proposals aimed at developing linguistic competences 

in Portuguese, such as the comprehension of different textual productions in varied 

domains, the appropriation of techniques of oral and written comprehension and 

expression, oral interaction on familiar topics, and the presentation of arguments, 

opinions, and information in a clear and coherent way. However, limitations were 

identified regarding the variety of genres addressed, the absence of more consistent 

theoretical explanations, and the methodological progression of the activities. It was also 

observed that further exploration of the structure and function of the genres studied is still 

needed. It is concluded that, although the analyzed textbook represents a relevant effort 

for the renewal of Portuguese language teaching in Guinea-Bissau, it still requires 

adjustments to meet students' linguistic and formative needs more effectively. 
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INTRODUÇÃO 

A diversidade linguística da Guiné-Bissau constitui um valioso patrimônio 

cultural, no qual diferentes grupos étnicos preservam suas próprias línguas maternas. 

veicular desde o período colonial e tem experimentado ampla expansão, consolidando seu 

prestígio social e ampliando, progressivamente, o número de falantes. 

Embora o português seja a língua oficial do país, utilizado em contextos formais, 

como relações diplomáticas, documentos oficiais e no sistema educacional, esse idioma 

não representa a língua habitual da maioria dos estudantes guineenses. Em um cenário 

multilíngue, o ensino ocorre majoritariamente em língua portuguesa, o que impõe 

desafios significativos. Muitos alunos ingressam na escola com um repertório linguístico 

baseado em uma ou mais línguas maternas, o que pode dificultar a aquisição e o domínio 

do português como língua de escolarização. 

Além disso, o modo como o português é ensinado no contexto guineense não 

favorece, em muitos casos, o desenvolvimento das competências linguísticas necessárias 

à produção e à compreensão dos diversos gêneros textuais trabalhados no ambiente 

escolar. Ainda assim, a língua portuguesa se consolida como a principal via de acesso do 

estudante guineense ao universo letrado e aos circuitos da globalização, uma vez que é 

por meio dela que se estruturam todas as etapas do processo educativo, desde os primeiros 

anos da escolarização até o ensino superior. 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO, 1953) já havia constatado que a alfabetização na língua materna é 

pedagogicamente mais adequada, algo que vem sendo confirmado por diversas pesquisas 

realizadas em diferentes países. De acordo com a UNESCO (2007 apud Ball, 2010), o 

ensino baseado na língua materna nos primeiros anos de escolarização tende a favorecer 

o desempenho acadêmico, ampliando as chances de matrícula e de sucesso escolar. 

Estudos reforçam ainda que crianças que aprendem na sua língua de origem 

apresentam melhor rendimento (Kosonen, 2005 apud Ball, 2010) e que esse tipo de ensino 

fortalece o envolvimento das famílias no processo educativo (Benson, 2002 apud Ball, 

2010). No caso de populações vulneráveis, como as de áreas rurais ou indígenas, essa 

abordagem mostra-se ainda mais eficaz (Hovens, 2002 apud Ball, 2010). 

Diante desse panorama, torna-se essencial refletir sobre como o ensino de língua 

portuguesa vem sendo conduzido, especialmente no que se refere ao trabalho com os 

gêneros textuais. A abordagem de gêneros textuais, que destaca a função comunicativa e 
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a variação dos textos em diferentes contextos, tem sido amplamente discutida na literatura 

acadêmica por diversos autores, dentre os quais destacam-se: Marcuschi (2011), Désirée 

(2010), Corrêa (2010), Adam (2008). Além disso, as reflexões de Bakhtin e de outros 

pesquisadores sobre os gêneros textuais chamam a atenção para o caráter mediador e 

organizador da linguagem no processo de interação social. Segundo autores, os gêneros 

conectam os alunos à realidade sociocultural em que a língua é utilizada, funcionando 

como instrumentos que articulam práticas sociais e escolares. Sob essa mesma 

perspectiva, Marcuschi (2011-2002) defende a utilização dos gêneros textuais no ensino 

comunicativa dos alunos e preparam-nos para situações reais de interação verbal e 

gêneros e reconhecem os gêneros nos usos sociais. 

 Perante o exposto, percebe-se a importância dos gêneros textuais no ensino da 

língua. Isso porque o trabalho com gêneros possibilita que o aluno desenvolva 

competências comunicativas reais, aproximando o ensino escolar das práticas sociais de 

leitura e escrita. Ao lidar com textos que circulam em diferentes esferas da sociedade, o 

estudante é levado a compreender funções, estruturas e usos da língua em contextos 

concretos, indo além da simples memorização de regras. No entanto, no contexto 

guineense, o ensino de língua portuguesa ainda se mostra predominantemente vinculado 

à gramática tradicional, centrado na apresentação e memorização das dez classes 

gramaticais. Esse modelo, muitas vezes, resulta em um aprendizado limitado, que 

privilegia conteúdos abstratos e desarticulados da prática social, dificultando o 

desenvolvimento pleno das habilidades de fala, leitura e escrita. 

Nesse sentido, os alunos guineenses, em sua maioria, têm apresentado 

dificuldades na leitura, na escrita e na competência comunicativa, por não terem um 

ensino de língua que lhes possibilita o desenvolvimento de diferentes competências 

linguísticas em relação à língua portuguesa. Por outro lado, os professores guineenses 

vêm de uma formação com o mesmo modelo do ensino (tradicional), o que faz com que 

esses docentes não tenham conhecimento de diversas propostas, abordagens e técnicas do 

ensino de línguas. Além disso, os materiais didáticos de língua portuguesa são produzidos 

por outros países e pelas ONGs internacionais, fazendo com que estes não abarquem a 

realidade linguística do país. Esses materiais, em geral, trazem poucas propostas e 

diretrizes do ensino de língua, e quando trazem, elas aparecem de forma limitada. 
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Além disso, o país conta com o português como língua oficial, que é falado 

fluentemente por uma parcela limitada da população, coexistindo com mais de vinte 

línguas locais, sendo o guineense a língua predominante. Esse cenário multilíngue e 

multicultural dificulta a adoção do português como língua de ensino e exige manuais 

acessíveis, que contemplem as realidades socioculturais locais. Por outro lado, a 

dependência de manuais didáticos produzidos em Portugal, muitas vezes, é desconectada 

do contexto e da realidade dos estudantes guineenses, comprometendo assim a eficácia 

do ensino. Na busca pela melhoria, o Instituto Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(INDE) tem proposto e desenvolvido materiais didáticos que contemplem a realidade 

linguística do país. Diante disso, considera-se essa iniciativa do INDE um passo 

importante para o ensino guineense. No entanto, esses manuais se encontram numa fase 

experimental. Portanto, nota-se que há um caminho longo a percorrer no que tange ao 

aprimoramento, desenvolvimento e produção dos manuais didáticos apropriados para o 

ensino de línguas. 

Este trabalho, portanto, visa preencher essa lacuna, ao buscar compreender como 

o manual do aluno favorece a aprendizagem dos gêneros textuais, identificando as 

possibilidades e limitações que ele apresenta no desenvolvimento da produção escrita, da 

interpretação e da compreensão textual. A partir disso, pretende-se contribuir com 

propostas que aprimorem as práticas pedagógicas no contexto guineense, uma vez que o 

país carece de estudos que deem atenção à análise dos manuais didáticos de Língua 

Portuguesa, especialmente no que diz respeito ao ensino de gêneros textuais. Trata-se, 

assim, de uma área ainda pouco explorada, que necessita de investigações mais 

aprofundadas, avaliativas e críticas por parte dos pesquisadores guineenses. 

Com base nisso, o trabalho tem como objetivo geral compreender como os gêneros 

textuais são tratados no manual do aluno de Língua Portuguesa utilizado no 11º ano da 

Escola Particular Liceu Politécnico SOS. Para alcançar esse propósito, os objetivos 

específicos são: a) analisar como é feita a proposta de produção escrita nesse material 

didático; e b) examinar de que forma são trabalhadas a interpretação e a compreensão 

textual no referido manual. Acredita-se que a Guiné-Bissau tem muito a oferecer no que 

concerne aos estudos de análise dos manuais didáticos, porque as pesquisas sobre o tema 

se encontram numa fase embrionária.  

A partir das reflexões históricas, sociais e educacionais da realidade guineense, 

apresentadas neste trabalho, serão abordadas questões que possam abrir novas 

perspectivas sobre o ensino de língua portuguesa em Guiné-Bissau, particularmente no 
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que se refere à presença de uma abordagem baseada em gêneros textuais. 

Especificamente, será desenvolvida uma análise do manual do aluno de língua 

portuguesa, usado no 11º ano na Escola Particular Liceu Politécnico SOS, e, para dar 

conta da pergunta central, indaga-se ainda que gêneros textuais estão contemplados nesse 

manual do aluno de língua portuguesa, usado no 11º ano na referida escola. As perguntas 

de pesquisa buscam analisar as práticas pedagógicas relacionadas aos gêneros textuais no 

manual didático, proporcionando uma base para discussões mais amplas e uma 

investigação detalhada sobre o tema. 

No decorrer da leitura do manual do aluno selecionado para análise, percebe-se 

que, embora o manual apresente uma descrição do contexto sociocultural da Guiné-

Bissau, esta é abordada de forma limitada, o que evidencia a necessidade de uma pesquisa 

mais aprofundada sobre como esses gêneros textuais são apresentados e utilizados nas 

escolas do país. A maioria das pesquisas existentes se concentra no ensino de línguas em 

níveis básicos ou na análise de livros didáticos em contextos educacionais mais amplos, 

e essas evidências podem ser observadas nas pesquisas de diferentes autores, como: Cá e 

Rúbio (2019), Coelho (2022), Encanha (2018), Sambu (2017) e Fonseca, J. N. (2024). 

Compreende-se, dessa forma, em vista disso, a necessidade de uma investigação mais 

detalhada sobre o tema, especificamente no que se refere à adaptação e adequação desses 

manuais à realidade sociocultural local. 

O material didático desempenha um papel essencial no processo de ensino- 

aprendizagem, especialmente no ensino de línguas, por oferecer suporte estrutural à 

prática pedagógica em diferentes contextos. Sob essa ótica, Bandeira (2009), em sua 

produtos pedagógicos utilizados na educação e, especificamente, como o material 

-Bissau, 

o desafio de produzir e utilizar materiais adequados está ligado à diversidade linguística 

do país, às limitações de recursos nas escolas e à necessidade de relevância cultural desses 

materiais. 

No ensino secundário, particularmente no 11º ano, o domínio de gêneros textuais 

revela-se fundamental, importante para o desenvolvimento das competências linguísticas 

e para a inserção acadêmica dos estudantes no ensino superior. Contudo, há uma 

percepção de que os materiais didáticos disponíveis não abordam de forma eficaz a 

diversidade de gêneros textuais necessários para a formação integral dos alunos. Essa 
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lacuna reflete-se em dificuldades na produção e na interpretação de textos, prejudicando 

o desempenho acadêmico e a comunicação em contextos formais e informais. 

A formação de professores também desempenha um papel fundamental nesse 

cenário. Materiais que não consideram as competências docentes podem comprometer a 

eficácia do ensino, enquanto políticas educacionais voltadas ao ensino do português 

enfrentam o desafio de equilibrar a presença de outras línguas no cotidiano escolar. Dessa 

forma, uma abordagem pedagógica que integre os gêneros textuais ao material didático 

pode fortalecer a competência comunicativa dos alunos, conectando o ensino às suas 

realidades culturais e linguísticas2. A análise pretende compreender em que medida esses 

manuais contribuem para o desenvolvimento das competências linguísticas dos alunos, 

bem como identificar suas limitações. A relevância deste estudo reside na possibilidade 

de propor melhorias que beneficiem tanto os educadores quanto os estudantes, 

promovendo práticas pedagógicas mais eficazes e alinhadas ao contexto sociocultural 

guineense. 

A pesquisa pretende contribuir para um campo ainda pouco explorado: o ensino 

de línguas e gêneros textuais na Guiné-Bissau. Ao oferecer uma análise detalhada, este 

trabalho propõe sugestões para a elaboração de materiais didáticos mais adequados e 

culturalmente significativos, reforçando o papel do ensino da Língua Portuguesa no 

fortalecimento da identidade linguística e no avanço educacional do país. 

O interesse pelo estudo de gêneros textuais surgiu durante a minha trajetória 

acadêmica, especialmente ao chegar à Universidade da Integração Internacional da 

Lusofonia Afro-Brasileira - Unilab e enfrentar grandes dificuldades na compreensão e na 

produção de textos. Essa experiência, vivida por muitos discentes guineenses, motivou a 

investigação sobre como o ensino de gêneros textuais ocorre, principalmente no contexto 

da Guiné-Bissau. Todo o percurso escolar até o 11º ano foi realizado em escolas privadas 

situadas no interior da Guiné-Bissau, a uma distância de aproximadamente uma hora de 

viagem da capital. Até o 9º ano, estudei em uma escola católica chamada São Carlos 

Lwanga. Nessa instituição, as matrículas incluíam materiais escolares, como livros de 

leitura e de atividades para a disciplina de português, que podiam ser levados para casa. 

                                                   
2 A competência comunicativa pode, então, englobar competência e desempenho, segundo Silva 

(2004), uma vez que é muito complicado realizar a separação dos dois, pois se entende a competência como 
petência pode ser definida como 

conhecimento abstrato armazenado na mente do indivíduo (...) e o desempenho, por sua vez, como alguma 
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No entanto, as atividades de produção escrita eram centradas em propostas como 

"Redações de Férias", sem que os gêneros textuais fossem identificados, explicados ou 

trabalhados em sua estrutura e características. As atividades de compreensão e 

interpretação de texto eram igualmente limitadas, focando na parte gramatical, na leitura 

e na interpretação textual, localizando personagens no tempo e no espaço, sem 

desenvolver competências mais aprofundadas. 

Nos 10º e 11º anos, mudei para o Centro de Formação Juvenil, outra escola 

privada, já que a anterior oferecia apenas até o 9º ano. Nessa instituição, o acesso ao 

manual dependia dos professores, que os disponibilizavam em uma copiadora, sendo 

responsabilidade dos alunos arcar com os custos para obtê-los. Já no 12º ano, optei por 

frequentar uma escola pública, a Escola Regional de Biombo, buscando obter um 

certificado público, considerado mais vantajoso para concursos e para estudar no exterior. 

Nessa escola, o método de acesso aos materiais didáticos era semelhante: os professores 

deixavam os materiais na copiadora, e somente os alunos com condições financeiras 

podiam adquiri-los. 

Esse percurso escolar revelou lacunas significativas na abordagem de gêneros 

textuais, o que impactou diretamente minha formação acadêmica. Foi somente ao me 

preparar para o processo seletivo para estudar no Brasil que tive o primeiro contato com 

explicações mais estruturadas sobre redação, graças a materiais enviados por um amigo e 

videoaulas. A partir desse ponto, comecei a entender a estrutura, características e 

finalidades de uma redação, o que me ajudou a superar o desafio do teste e a ingressar na 

Unilab. Dessa forma, esta pesquisa visa contribuir para a melhoria do processo de ensino 

e aprendizagem, ao oferecer subsídios que possam orientar intervenções pedagógicas 

mais eficazes, fortalecendo a formação dos estudantes e preparando-os melhor para os 

desafios do ensino superior. A presente dissertação está estruturada em quatro capítulos 

principais, além desta introdução e das considerações finais. 

O Capítulo 1 apresenta a contextualização geral da pesquisa. Nele, discute-se o 

sistema educativo da Guiné-Bissau, com destaque para suas diferentes etapas de ensino 

pré-escolar, básico, secundário e superior, bem como o papel desempenhado pelo 

Instituto Nacional para o Desenvolvimento da Educação (INDE). Esse capítulo também 

aborda a contextualização sócio-histórica e linguística do país, com ênfase no ensino da 

língua portuguesa em contextos multilíngues, especialmente nos Países Africanos de 

Língua Oficial Portuguesa (PALOP). 
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O Capítulo 2 é dedicado à fundamentação teórica da pesquisa. São discutidos os 

principais conceitos relacionados ao material didático no ensino de línguas, suas 

categorias (global, localizado e local), as etapas de produção desses materiais e, em 

seguida, a abordagem dos gêneros textuais e o papel das sequências didáticas no ensino 

da língua portuguesa. 

O Capítulo 3 trata da metodologia adotada. Caracterizada como uma investigação 

de natureza qualitativa, fundamentada em análise documental, essa parte descreve as 

etapas metodológicas, o corpus analisado constituído pelo manual do aluno de Língua 

Portuguesa utilizado no 11º ano e pelo programa vigente, bem como os procedimentos de 

análise empregados, de acordo com os objetivos propostos. 

O Capítulo 4 contempla a análise e a discussão dos resultados. Nele, são 

examinados os gêneros textuais selecionados (como crônica, entrevista, resumo e carta), 

a partir de exemplos concretos extraídos do manual. A análise busca compreender como 

esses gêneros são abordados no manual, considerando a presença ou ausência de 

explicações teóricas. O foco das atividades inclui a leitura, compreensão ou produção 

escrita, bem como a clareza das orientações acerca da estrutura e da função dos gêneros. 

Além disso, sistematizam-se as respostas às questões de análise à luz dos referenciais 

teóricos discutidos. Por fim, nas considerações finais, retomam-se os principais resultados 

do estudo, destacando as contribuições da pesquisa para o ensino da língua portuguesa 

como segunda língua ou terceira língua na Guiné-Bissau, bem como as implicações para 

a elaboração de materiais didáticos mais adequados ao contexto multilíngue do país. 
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CAPÍTULO 1  CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Este capítulo apresenta uma contextualização geral do sistema educativo da 

Guiné-Bissau, destacando suas principais etapas e o papel do Instituto Nacional para o 

Desenvolvimento da Educação (INDE). Além disso, aborda aspectos históricos, políticos 

e sociolinguísticos que influenciam o ensino da língua portuguesa no país. Por fim, 

introduz brevemente discussões sobre o uso de materiais didáticos e o ensino dos gêneros 

textuais em contextos multilíngues, preparando o terreno para as análises desenvolvidas 

nos capítulos seguintes. 

 

1.1 O Sistema Educativo da Guiné-Bissau  

O sistema educacional da Guiné-Bissau passou por diversas transformações ao 

longo dos anos, especialmente após a independência do país em 1974. Embora a educação 

seja considerada um direito fundamental, o setor ainda enfrenta desafios estruturais, como 

a falta de infraestrutura adequada, escassez de recursos didáticos e formação precária de 

professores. Além disso, o contexto multilíngue do país impõe dificuldades adicionais, 

visto que o português é a língua oficial e do ensino, porém, não se constitui língua materna 

da maioria dos estudantes. Desse modo, nesta seção, serão abordadas as principais 

características do sistema de ensino guineense, sua organização e os desafios enfrentados 

no processo de ensino-aprendizagem. 

A Constituição da República da Guiné-Bissau (1996), em seu artigo 49, estabelece 

que todo cidadão tem direito à educação e o dever de a ela se dedicar. O texto 

constitucional também afirma que o Estado deve garantir, de forma progressiva, a 

gratuidade e a igualdade de oportunidades de acesso aos diferentes níveis de ensino. No 

entanto, o documento não especifica de que forma esses direitos seriam efetivamente 

assegurados. Dessa forma, o primeiro documento do país a apresentar diretrizes 

educacionais mais concretas é a Lei de Base do Sistema Educativo (2010). Sua 

implementação é de responsabilidade do Ministério da Educação, das Ciências, da 

Cultura, da Juventude e dos Desportos, em colaboração com outras instituições, incluindo 

entidades religiosas, iniciativas privadas e comunitárias. 

Assim, o documento estipula que o Estado é responsável pela condução da política 

educativa e pela formação dos cidadãos. A Lei de base também determina que o Ensino 

Básico de 6 anos seja obrigatório e gratuito em todo o território nacional.  
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Além disso, a Lei de Base (2010) no artigo 2, faculta a todos os guineenses o 

direito à educação e à cultura, conforme os termos da Constituição da República e das 

leis. O sistema educativo deve adequar-se ao contexto social e visa o pleno 

desenvolvimento da personalidade humana, a democracia e o progresso social. No 

entanto, a realidade e a diversidade cultural dos alunos frequentemente não são 

consideradas durante o ensino e a aprendizagem, o que é um ponto importante a ser 

abordado. O artigo 3 enfatiza a necessidade de "diversificar, desconcentrar e 

descentralizar as estruturas e atividades educativas, de modo a adaptá-las às realidades do 

país". É fundamental que os alunos usufruam dos benefícios da promoção local, à medida 

que se busca uma transição do modelo educacional europeu para um mais alinhado com 

a realidade guineense. 

 

1.1.1 A Organização do Sistema Educativo  

O sistema educativo da Guiné-Bissau está organizado em quatro níveis: a 

Educação Pré-escolar, o Ensino Básico, o Ensino Secundário e o Ensino Superior. Essa 

estrutura foi pensada para garantir o acesso gradual ao conhecimento, respeitando as 

diferentes fases do desenvolvimento dos estudantes e buscando atender às necessidades 

sociais, culturais e econômicas do país. Cada um desses níveis possui objetivos 

específicos e contribui de forma complementar para a formação dos cidadãos guineenses. 

Ao compreender essa organização, é possível perceber como o país estrutura seu processo 

educativo, desde a infância até a formação profissional e acadêmica, com base nos 

princípios de inclusão, desenvolvimento humano e progresso social. A seguir, apresenta-

se uma breve descrição de cada nível, destacando suas características, duração e 

principais finalidades no contexto da educação nacional. 

 

1.1.2 O Ensino Pré-Escolar  

Na Guiné-Bissau, a educação pré-escolar é a etapa inicial do sistema educativo, 

que antecede o ensino básico. De acordo com a Lei de Base do Sistema Educativo (2010), 

essa modalidade funciona de forma facultativa, ou seja, não é obrigatória, mas tem um 

papel complementar ao da família no cuidado e desenvolvimento das crianças pequenas. 

Ela é destinada a crianças dos três anos até à idade de ingresso no ensino básico, e tem 

como principal finalidade garantir uma transição mais harmoniosa para o percurso 

escolar, especialmente em um contexto como o nosso, onde há diferentes línguas e 

realidades culturais. No contexto brasileiro, o ensino pré-escolar equivale à educação 
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infantil, especificamente à etapa da pré-escola, que também atende crianças entre quatro 

e cinco anos, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 

9.394/1996). 

A mesma Lei (Artigo 10.º) estabelece os objetivos da educação pré-escolar, que 

refletem bem os desafios e as potencialidades dessa fase: identificar precocemente 

eventuais dificuldades, deficiências ou talentos nas crianças, de modo a orientá-las da 

melhor forma; estimular as capacidades cognitivas, sociais e emocionais, respeitando o 

ritmo de cada uma e promovendo um desenvolvimento equilibrado; favorecer a 

integração em grupos sociais, para que desde cedo as crianças aprendam a conviver e 

contribuir com a comunidade; despertar valores morais e cívicos, como o respeito, a 

responsabilidade e o sentido de liberdade; incentivar hábitos de higiene e saúde, que são 

fundamentais desde a infância. 

Além disso, considera-se especialmente importante contribuir para a superação da 

barreira linguística, facilitando o contato inicial com a língua portuguesa, que é a língua 

de ensino, mas não a língua materna da maioria das crianças. Mesmo sendo uma etapa 

opcional, acredito que a educação pré-escolar desempenha um papel essencial no sistema 

educativo, porque contribui não só para o futuro sucesso escolar das crianças, mas 

também para a construção de uma sociedade mais justa e preparada. 

 

1.1.3 O Ensino Básico 

O ensino básico na Guiné-Bissau constitui uma das etapas mais importantes do 

sistema educativo nacional, sendo concebido como universal, obrigatório e gratuito até o 

6.º ano de escolaridade, conforme estabelece a Lei de Base do Sistema Educativo (2010). 

A partir do 7.º ano, a gratuidade torna-se tendencial, dependendo das possibilidades 

econômicas do Estado. O ensino básico desenvolve-se ao longo de nove anos de 

escolaridade, distribuídos em três ciclos e quatro fases, sendo: o primeiro ciclo, que 

compreende o 1.º ao 4.º ano, dividido em duas fases (1.ª e 2.ª); o segundo ciclo, que abarca 

o 5.º e 6.º ano (3.ª fase); e o terceiro ciclo, correspondente ao 7.º, 8.º e 9.º ano de 

escolaridade (4.ª fase). 

Para fins de comparação, o ensino básico na Guiné-Bissau equivale, no Brasil, à 

Educação Básica do Ensino Fundamental, que vai do 1.º ao 9.º ano. Assim como no 

Brasil, esta etapa representa a base da formação escolar obrigatória. Desse modo, o 

ingresso nessa etapa é permitido para crianças que completem seis anos de idade até 1.º 

de outubro. Crianças que atingem essa idade entre 2 de outubro e 31 de dezembro também 



27 

 

 

podem ser admitidas, mediante solicitação do responsável de educação da criança. Entre 

os objetivos gerais do ensino básico, destacam-se: a identificação precoce de dificuldades 

ou talentos; a oferta de uma formação geral ampla que promova o desenvolvimento do 

pensamento crítico, da criatividade e da sensibilidade ética e estética; a valorização da 

identidade cultural guineense; o fortalecimento da cidadania e da responsabilidade social; 

o incentivo à preservação ambiental; e a preparação para o prosseguimento dos estudos 

ou para a inserção na vida ativa. 

Cada fase do ensino básico está associada a objetivos específicos. As duas 

primeiras fases (do 1.º ao 4.º ano) concentram-se na iniciação à leitura, escrita, aritmética 

e às expressões motoras, plásticas, musicais e dramáticas. A terceira fase (5.º e 6.º anos) 

visa consolidar a formação pessoal e social, abordando temas como educação para a 

saúde, educação sexual e reprodutiva, educação ambiental, direitos humanos, entre 

outros. Por fim, a quarta fase (7.º ao 9.º ano) tem como finalidade ampliar os 

conhecimentos humanísticos, científicos e tecnológicos, promovendo também a 

orientação escolar e profissional, para que o aluno possa fazer escolhas conscientes sobre 

sua formação futura ou ingresso no mercado de trabalho. 

O princípio da gratuidade, previsto na Lei, inclui isenção de mensalidades 

(propinas, usando-se o léxico adotado o para termo no contexto da Guiné-Bissau), taxas 

de matrícula, frequência e certificação, além do fornecimento gratuito de livros e 

materiais didáticos, especialmente até o 6.º ano. Dessa forma, o ensino básico guineense 

é concebido como um instrumento fundamental para a promoção da equidade, do 

progresso social e do fortalecimento da democracia no país. 

 

1.1.4 O Ensino Secundário 

O ensino secundário na Guiné-Bissau é a etapa que sucede o ensino básico e tem 

como finalidade dotar os alunos de conhecimentos e competências científicas, técnicas e 

culturais que lhes permitam continuar os estudos no ensino superior ou ingressar no 

mercado de trabalho. De acordo com a Lei de Base do Sistema Educativo (2010), o ensino 

secundário compreende o 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade, e organiza-se em duas 

vias distintas: a via geral, voltada prioritariamente para o prosseguimento dos estudos 

superiores, e a via técnico-profissional, destinada principalmente à inserção na vida ativa. 

Essa etapa do ensino visa favorecer o aprofundamento de saberes através da observação, 

da reflexão crítica, do estudo e da experimentação, promovendo uma formação alicerçada 

na realidade social e cultural guineense e estimulando a consciência crítica dos alunos 
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para a resolução de problemas nacionais e internacionais. A conclusão do ensino 

secundário dá direito a um diploma e ao certificado de aproveitamento. O ingresso nesse 

nível está condicionado à conclusão do ensino básico. No Brasil, o ensino secundário 

corresponde ao Ensino Médio, também composto por três anos, com percursos formativos 

que preparam os estudantes para o ingresso no ensino superior ou para o mercado de 

trabalho. 

 

1.1.5 Ensino Superior 

Conforme dispõe a Lei de Bases do Sistema Educativo da Guiné-Bissau (2010), o 

ensino superior configura-se como o nível final de ensino formal no país e corresponde 

ao ensino universitário (Art. 25.º, n.º 1). Esse nível tem como objetivo principal a 

formação de diplomados aptos a ingressar no mercado de trabalho e a contribuir para o 

desenvolvimento nacional, além de promover a pesquisa científica, a criação cultural e a 

difusão de conhecimentos técnico-científicos (Art. 27.º). 

O acesso ao ensino superior está condicionado à posse do diploma do ensino 

secundário ou equivalente e à obtenção de resultado positivo nas provas de admissão 

correspondentes a cada curso ou área afim (Art. 25.º, n.º 2 e 4). Além disso, candidatos 

com mais de 25 anos que não possuam a habilitação exigida também podem ingressar no 

ensino superior mediante aprovação em prova especial de avaliação de conhecimentos 

(Art. 25.º, n.º 3). Quando o curso pretendido pertence a uma área distinta daquela cursada 

no ensino secundário, o ingresso depende ainda de exame especial de aptidão (Art. 25.º, 

n.º 5). 

No que diz respeito à estrutura institucional, o ensino superior é ministrado em 

universidades (constituídas por faculdades, institutos ou escolas), escolas universitárias 

não integradas e institutos superiores ou técnicos (Art. 26.º). Essa diversidade 

institucional visa garantir uma formação abrangente e descentralizada, adequada às 

necessidades do país em termos de qualificação profissional e científica (Art. 25.º, n.º 6). 

Além disso, importa destacar que o ensino superior na Guiné-Bissau equivale ao ensino 

superior brasileiro, que é composto por universidades, centros universitários, faculdades 

e institutos federais, e que compreende cursos de graduação, pós-graduação (lato e stricto 

sensu) e tecnológicos. 

O ensino superior, como aponta o artigo 25, abrange o ensino universitário e 

requer que o aluno tenha um diploma de ensino secundário ou equivalente e obtenha um 

resultado positivo na prova de admissão. Além disso, trata-se também da formação de 
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docentes, regulamentada pelo artigo 48, que exige formação inicial e contínua para todos 

os educadores. O artigo 50 estabelece os requisitos para a docência no ensino superior, 

incluindo a obrigatoriedade de ter um grau de doutor ou mestre, com condições para os 

cargos de professor catedrático, professor associado e professor auxiliar. 

Assim, a Lei de Base do Sistema Educacional Guineense fornece um panorama 

abrangente da educação no país, desde a educação pré-escolar até o ensino superior. 

Contudo, é essencial que as diretrizes estipuladas sejam efetivamente implementadas para 

que a educação atenda às necessidades da população guineense e reflita a diversidade 

cultural e social do país. Dessa forma, após a apresentação da estrutura do sistema 

educativo guineense à luz da Lei de Bases do Sistema Educativo, passa-se agora à 

caracterização do Instituto Nacional para o Desenvolvimento da Educação (INDE), no 

próximo capítulo, com destaque para os seus objetivos e atribuições no âmbito da 

educação nacional. 

 

1.1.6 O Instituto Nacional para o Desenvolvimento da Educação (INDE) 
3O Instituto Nacional para o Desenvolvimento da Educação (INDE) é uma 

instituição pública vinculada ao Ministério da Educação e Ensino Superior da Guiné-

Bissau, com o objetivo principal de coordenar e desenvolver as políticas educacionais, 

além de promover a melhoria contínua do sistema educacional do país. O INDE é regido 

por seu Estatuto, que define sua estrutura, responsabilidades e funções dentro do sistema 

educacional nacional.  

O Estatuto do INDE é o documento legal que regula a organização e o 

funcionamento do Instituto. Segundo o Estatuto, o INDE tem como principal função a 

execução de políticas educacionais e a gestão do desenvolvimento curricular, abrangendo 

a criação de programas de ensino, a elaboração de manuais escolares, guias pedagógicos 

e a produção de materiais didáticos. O INDE também é responsável pela formação 

contínua dos professores, a fim de garantir que eles estejam atualizados com as práticas 

pedagógicas mais eficazes.  

Entre as principais atribuições do INDE, destacam-se: o desenvolvimento de 

políticas educacionais, sendo o Instituto responsável por elaborar, implementar e 

acompanhar as políticas de educação definidas pelo Ministério da Educação. Isso inclui 

o desenvolvimento de programas e projetos para melhorar o ensino nas escolas do país; o 

                                                   
3 INDE - Instituto Nacional para o Desenvolvimento da Educação 
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desenvolvimento curricular, com um papel central na criação e atualização dos currículos 

das escolas, incluindo a produção de manuais escolares, guias pedagógicos e materiais 

didáticos para os diversos níveis de ensino; e a formação contínua de professores, 

assegurando que os professores recebam formação contínua, para que possam melhorar 

suas práticas pedagógicas e estar em conformidade com as exigências do sistema 

educacional em evolução. 

A pesquisa em questão, mencionada na parte introdutória, centraliza-se no ensino 

de gêneros textuais no manual do aluno de Língua Portuguesa no contexto escolar 

guineense. Esses materiais são desenvolvidos no âmbito do programa do Instituto 

Nacional para o Desenvolvimento da Educação (INDE), que coordena e implementa 

políticas educacionais na Guiné-Bissau. O INDE busca adaptar o currículo às 

necessidades locais, considerando o contexto multilíngue e multicultural do país. 

De acordo com o Plano Setorial da Educação (2017-2025), o INDE é um dos 

principais responsáveis pela execução das políticas educacionais no país. Desse modo, o 

Instituto ocupa uma posição estratégica na administração da educação nacional, sendo o 

órgão central responsável pelas questões pedagógicas e curriculares, conforme o seu 

Estatuto e o Plano Setorial da Educação (2017-2025). A seguir, apresenta-se um quadro 

que resume o papel do INDE e de outras entidades na administração da educação. 

 

Quadro 1: Plano Setorial da Educação (2017-2025). 

Órgão Função Principal 

Ministério da Educação e Ensino Superior Elaboração e implementação das 

políticas nacionais de educação. 

Instituto Nacional para o Desenvolvimento 

da Educação (INDE) 

Desenvolvimento curricular 

(programas, manuais, guias) e 

formação contínua dos professores. 

Administrações Regionais e Locais da 

Educação 

Implementação das políticas 

educacionais nas escolas, gestão de 

recursos. 

Fonte: Adaptado com base no Plano Setorial da Educação (2017-2025). 
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O Estatuto do INDE também descreve sua estrutura organizacional, que visa 

garantir o cumprimento de suas funções de maneira eficiente e eficaz. O INDE é 

composto por vários órgãos que trabalham em conjunto para executar as suas 

responsabilidades, como o desenvolvimento de políticas e a produção de materiais 

didáticos. Apresentamos a seguir, o quadro que mostra a estrutura e a organização do 

INDE. 

 

Quadro 2: Estrutura e Organização do INDE 

 

Órgão 

 

Função Principal 

 

Diretor-Geral 

 

Dirige os serviços do INDE e assegura a implementação de 

políticas educacionais. 

 

Conselho 

Diretivo 

 

Assessora o Diretor-Geral na gestão administrativa e na 

elaboração de planos e orçamentos. 

 

Conselho 

Científico 

 

Consultoria sobre as direções e projetos científicos da instituição. 

Fonte: Adaptação com base no Estatuto do INDE 

 

A estrutura do INDE também inclui divisões específicas, cada uma responsável 

por um aspecto particular das atividades da instituição como se observa no quadro a 

seguir. 
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Quadro 3: Aspecto da divisão das atividades da INDE 

 

Divisão 

 

Função Principal 

 

Divisão de Política de Formação 

 

Elabora políticas educacionais e avalia o 

impacto do sistema de ensino. 

 

Divisão de Programas de Formação 

 

Define objetivos e conteúdo para os 

programas de formação educacional. 

 

Divisão de Ações de Formação do 

Pessoal da Educação 

 

Coordena e organiza a formação contínua 

dos educadores. 

 

Divisão de Meios de Formação 

 

Produz e distribui materiais didáticos, como 

manuais e recursos audiovisuais. 

Fonte: Adaptação com base no Estatuto do INDE 

O INDE, conforme estabelecido pelo seu Estatuto e pelo Plano Setorial da 

Educação (2017-2025), desempenha um papel fundamental na organização e na 

implementação das políticas educacionais da Guiné-Bissau. Ele é a entidade central no 

desenvolvimento curricular e na formação de professores, com a responsabilidade de 

garantir que as práticas pedagógicas e os materiais didáticos atendam às necessidades do 

sistema educacional. Além disso, o INDE integra uma estrutura organizacional que 

facilita a execução de suas funções, assegurando que as políticas educacionais sejam 

implementadas de forma eficiente e eficaz. Diante do papel desempenhado pelo Instituto 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (INDE) na organização curricular e na 

elaboração de materiais didáticos em Guiné-Bissau, compreende-se sua relevância para o 
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cenário educacional do país. Tais aspectos são essenciais para contextualizar a presente 

pesquisa, uma vez que o manual analisado está inserido nesse contexto de produção e 

orientação institucional.

1.2 Contextualização Sócio Histórica e Linguística na Guiné Bissau

A República da Guiné-Bissau, anteriormente conhecida como Guiné Portuguesa, 

está localizada na costa oeste da África e tem Bissau como capital. O país possui uma 

população estimada de 1.624.945 habitantes (INE, 2020) e abriga mais de 20 grupos 

étnicos, cada um com sua própria cultura, língua, história e identidade. Com uma área 

total de 36.125 km², a Guiné-Bissau faz fronteira ao norte com o Senegal, ao leste e sul

com a Guiné-Conacri e, a oeste, é banhada pelo Oceano Atlântico. Seu território inclui 

tanto a parte continental quanto o Arquipélago dos Bijagós, composto por 88 ilhas e ilhéus 

(INE, 2020). O português é a língua oficial do país, mas a maioria da população se 

comunica principalmente em língua guineense, um idioma que se desenvolveu a partir da 

fusão do português com as línguas étnicas locais.

Figura 1: Mapa da Guiné-Bissau

Fonte: < https://pt.mapsofworld.com/guinea-bissau/ >



34 

 

 

A Guiné-Bissau declarou unilateralmente sua independência em 24 de setembro 

de 1973, sob a liderança do Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde 

(PAIGC), tornando-se a primeira ex-colônia portuguesa a alcançar esse feito. Contudo, o 

reconhecimento oficial por parte de Portugal ocorreu apenas um ano depois. A 

diversidade é uma das características marcantes do país, que abriga grupos étnicos como 

Manjaco, Balanta, Mandinga, Fula, Mancanha, Papel, Bijagós, Nalus e Felupe, que falam 

aproximadamente 20 línguas (Couto; Embalo, 2010). Embora o português seja a língua 

oficial, apenas 13% da população a utiliza no dia a dia, enquanto a língua guineense é 

amplamente falada, abrangendo entre 80% e 85% dos habitantes (Couto; Embalo, 2010). 

Durante o período colonial, a educação era restrita e desigual, oferecendo poucas 

oportunidades à maior parte da população. Após a independência, o setor educacional 

tornou-se uma prioridade do governo. Ainda assim, os desafios, como a falta de recursos 

e a instabilidade política, dificultam seu avanço. 

Atualmente, a educação básica é gratuita e obrigatória. Contudo, o país ainda 

enfrenta obstáculos, incluindo a baixa qualidade do ensino, infraestrutura precária e 

dificuldades na adaptação ao contexto multilíngue. A língua portuguesa na Guiné-Bissau 

possui um status que remonta ao período colonial e reflete uma complexa relação com a 

diversidade linguística do país. Durante a colonização portuguesa, a língua foi imposta 

como língua administrativa e educacional, mas sua presença nunca foi completamente 

assimilada pela população local. A situação sociolinguística da Guiné-Bissau é marcada 

pela coexistência de várias línguas nacionais, o que torna a língua portuguesa um símbolo 

de prestígio, mas também uma língua de uso restrito a contextos formais. 

A escolha do português como língua oficial, após a independência, foi uma 

decisão que envolveu uma série de considerações políticas e sociais. Segundo Ferreira 

(1988, apud Ntchala, 2017), a questão do multilinguismo foi um dos maiores desafios 

enfrentados pelos líderes da independência, especialmente em um país com uma rica 

diversidade étnica e linguística. Na Guiné-Bissau, como em outros países africanos, a 

oficialização do português foi vista como uma forma de unificar as diferentes etnias e 

línguas locais, embora isso tenha gerado debates sobre a legitimidade da escolha, uma 

vez que havia a necessidade de decidir qual língua seria considerada oficial entre tantas 

línguas locais. 

Amílcar Cabral, líder histórico da luta pela independência e um dos fundadores 

do PAIGC (Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde), defendia uma 

visão positiva do português. Para Cabral, o português representava um legado do 
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colonialismo, uma ferramenta que deveria ser aproveitada para promover a comunicação 

e o desenvolvimento cultural do país. Ele argumentava que a língua portuguesa, como um 

meio de expressão, possuía um valor simbólico importante, mesmo não sendo a língua 

materna da maioria da população (Ferreira, 1988, apud Ntchala, 2017). Após a 

independência, o português foi oficialmente adotado como língua da administração da 

educação e da cultura, apesar de ser falado por apenas uma pequena parcela da população, 

cerca de 13% (Couto e Embaló, 2010, apud Ntchala, 2017). Sua função, conforme 

apontado por (Peixoto e Carioca, 2013, apud Ntchala, 2017), é predominantemente 

formal, sendo utilizada principalmente em contextos diplomáticos, administrativos e 

educacionais. 

Por essa razão, o português continua sendo uma língua de prestígio, associada à 

educação, ao governo e à cultura. Seu ensino é incentivado pelos governos guineenses e 

de outros países de língua portuguesa, como Angola, Cabo Verde, Moçambique e São 

Tomé e Príncipe, que buscam consolidar o português como língua de domínio acadêmico 

e profissional. Mesmo assim, as dificuldades na implementação efetiva do ensino da 

língua permanecem, devido a desafios econômicos, à falta de recursos e à complexidade 

linguística interna do país, o que impede que o português seja plenamente integrado à 

vida cotidiana de grande parte da população (Ferreira, 1988, apud Ntchala, 2017). 

Desse modo, o português ocupa uma posição de prestígio na Guiné-Bissau. No 

entanto, a sua adoção como língua oficial é marcada por um contexto de desigualdade 

linguística, no qual as línguas locais continuam desempenhando um papel fundamental 

na vida social e cultural da população. A língua portuguesa, embora essencial em 

contextos formais e governamentais, ainda enfrenta desafios significativos para alcançar 

uma maior penetração nas diversas camadas da sociedade guineense. 

 

1.2.1 Contextualização da Educação Na Guiné-Bissau 

Para compreender a situação atual da educação na Guiné-Bissau, é essencial 

analisar sua evolução histórica. A educação antes da colonização era marcada por práticas 

locais que valorizavam o conhecimento tradicional e a cultura da comunidade. Com a 

chegada dos colonizadores portugueses, houve uma reestruturação significativa do 

sistema educacional, que impôs um modelo europeu e desconsiderou as línguas e as 

tradições locais. Após a independência em 1973, o país buscou implementar reformas que 

visavam adequar a educação às necessidades da população guineense. Ainda assim, esses 

esforços enfrentaram desafios significativos, como a escassez de recursos e a formação 
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precária de professores. Atualmente, a educação no país continua a lutar contra essas 

questões, o que impacta diretamente a formação dos alunos e, se tomarmos, por exemplo, 

o foco deste estudo, podemos afirmar que impacta também a eficácia do ensino de gêneros 

textuais nos manuais didáticos. 

Segundo Sané (2018), a educação durante o período colonial na Guiné-Bissau era 

completamente inadequada às realidades do país, e além de não atender às suas 

necessidades socioeconômicas e culturais, também prejudicava o desenvolvimento da 

sociedade. O sistema educacional estava desconectado da comunidade. Já antes da 

colonização, o acesso à educação era visto como a aquisição de conhecimento e padrões 

de comportamento, como acontece em qualquer sociedade humana. Ainda afirma Sané 

(2018) que os primeiros modelos das escolas existentes no país eram espelhados em 

Portugal. Antes da invasão dos portugueses na sociedade africana, já existiam o ensino e 

a aprendizagem dos indivíduos que lá habitavam, pois a educação acontecia de forma 

oral, que é transmitida de geração a geração. 

No entanto, essa educação é substituída pela escrita europeia com a colonização. 

Entretanto, os jovens que ali habitavam antes da colonização adquiriram o conhecimento 

necessário para produzir e sobreviver, de acordo com as normas do comportamento e os 

valores fundamentais da vida cotidiana, valorizando os hábitos e costumes locais. Em 

vista disso, observa-se que a ausência de instituições escolares formais antes da chegada 

dos portugueses na sociedade africana não significava que não havia ensino e 

aprendizagem, uma vez que eles aconteciam através da transmissão oral, que foi 

sobreposta pela cultura escrita europeia com a colonização. 

Ainda segundo Sané (2018), o desenvolvimento do sistema escolar foi lento 

durante os anos 1950 e 1960. No princípio dos anos 1960, só havia 12.500 alunos inscritos 

no ensino básico de uma população de, aproximadamente, 800.000 habitantes, cuja 

maioria era praticamente analfabeta. 

No período colonial, o ensino na Guiné-Bissau era limitado, com apenas quatro 
m 1958. O acesso à 

educação além da quarta classe era restrito, favorecendo filhos de famílias 
urbanas, majoritariamente de origem portuguesa e mestiça. Como herança 
desse sistema, o país enfrentava um alto índice de analfabetismo (90%), uma 
rede escolar insuficiente, escassez de professores e de materiais didáticos, além 
de um currículo desconectado da realidade guineense, ministrado em uma 
língua falada por apenas 10% da população. Esses fatores dificultavam o 
progresso educacional após a independência. (Sané, 2018, p. 59) 
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Ca (2005) aponta que a educação colonial dividia o povo africano em duas partes: 

os chamados civilizados e os não civilizados. Os considerados civilizados eram aqueles 

que sabiam ler e escrever em português, enquanto os que não tinham essas habilidades 

eram considerados não civilizados. 

A instabilidade político-governativa tem sido um dos principais desafios 

enfrentados pela Guiné-Bissau ao longo das últimas décadas, impactando diretamente 

diversos setores, incluindo o sistema educativo. Desde a independência em 1974, o país 

tem vivenciado sucessivos golpes de Estado, revoltas militares e crises institucionais, que 

comprometeram a estabilidade das políticas públicas e a continuidade de investimentos 

na educação. Segundo o relatório da situação do sistema educativo da Guiné-Bissau 

(2013), "este contexto de forte instabilidade política fragilizou a administração pública, 

sobretudo no domínio da gestão econômica e financeira do país; o sistema educativo não 

foi poupado". 

Essa instabilidade afeta, entre outros aspectos, a produção e a adoção de manuais 

didáticos adequados ao ensino da língua portuguesa, resultando em desafios tanto para 

professores quanto para alunos. 

 

1.2.2 O Ensino da Língua Portuguesa nos PALOPs em Contextos Multilíngues: 

Perspectivas e Desafios 

O ensino da língua portuguesa nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

(PALOP), como é o caso da Guiné-Bissau, é profundamente marcado pela diversidade 

linguística. Teixeira (2020) destaca que, nesses contextos multilíngues, os estudantes 

enfrentam desafios significativos para aprender o português, que, embora seja a língua 

oficial, não corresponde à língua materna da maioria dos alunos. Essa realidade exige 

uma abordagem pedagógica adaptada, que considere a convivência de múltiplas línguas 

no cotidiano dos estudantes, sendo o português muitas vezes adquirido como segunda 

língua. As políticas linguísticas nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

(PALOP) configuram-se como estratégias de intervenção voltadas ao tratamento das 

línguas em suas respectivas sociedades. 

Para compreender as concepções de língua e as escolhas adotadas nesses 

contextos, é essencial realizar um mergulho no passado histórico desses países (IÉ, 2018). 

Apesar de o português ser uma língua de origem europeia, é considerado língua nacional 

e atende às necessidades comunicativas das populações dos PALOP (Timbane; 

Balsalobre, 2017). No entanto, essa escolha resultou de políticas e planejamentos 
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linguísticos impostos pelo sistema colonial, cujo objetivo era a dominação e a exploração, 

provocando a perda da identidade linguística local e contribuindo para o 

subdesenvolvimento (Abdula; Timbane; Quebi, 2017). 

As constituições dos PALOP, incluindo a Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, 

frequentemente não fazem referência explícita ao uso e ao estatuto das línguas faladas 

(Timbane; Balsalobre, 2017). Essa desvalorização, oriunda da ideologia colonial que as 

-se em práticas 

escolares nas quais muitos professores proíbem o uso de línguas africanas em sala de aula 

e em outros espaços da escola (Abdula; Timbane; Quebi, 2017). A imposição de uma 

língua oficial não materna para a maioria da população, como ocorre com o português na 

Guiné-Bissau, tem gerado problemas linguísticos persistentes (Ca, 2015). 

De acordo com a mesma autora, os estudantes guineenses chegam às escolas com 

um domínio limitado ou, em alguns casos, sem nenhum conhecimento do português, o 

que torna o ensino da língua um desafio ainda maior. Esse desafio não se restringe ao 

ensino da gramática, mas estende-se também ao desenvolvimento de habilidades de 

compreensão e produção textual. Ainda assim, observa-se que o ensino da língua 

portuguesa no país permanece centrado, majoritariamente, em uma abordagem 

gramatical. Essa ênfase pode limitar a formação de competências comunicativas mais 

amplas. Nesse sentido, Antunes (2007, p. 53) adverte: 

Não basta saber a gramática para falar, ler e escrever com sucesso. [...] Saber 
gramática não é suficiente para uma atuação verbal eficaz. De fato, um dos 
maiores equívocos consiste em se acreditar que o conhecimento da gramática 
é suficiente para se conseguir ler e escrever com sucesso os mais diferentes 
gêneros de texto, conforme as exigências da escrita formal e socialmente 
prestigiada. (Antunes, 2007, p.53) 

Diante disso, é fundamental repensar as abordagens didáticas adotadas, garantindo 

que os alunos desenvolvam não apenas o conhecimento gramatical, mas também a 

capacidade de interpretar e produzir textos adequados às diversas situações 

comunicativas. Como ressalta Teixeira (2020), para além de ensinar as estruturas da 

língua, "é necessário trabalhar a língua como um instrumento de comunicação e expressão 

em situações sociais, utilizando as línguas maternas dos alunos como recursos para 

facilitar o processo de aprendizagem". 
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A centralidade excessiva da gramática normativa nas aulas de língua portuguesa 

tem sido alvo de críticas em diferentes estudos. Araujo e Almeida (2020) citam Antunes 

(2003, apud Araujo; Almeida, 2020, p. 29), que observa: 

Se o que predomina nas aulas de português continua sendo o estudo de 
nomenclaturas e classificações gramaticais, ir à escola e estudar português 
pode não ter muita importância, principalmente para quem precisa, de 
imediato, adquirir competências em leitura e em escrita de textos. (Araujo, 
2020, p.29) 

Essa reflexão evidencia que um ensino centrado exclusivamente em regras 

gramaticais pode dificultar o desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita, 

sobretudo para alunos que necessitam de competências práticas imediatas. Considerando-

se o contexto da Guiné-Bissau, onde o português é a língua oficial, mas não a primeira 

língua de grande parte dos estudantes, esse desafio se intensifica, exigindo práticas 

pedagógicas que se aproximem da realidade e das necessidades dos aprendizes.   

No caso guineense, embora o português seja ensinado como se fosse língua 

materna, ele é raramente utilizado no cotidiano. A reflexão de Teixeira (2020) torna-se 

ainda mais pertinente diante desse quadro. Marcuschi (2008), ao tratar do ensino de língua 

portuguesa, também destaca a importância do contexto sociocultural: "ao ensinar língua 

portuguesa, é fundamental considerar as práticas sociais e culturais que permeiam a vida 

dos alunos". Dessa forma, o ensino da língua deve ultrapassar o ensino de regras formais 

e adotar uma abordagem mais contextualizada, que favoreça a integração de diferentes 

gêneros textuais e suas funções sociais no cotidiano dos estudantes. Nesse processo, a 

formação docente é elemento central para a superação dos desafios, exigindo-se a 

capacitação de professores para lidarem com uma realidade linguística complexa. Nessa 

mesma perspectiva, Ndombele e Timbane (2020) afirmam que: 

chegar à escola com a estrutura de uma língua africana já consolidada, encontra 
dificuldades para compreender a estrutura do português, o que pode levar à 
transferência de construções gramaticais e a baixos desempenhos na disciplina 

 

Com base na citação, percebe-se que as práticas de ensino nos países dos PALOP 

apresentam características semelhantes. A realidade descrita por Ndombele e Timbane 

(2020), embora referida ao contexto angolano, também se verifica na Guiné-Bissau, país 

igualmente multilíngue. Na maioria dos casos, as crianças guineenses chegam à escola 

dominando pelo menos uma das línguas étnicas locais. Ao entrarem em contato com o 
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português apenas no ambiente escolar, essas crianças enfrentam dificuldades na 

compreensão da estrutura da língua oficial, o que compromete seu desempenho nas aulas. 

Os autores também destacam que: 

O ensino de língua deve ter em conta essas realidades porque uma língua é a 
soma de variedades [...]. A criatividade lexical é um fenômeno normal de 
qualquer língua em uso, que não pode ser ignorado pelo professor de 
português. (Ndombele & Timbane, 2020, p. 297). 

O que é apresentado na citação sobre o ensino da língua portuguesa em Angola é 

semelhante ao que ocorre nos demais países dos PALOP. Portanto, é importante 

reconhecer que, apesar das semelhanças, cada país possui sua própria variedade da língua 

é falar como os portugueses de Portugal, uma concepção ainda presente em diferentes 

países da lusofonia, que compartilham o mesmo problema. Isso leva à crença de que o 

português europeu representa a forma correta da língua, enquanto as demais variedades 

seriam formas inferiores ou erradas. Essa visão está presente também na Guiné-Bissau e, 

por experiência própria, acredito que se repete em outros países irmãos do espaço 

lusófono. 

É muito comum que, ao aprender uma nova língua, marcas da língua materna do 

falante apareçam em sua fala. Essas marcas não devem ser vistas como erro, mas sim 

como parte da identidade linguística do falante. No contexto angolano, por exemplo, é 

normal o uso de palavras de línguas africanas junto ao português, formando a variedade 

angolana da língua. Pimentel (2015 apud Ndombele e Timbane, 2020, p. 296-297) 

apresenta um exemplo de variações lexicais: 

[...] Os kotas, uns papoites malaiques que nunca ajudam, têm muito kumbu 
mas preferem gastar com as mamoites. Naquele cubico, mesmo com as makas, 
ninguém banzela. Todas as manhãs, depois do matabicho, uma magoga, um 
pincho e um bebe-e-me-deixa do janela-aberta do mais-velho Minguito, os 
putos bazam a um dos arreiós  na baúca do candongueiro  comprar uns 
mambos para revender. É o único bisno que dá jeito por enquanto. O negócio 
dá para se manterem vivos. Paiam de tudo um pouco, até mbilas e parte-os-
cornos. E as mboas não maiam. Querem lá saber do que as pessoas pensam 
delas quando levam as bacias à cabeça para zungar? O importante é bumbar e 
comprar cadernos para os canucos. Andam à vontade e ninguém mais os estiga. 
Mas as mamoites e as suas cassules não podem maiar. Há muitos uís por aí 
com bué de chacho que só querem ngombelar. Abram os olhos, ou ainda 
pensam que vocês são bombós... (Pimentel, 2015 apud Ndombele e Timbane, 
2020, p. 296-297). 

Entre os angolanos, o significado dessas palavras não causa estranhamento. As 

unidades lexicais destacadas fazem parte da construção sintática e semântica da variedade 
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local do português, pois são palavras utilizadas no cotidiano. No entanto, em contextos 

como o da Guiné-Bissau, expressões similares podem ser motivo de zombarias, e a pessoa 

 

Essa situação evidencia o fenômeno de interferência das línguas autóctones no 

ensino e uso do português. Na Guiné-Bissau, essa influência pode ser observada, por 

zardim

um estudo de Bengui (2018), realizado com turmas de português como L2 no município 

de Buegas, província do Uíge: 

Os alunos pronunciam biolozia (biologia), ziz (giz), pedagozia (pedagogia), 
catuno (gatuno), casolina (gasolina). Observa-se a troca de /g/ por /c/ ou /z/. 
Essa pronúncia resulta, obviamente, das interferências das línguas africanas 
que os alunos falam como L1. (Bengui, 2018 apud Ndombele e Timbane, 2020, 
p. 301). 

Esse tipo de variação gera muitas vezes constrangimento entre os alunos e 

contribui para o preconceito linguístico. Esse preconceito, por sua vez, causa insegurança 

na comunicação, impedindo o desenvolvimento da competência comunicativa dos 

estudantes. Ainda por experiência própria, posso afirmar que, entre os países dos PALOP, 

a Guiné-

sabotar uns aos outros quando o assunto é o uso da língua portuguesa. Em vez de 

prestarem atenção ao conteúdo da mensagem, os ouvintes costumam monitorar a fala 

alheia em busca de possíveis erros gramaticais. Isso faz com que o falante, com medo de 

errar, também passe a monitorar sua própria fala. 

Em outros pontos comuns com a realidade de Angola, observa-se que a forma 

como o ensino é conduzido nas escolas pode comprometer o desenvolvimento linguístico 

e comunicativo dos estudantes. Conforme explicam Ndombele e Timbane (2020, p. 304): 

Nas escolas angolanas, o que se observa é que os alunos decoram os conteúdos 
ou os textos apresentados pelos professores, respondendo de forma repetitiva 
e memorizando as perguntas das provas aplicadas. Esse tipo de aprendizagem 
mecânica pouco contribui para o desenvolvimento da criatividade dos 
estudantes. Além disso, as frases artificiais, criadas pelos professores e 
desconectadas da linguagem cotidiana, comprometem significativamente o 
processo de aprendizagem e reforçam o preconceito linguístico em relação à 
variedade angolana do português. (Ndombele e Timbane, 2020, p.304) 
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Essa constatação também se aplica à realidade guineense, onde os alunos são 

frequentemente instruídos a reproduzir exatamente os conteúdos fornecidos pelos 

professores, sob pena de suas respostas não serem consideradas corretas. Tal prática 

enfraquece a capacidade crítica e comunicativa dos estudantes e perpetua um modelo de 

ensino centrado na memorização em detrimento da interação e do uso real da língua. 

Ainda segundo Ndombele e Timbane (2020, p. 307-308), a educação em Angola enfrenta 

diversos desafios estruturais que comprometem diretamente a 

fraca formação profissional pedagógica dos professores, isto é, alguns professores dão 

aulas sem sequer saber quais as fases de uma aula; os professores são atribuídos a 

disciplinas que não são da sua área de formação; o fraco domínio da norma culta da língua 

portuguesa, e o outro elemento também que pode contribuir para a fraqueza da qualidade 

 

Esses desafios observados no sistema educacional angolano também são evidentes 

no contexto da Guiné-Bissau. Muitos professores guineenses enfrentam limitações 

semelhantes, como a escassa formação pedagógica, a atribuição de disciplinas fora de sua 

área de formação e a dificuldade em lidar com as exigências da norma-padrão do 

português. Além disso, a ausência de um planejamento sistemático das aulas compromete 

o processo de ensino-aprendizagem, refletindo-se no desempenho dos alunos e na 

construção de competências linguísticas e comunicativas. Assim, torna-se urgente 

repensar as políticas de formação docente e as práticas pedagógicas adotadas nas salas de 

aula guineenses. 

É fundamental valorizar as diferentes formas de falar português sem preconceito, 

pois não existe uma única maneira correta de falar essa língua. Diante dessa realidade em 

sala de aula, qual deve ser o papel do professor? De acordo com Ndombele e Timbane 

(2020, p. 307-308), o papel do professor é, antes de tudo, conscientizar os alunos de que 

as marcas linguísticas não representam erro, mas a influência das línguas maternas, não 

devendo, portanto, ser motivo de vergonha. Os autores destacam ainda que, além das 

dificuldades na produção escrita, os estudantes enfrentam desafios na competência 

comunicativa. Por isso, defendem que é essencial promover atividades que estimulem a 

oralidade entendida como o uso efetivo da língua falada, uma vez que é por meio dessa prática 

que se desenvolve a comunicação, elemento fundamental no processo de aprendizagem de 

qualquer língua. 

Sobre esse aspecto
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portuguesa é composta pela soma de suas variedades como o português angolano, 

brasileiro, moçambicano, guineense, europeu, entre outras. Para os autores, a criatividade 

lexical é algo natural nas línguas em uso, e o professor de português não deve ignorar 

essa dinâmica. Nesse mesmo sentido, destaca-se que: 

A Língua Portuguesa (LP) falada ou escrita hoje é resultado de constantes 
modificações que culminam com a variação, observada ao longo de vários 
séculos da presença portuguesa na África. [...] Para já, importa garantir que a 
LP falada em Moçambique é dos moçambicanos, é uma língua nacional do país 
e possui a função para satisfazer as necessidades comunicativas do cotidiano, 
especialmente nas zonas urbanas e suburbanas. (Timbane, 2022, apud 
Timbane, 2013, p. 2) 

Dessa forma, é fundamental que a escola reconheça e valorize a variedade local, 

principalmente em contextos em que ela representa a forma de expressão predominante 

entre os falantes e atende às necessidades comunicativas do cotidiano. Ignorar essa 

realidade contribui para o apagamento das identidades linguísticas locais e compromete 

a eficácia do ensino da língua. Araujo e Almeida (2020), ao refletirem sobre os desafios 

formação, muitas vezes, não favorece o contato com a prática em sala de aula e não 

privilegia a prática de professores para o desenvolvimento de atividades relacionadas aos 

 

As autoras recorrem a Selbach et al. (2014, p. 68, apud Araujo; Almeida, 2020), 

ação que jamais se improvisa. É por essa razão que um bom ensino começa com a 

raciocínio, no processo de ensino- 

aprendizagem da língua portuguesa, observa-se que muitos alunos enfrentam dificuldades 

tanto na leitura e na escrita quanto na expressão e na compreensão oral. De acordo com 

Selbach (2013, apud Ndombele e Timbane, 2020, p. 304), o ensino do português envolve 

três personagens principais: o aluno, os conteúdos conceituais e o professor. Cabe ao 

professor organizar e mediar a relação entre o aluno e o conhecimento, compreendendo 

que ensinar português vai além da simples transmissão de conteúdo. Os alunos não são 

"tábuas rasas", especialmente no contexto urbano, pois muitos deles já chegam à escola 

com conhecimentos prévios de português adquiridos no ambiente familiar. 

Conforme Ndombele e Timbane (2020, p. 307), o professor deve buscar 

desenvolver técnicas que ajudem o aluno a aperfeiçoar suas habilidades, principalmente 
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no que diz respeito à leitura, escrita e interpretação de textos em língua portuguesa, uma 

vez que essas competências são fundamentais e contribuem também para o desempenho 

nas demais disciplinas. Assim, para que isso aconteça de forma eficaz, é necessário que 

o professor saiba identificar as dificuldades de aprendizagem dos seus alunos, para que 

assim consiga buscar uma solução adequada para o problema. 

Embora tais reflexões estejam situadas no contexto brasileiro, observa-se que elas 

dialogam diretamente com os desafios enfrentados no ensino da língua portuguesa na 

Guiné-Bissau, especialmente diante da complexidade linguística do país. Mesmo não 

sendo um estudo voltado especificamente para contextos multilíngues, os apontamentos 

sobre a formação docente, a ausência de práticas significativas em sala de aula e a 

distância entre o ensino e a realidade dos alunos também são aspectos que marcam a 

realidade guineense. 

Logo, a inclusão dessas discussões se justifica pela pertinência das ideias que elas 

trazem, visto que permitem refletir sobre caminhos possíveis para um ensino mais eficaz, 

mesmo em contextos linguísticos diversos. A seguir, apresenta-se uma breve 

contextualização do ensino da língua portuguesa na Guiné-Bissau, país multilíngue. 

 

1.2.3 O Ensino da Língua Portuguesa na Guiné-Bissau 

O ensino de Língua Portuguesa em contextos multilíngues tem sido um tema de 

crescente interesse nos debates educacionais internacionais, especialmente em países 

caracterizados por grande diversidade linguística, como é o caso da Guiné-Bissau. A 

coexistência de múltiplas línguas em um mesmo território apresenta desafios 

significativos para os sistemas educacionais, exigindo políticas públicas, práticas 

pedagógicas e formação docente sensíveis a essa realidade. A educação em contextos 

multilíngues é fundamental para a construção de uma sociedade inclusiva e para o 

fortalecimento da diversidade cultural. O multilinguismo, definido como o conhecimento 

individual de várias línguas ou a presença de múltiplas línguas em uma sociedade, é uma 

realidade global, com aproximadamente 70% da população mundial sendo bilíngue ou 

multilíngue (Malta et al., 2025). 

Na Guiné-Bissau, a língua portuguesa é o idioma utilizado no ambiente escolar, 

tornando seu domínio essencial para o aprendizado de professores e estudantes, tanto nas 

disciplinas curriculares quanto nas extracurriculares. Embora seu ensino seja obrigatório 

em todas as instituições escolares, a maioria dos alunos tem o primeiro contato com a 
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língua apenas na escola, durante o processo de alfabetização. Retomando a posição da 

UNESCO (1953), a alfabetização na língua materna constitui a forma pedagogicamente 

mais adequada de iniciar a escolarização, conforme comprovado em diferentes contextos 

ao redor do mundo. De acordo com a mesma instituição (2007 apud BALL, 2010), a 

educação multilíngue deve valorizar as línguas locais, sem deixar de assegurar o 

desenvolvimento de competências nas línguas oficiais, pois essa abordagem amplia as 

oportunidades de matrícula, de aprendizagem e de sucesso escolar. Além dos desafios 

enfrentados pelos alunos, os professores também lidam com obstáculos significativos. 

Muitos profissionais não recebem formação específica para atuar em contextos 

multilíngues e carecem de materiais didáticos adaptados à realidade local. Soma-se a isso 

a falta de políticas educacionais que orientem o ensino da Língua Portuguesa como 

segunda língua. 

Apesar desse cenário desafiador, a diversidade linguística também pode ser vista 

como uma oportunidade pedagógica. Estratégias criativas, práticas contextualizadas e 

metodologias inclusivas podem transformar a pluralidade linguística em um recurso 

educativo valioso, contribuindo para o desenvolvimento das competências linguísticas 

em português e para o fortalecimento da identidade cultural dos alunos. 

De acordo com Scantamburlo (2013, p.1), o crioulo é, de maneira geral, a língua 

mais falada na Guiné-Bissau, ocupando um papel central como a principal língua de 

comunicação e interação entre os diferentes grupos étnicos do país. Com o passar do 

tempo, o crioulo se tornou uma ferramenta vital para a coesão social e a formação de uma 

identidade nacional compartilhada. Contudo, apesar de sua importância no cotidiano dos 

guineenses, o português permanece essencial no contexto educacional. Ele atua como a 

língua que possibilita a inserção das crianças no mundo da cultura escrita e no ensino 

formal, funcionando como um elo entre as novas gerações e os conhecimentos 

acadêmicos. 

Na concepção de Petter (2023) apud Rúbio e Cá (2019), o uso linguístico em 

Guiné-Bissau se baseia, portanto, num modelo trifocal, ou seja, em que três línguas são 

faladas na mesma comunidade, mas resguardando, cada uma delas, um papel distinto. 

Nessa dinâmica, o português é a língua oficial, usada nos ambientes formais, relações 

diplomáticas, documentos oficiais e língua de ensino nos níveis básico e superior. O 

guineense é a língua falada por mais de 90% da população, serve de intermediário na 

comunicação diária, tanto entre os habitantes da capital quanto entre os falantes das 
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aos membros de cada grupo étnico. 

Ainda no seu estudo, Scantamburlo (2013, p. 1) afirma que "a língua portuguesa 

como a única língua de ensino continua sendo uma das grandes limitações no sistema 

educativo guineense". A especificidade do contexto da Guiné-Bissau, como um país 

multilíngue, implica que a maioria de sua população tem o português como segunda 

língua. Fora do ambiente escolar, os estudantes interagem predominantemente em suas 

línguas maternas ou no crioulo, a língua da socialização e do cotidiano. Essa realidade 

contribui para que o domínio do português, dentro e fora da escola, seja insuficiente, 

gerando um desafio significativo para o processo de aprendizagem e integração dos 

alunos no sistema educacional formal. Essa dinâmica pode levar ao afastamento dos 

estudantes de suas identidades culturais e linguísticas, quando a escola não reconhece a 

língua falada em casa (Pina, 2022; Veber, 2024). 

A língua Guineense, exerce um papel fundamental na vida dos povos guineenses. 

desenvolvimento cognitivo, sobretudo nas primeiras fases da educação básica, para além 

entendemos que Guiné-Bissau não possui uma política linguística adequada à sua 

realidade, capaz de promover o desenvolvimento qualitativo da educação no país. 

Entendemos que a inclusão da língua guineense no sistema escolar do país é medida 

necessária. 

Na visão de Correia (2021), Guiné-Bissau enfrenta um cenário difícil no processo 

de aprendizagem, porque para além de aprender uma língua diferente que o aluno usa no 

dia a dia, há também os desafios das deficiências do sistema de ensino em si mesmo: da 

falta de materiais didáticos, metodologias didáticas ineficientes e raras possibilidades de 

prática efetiva de uso da língua portuguesa, uma vez que os alunos possuem mais 

interlocutores falantes do guineense e das línguas étnicas. Apesar da Lei de Bases (LDB) 

de 2010 da Guiné-Bissau prever que o ensino pré-escolar considere as realidades locais, 

na prática, o currículo ainda se foca nos saberes eurocêntricos (Pina, 2020). A ausência 

de estudos específicos e de pessoas engajadas na estruturação das línguas locais impede 

sua inclusão no ensino escolar, mantendo o português como a única língua de ensino-

aprendizagem (Ca, 2015; Ié, 2018). 

Na sua análise dos problemas do ensino da língua portuguesa na Guiné-Bissau, 

Cá (2019) sublinha que, dentre as inadequações, destaca-se o uso de material didático que 
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desconsidera o perfil linguístico dos estudantes guineenses, apresentando características 

típicas de quem tem o português como língua materna. Assim, o distanciamento entre o 

material didático e a realidade guineense; o contato tardio com o português; os 

procedimentos metodológicos e didáticos adotados; um ensino focado na dimensão 

normativa da língua (um ensino de metalinguagem, não de gramática), que recorre a 

frases soltas sem conexão e contextualização, são marcas da educação escolar guineense. 

Pesquisa realizada pelo guineense Có (2021, p.126), ex-aluno da Unilab, sublinha 

que os estudantes guineenses apresentam dificuldades no que diz respeito:  

 

à escrita dos gêneros discursivos; em relação à oralidade, sobretudo em relação 
à variedade do português brasileiro, ou melhor, dificuldade na compreensão da 
comunicação com os brasileiros, principalmente, com os professores; e em 
relação à realização das atividades solicitadas pelos professores.  

 

Essas observações reforçam a importância de compreender que as dificuldades 

enfrentadas pelos estudantes não se limitam apenas ao domínio da língua portuguesa, mas 

também envolvem aspectos culturais e comunicativos. Nesse sentido, é papel das 

instituições de ensino promover estratégias pedagógicas que favoreçam a integração 

linguística e sociocultural desses alunos, ampliando suas competências comunicativas 

tanto na escrita quanto na oralidade. 

Concluído o capítulo de contextualização, o próximo capítulo apresentará a 

fundamentação teórica do estudo, com a exposição dos principais conceitos e referenciais 

que sustentam a análise desenvolvida nesta pesquisa. 
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CAPÍTULO 2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A fundamentação teórica constitui um elemento essencial desta pesquisa, pois 

estabelece as bases conceituais que orientam a análise dos gêneros textuais presentes no 

material didático de língua portuguesa utilizado no 11º ano do ensino secundário da 

referida escola. Trata-se, portanto, de um capítulo dedicado à apresentação e à discussão 

dos principais conceitos que sustentam a investigação. Nessa sessão são discutidos os 

principais conceitos relacionados ao material didático no ensino de línguas, suas 

categorias (global, localizado e local), as etapas de produção desses materiais e, em 

seguida, a abordagem dos gêneros textuais e o papel das sequências didáticas no ensino 

da língua portuguesa. 

 

2.1 O Material Didático no Contexto de Ensino de L2/LE 

Os materiais didáticos são recursos indispensáveis no ensino de línguas. Esses 

materiais são primordiais para organizar e facilitar o processo de ensino e aprendizagem, 

atuando como ferramentas que orientam o professor e auxiliam o aluno na construção 

de seu conhecimento. A criação desses materiais baseia-se em princípios pedagógicos 

que buscam oferecer uma abordagem clara e acessível ao conteúdo linguístico, 

adequando-se às necessidades dos aprendizes. Ao refletir sobre a natureza dos materiais 

didáticos v  

Os manuais de LE, além de serem um suporte textual, podem ser 
compreendidos como um gênero do discurso acadêmico, resultado de um 
conjunto planejado e organizado de propostas didáticas pautadas em uma 
abordagem de ensino com a finalidade de sistematizar conhecimentos.  

Essa concepção amplia a compreensão dos manuais para além de sua função 

instrumental, reconhecendo-os como produtos discursivos inseridos em práticas 

acadêmicas e pedagógicas específicas. No contexto da Guiné-Bissau, essa leitura é 

particularmente relevante, pois permite analisar os materiais de língua portuguesa 

usados no ensino secundário como construções ideológicas e metodológicas, ou seja, 

eles não apenas transmitem conteúdos, mas também revelam visões de língua, ensino 

e aprendizagem que influenciam diretamente o modo como os estudantes guineenses 

se relacionam com o português em sala de aula. 
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Assim, no contexto da elaboração de materiais didáticos, é essencial que os 

manuais escolares atendam a critérios que garantam não apenas a qualidade científica e 

pedagógica, mas também sua adequação às necessidades dos alunos e ao 

desenvolvimento de competências fundamentais. Nesse sentido, Teixeira (2012, p. 56) 

destaca:  

 
No que refere aos manuais escolares, consideramos ser fundamental a 
existência de critérios orientadores2 da elaboração de manuais escolares, que 
se rejam por princípios não só científicos e pedagógicos, mas também, 
linguístico, concetual, de articulação e conformidade com os curricula, de 
adequação ao desenvolvimento de competências  gerais, específicas e 
facilitadoras de uma integração na vida activa de um qualquer cidadão -, 
informando adequadamente e de modo percetível à faixa etária a que se 
destina, primando pela coerência, seja escrita, seja em imagens, destacando 
sempre valores que se revelam a partir da não discriminação de etnias, culturas, 
religiões e sexo e da ausência de propagandas ideológicas, religiosas e 
políticas. 
 

A partir dessa perspectiva, observa-se que a produção de materiais didáticos deve 

considerar não apenas os aspectos linguísticos e pedagógicos, mas também os valores que 

promovem a inclusão e a diversidade. Isso é particularmente relevante no ensino de 

línguas, contexto em que os livros didáticos desempenham um papel central na formação 

cultural e identitária dos aprendizes. Dessa forma, garantir que esses materiais respeitem 

critérios claros e coerentes contribui para um ensino mais equitativo e alinhado às 

necessidades dos alunos. 

De acordo com Tomlinson (2001, apud Tomlinson, 2011), os materiais de 

aprendizagem de línguas compreendem uma ampla variedade de recursos como vídeos, 

e-mails e dicionários e podem exercer diferentes funções, como ensinar aspectos da 

língua, proporcionar experiências de uso real, incentivar a prática comunicativa e 

favorecer descobertas sobre o funcionamento linguístico. Sob perspectiva semelhante, 

mediação do ensino e da aprendizagem de línguas. Para a autora: 

Trata-se de um referencial didático-pedagógico para professores e alunos a 
serviço do aprimoramento das habilidades necessárias para que o aprendiz 
interaja, na língua alvo, com falantes dessa língua. É importante que esse 
material ofereça plenas condições para o aprendizado da língua alvo através de 
atividades que viabilizem a construção de sentido de modo que o aluno possa 
se familiarizar e explorar textos que circulam em diversos cenários onde essa 
língua é falada.  
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Esse entendimento destaca que o manual didático não deve apenas apresentar 

estruturas linguísticas, mas deve possibilitar práticas reais de uso da língua, considerando 

contextos sociais autênticos. No caso do ensino de português na Guiné-Bissau, isso exige 

que os materiais utilizados não sejam apenas traduções de modelos estrangeiros ou 

desconectados do cotidiano dos estudantes, mas que se articulem com os contextos 

multilíngues e multiculturais do país. Dessa forma, torna-se fundamental que o material 

didático promova experiências de linguagem que ajudem o aluno a compreender e atuar 

em diferentes esferas discursivas em que o português circula, inclusive em diálogo com 

as línguas nacionais. 

voltado ao ambiente escolar tem um papel claro na prática pedagógica. Segundo a autora: 

O livro didático de LE que se destina especificamente para o ensino de um 
idioma em ambiente escolar tem o papel idealizado de servir de apoio ou 
roteiro de trabalho. O livro didático deve atender às condições de êxito 
apresentadas em Maingueneau (2001), a saber: uma finalidade reconhecida, o 
estatuto de parceiros legítimos, o lugar e o momento legítimos, o suporte 
material e a organização textual.  

reconhece que o livro didático, como instrumento discursivo, só cumpre sua função 

plenamente quando está inserido em um contexto de legitimidade pedagógica e 

comunicativa. No cenário educacional da Guiné-Bissau, essa compreensão é essencial: 

muitos dos materiais utilizados não foram originalmente elaborados para o contexto local, 

o que compromete sua adequação em termos de finalidades, suportes e reconhecimento 

por parte dos professores e alunos. Por isso, pensar no desenvolvimento de materiais que 

respeitem as condições de êxito pode ser um caminho para tornar o ensino do português 

mais efi

refletir sobre o papel e a legitimidade do livro didático de língua estrangeira, afirma que: 

Sua finalidade reconhecida é a de ensinar a língua e a produção de texto, 
criando condições para que quem não saiba, passe a saber a língua. O livro 
didático também atende à condição de estatuto de parceiros legítimos porque 
ele envolve alunos que dele se utilizam, escolas que o adotam e professores 
que dele fazem um recurso pedagógico. Ele é direcionado a um trabalho de 
ensino-aprendizagem no qual um professor promove condições para a 
aquisição de um idioma e as lições, invariavelmente, pautam-se nos textos. 
Reconhecendo os textos como unidades diversas e empíricas de produção 
verbal, que realizam uma função comunicativa, defendemos, com Coutinho 

produção mobiliza as representações que o sujeito tem do contexto de acção e 
o seu conhecimento efetivo de géneros 
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actividade de operações precedentes e sincronicamente disponíveis. 
-114). 

Essa concepção reforça a centralidade do texto enquanto ação de linguagem como 

unidade fundamental no ensino de línguas. Para além de servir como um guia, o livro 

didático se apresenta como espaço em que se concretizam as práticas discursivas que o 

aluno deverá reconhecer e dominar. No contexto do ensino da língua portuguesa na 

Guiné-Bissau, essa abordagem é especialmente importante, já que torna o texto não 

apenas objeto de estudo, mas meio de socialização linguística e cultural. No entanto, a 

eficácia dessa função depende diretamente da adequação dos materiais às realidades 

sociolinguísticas dos alunos, o que exige uma análise crítica sobre quais textos e gêneros 

estão sendo oferecidos, e como eles contribuem (ou não) para a construção das 

competências comunicativas em língua portuguesa. 

Neste capítulo, abordaremos os conceitos teóricos sobre o material didático, 

incluindo suas principais categorias, como materiais globais, locais e localizados, e suas 

características distintivas. O objetivo é fornecer uma base sólida sobre a elaboração e a 

organização desses materiais, preparando o leitor para a análise crítica dos recursos 

pedagógicos utilizados no contexto educacional da Guiné-Bissau. 

 

2.1.1 Definições e Categorias de Material Didático 

Os materiais didáticos desempenham um papel relevante na formação dos 

estudantes, influenciando diretamente suas habilidades de escrita e compreensão textual. 

Lucas (2016) destaca a importância de materiais bem elaborados na prática de ensino de 

línguas, argumentando que a qualidade desses materiais pode afetar significativamente os 

resultados da aprendizagem. Nessa mesma direção, Bandeira (2009) define o material 

elaboração deve estar vinculada a propósitos pedagógicos claros. 

Conforme Lucas (2016), existem dois tipos principais de materiais didáticos 

utilizados em sala de aula: o Caderno do Professor (CP) e o Livro Didático (LD). O 

Caderno do Professor oferece orientações e estratégias que ajudam os educadores a 

planejar e facilitar as aulas, enquanto o Livro Didático fornece o conteúdo estruturado 

que os alunos precisam para aprender. A interação entre esses materiais enriquece a 

prática docente, promovendo uma abordagem mais integrada e eficaz na educação. 
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Tomlinson (1998) citado por Vilaça (2009), também define material didático 

amplia a compreensão sobre o que pode ser considerado material didático, englobando 

uma variedade de ferramentas. Lucas (2016) destaca que é essencial considerar os 

diferentes tipos de materiais, projetados para finalidades específicas. López-Barrios e 

Villanueva de Debat (2014) apud Lucas (2016) reforçam a importância de caracterizar os 

materiais como globais, localizados e locais. 

A discussão sobre a adoção de materiais didáticos nacionais e internacionais 

revela a necessidade de reflexão sobre a situação da Guiné-Bissau, onde muitos materiais 

educacionais ainda são baseados no modelo pedagógico de Portugal. Esse cenário está 

sendo revisto pelo INDE, que promove a elaboração de manuais didáticos adaptados às 

realidades locais e globais. Esses novos materiais buscam uma abordagem mais 

equilibrada, incorporando elementos globais e sensibilidades locais, embora ainda haja 

espaço para aprimoramento na atenção às questões regionais. 

Portanto, materiais didáticos adequados não apenas facilitam a compreensão do 

conteúdo, mas também fornecem ferramentas que permitem aos educadores planejar e 

ministrar suas aulas de maneira mais eficiente. A interação entre o material didático e o 

processo de ensino e aprendizagem é fundamental, uma vez que a qualidade e a relevância 

dos recursos utilizados influenciam significativamente o engajamento dos alunos e a 

eficiência do ensino.  

Na sequência, apresenta a definição e as principais características de material 

didático global. 

 Material Didático Global 

O material didático global é aquele que não é elaborado especificamente para 

aprendizes de uma determinada cultura ou país, mas com o objetivo de ser utilizado por 

qualquer aprendiz, independentemente de sua localização geográfica. Segundo Vilaça 

cursos de idiomas oferecidos por instituições privadas, estando frequentemente 

associados à percepção de qualidade e credibilidade do curso. Contudo, essa 

predominância de materiais internacionais pode desconsiderar especificidades 

socioculturais locais, além de reforçar a concepção de que apenas o falante nativo 

representa um modelo linguístico legítimo. 
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Os materiais globais são concebidos com a intenção de serem utilizados por 

aprendizes de diferentes culturas e contextos, sem se limitar a um país ou cultura 

específicos. Nesse sentido, Tomlinson (1998, apud Lucas, 2016) explica também que 

flexibilidade, mas também levanta questões sobre a adequação cultural e a relevância 

local desses materiais. 

Materiais didáticos globais podem abranger uma ampla gama de recursos, como 

livros, vídeos, jogos e outros meios educativos. Geralmente, são desenvolvidos por 

grandes editoras e empresas do ramo educacional, com o objetivo de criar materiais de 

alta qualidade que possam ser usados globalmente. A criação desses materiais visa 

atender às necessidades de um público heterogêneo, sem levar em conta sua cultura ou 

língua nativa, sendo frequentemente padronizados e focados no ensino de habilidades e 

conhecimentos gerais.  

A seguir, são apresentadas as definições e características do material didático 

localizado. 

 Material Didático Localizado 

Conforme Lucas (2016), os materiais localizados oferecem uma alternativa 

favorável para o ensino de línguas, promovendo um ambiente mais dinâmico e 

contextualizado. A capacidade dos professores de (re)significar o material didático é 

fundamental para desenvolver competências linguísticas que atendam tanto aos padrões 

acadêmicos quanto à realidade de uma sociedade multilíngue e multicultural. No contexto 

educacional, especialmente no ensino de Língua Estrangeira (LE) ou segunda língua (L2), 

a utilização de materiais didáticos globalmente padronizados muitas vezes não atende às 

especificidades culturais e sociais dos aprendizes. 

A utilização de materiais que não são localizados pode gerar uma desconexão 

entre o conteúdo oferecido e a realidade vivida pelos estudantes, prejudicando o processo 

de ensino-aprendizagem. Segundo estudos de Tomlinson (2008), materiais didáticos 

eficazes precisam ser adaptados para os contextos locais, porque o ensino de uma língua 

não pode ser dissociado do contexto cultural e social dos alunos. A adaptação dos 

materiais ao contexto local é fundamental para que os estudantes se reconheçam no 

conteúdo, o que pode aumentar sua motivação e potencializar o processo de 

aprendizagem. 
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Ainda, conforme Garton e Graves (2014), a utilização de materiais didáticos que 

consideram as realidades locais é uma estratégia de ensino que envolve a personalização 

dos recursos pedagógicos, visando melhor atender às necessidades dos alunos. O uso de 

materiais não adaptados pode resultar em um ensino desconectado da vivência dos 

estudantes, criando barreiras cognitivas e emocionais para a aprendizagem. Portanto, é 

essencial que os professores, ao escolherem materiais didáticos, se preocupem em adaptá-

los de maneira que reflitam a realidade cultural, social e linguística dos alunos, 

contribuindo para um aprendizado mais significativo e eficaz.  

Em seguida, irei definir e apresentar as características de um material didático 

local. 

 Material Didático Local 

capacidade de atender às necessidades dos aprendizes, especialmente no ensino de uma 

do cotidiano dos alunos, conectando-se diretamente ao contexto em que vivem. Além 

disso, desempenham um papel significativo no desenvolvimento da prática pedagógica, 

porque permitem ao professor identificar-se com o recurso didático utilizado. 

No contexto da Guiné-Bissau, o ensino de português como língua segunda está 

fundamentado no entendimento geral acerca da relação entre materiais didáticos e os 

desafios educacionais em contextos de diversidade linguística e cultural, e não em uma 

fonte específica. Entretanto, a importância da adaptação de materiais didáticos às 

necessidades locais dos alunos, especialmente no ensino de línguas, é um tema 

amplamente discutido na literatura. Tais como na área de desenvolvimento de materiais 

didáticos e ensino de línguas enfatizam a necessidade de se considerar as particularidades 

culturais e sociais dos aprendizes, visando a uma aprendizagem mais adequada e 

relevante. 

Lucas (2016) menciona que, segundo López-Barrios, Villanueva de Debat e 

Tavella (2008), materiais didáticos locais são elaborados com base no Currículo Nacional 

e nas experiências locais dos alunos, utilizando personagens e lugares da região. Por outro 

-Barrios Arrios; 

Villanueva de Debat, 2014, tradução nossa). No entanto, ambos requerem adaptações 

pelos professores. 



55 

 

 

No contexto da Guiné-Bissau, observa-se uma gradual melhoria na qualidade dos 

materiais didáticos utilizados no ensino. Contudo, ainda permanecem lacunas 

significativas a serem preenchidas. Entre os avanços, destacam-se alguns livros didáticos, 

incluindo o material que será analisado neste trabalho, que já apresentam características 

importantes de um material local. Esses materiais incorporam elementos como nomes de 

personagens e referências a lugares da região, aspectos necessários para tornar o ensino 

mais contextualizado e relevante para os aprendizes. 

Após apresentar as definições teóricas e características fundamentais dos 

materiais didáticos globais, localizados e locais, é importante oferecer uma síntese visual 

que permita ao leitor compreender, de maneira prática, as diferenças e semelhanças entre 

esses conceitos. Para isso, é utilizado um quadro, que organiza as informações de forma 

comparativa e interativa, evidenciando os aspectos exclusivos de cada tipo de material e 

os pontos em que eles se sobrepõem. Este recurso facilita a análise e a memorização das 

principais características discutidas, tornando mais clara a relevância de cada categoria 

no ensino de línguas. A seguir, é apresentado um quadro que consolida essas informações 

e ilustra como os diferentes tipos de materiais didáticos podem contribuir para práticas 

pedagógicas mais significativas e contextualizadas. 

Quadro 4: Categoria e Características do Material Didático 

Categoria Característica Exemplos 
 
Materiais Globais 
 

- Produzidos para qualquer 
parte do mundo. 
- Desconectados de 
contextos culturais 
específicos. 
- Visam à acessibilidade e 
padronização. 

Livros didáticos internacionais, 
como English File ou 
Cambridge English. 

 
Materiais 
Localizados 
 

- Materiais globais 
adaptados a contextos 
locais. 
-Personalizados para 
atender realidades culturais 
e linguísticas específicas. 

Adaptação de livros 
internacionais com referências 
locais (tradução, adição de 
cultura local). 

 
Materiais Locais 

- Criados exclusivamente 
para uma região. 
- Refletem o cotidiano e a 
realidade social e cultural 
dos alunos. 
- Incorporam a cultura 
local. 

Livros didáticos nacionais, 
materiais baseados em 
programas educacionais locais. 

Fonte: adaptado com base em Lucas (2016) 
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Após a apresentação das principais características dos materiais didáticos 

globais, localizados e locais, acompanhada de um quadro comparativo que sistematiza 

essas categorias, foi possível observar as diferenças e semelhanças que orientam suas 

aplicações em contextos distintos. A seção seguinte trata das etapas envolvidas na 

produção de materiais didáticos. Para tanto, são discutidos os principais conceitos e 

aportes teóricos que fundamentam o processo de elaboração desses recursos no âmbito 

do ensino de línguas. 

2.2 Desenvolvimento de Materiais Didáticos e Suas Etapas 

O desenvolvimento de materiais didáticos para o ensino de línguas envolve um 

conjunto de etapas fundamentais para garantir sua eficácia no processo de aprendizagem. 

Segundo Leffa (2007, p.1), "a produção de materiais de ensino é uma sequência de 

atividades que tem por objetivo criar um instrumento de aprendizagem". Essas atividades 

podem ser organizadas de diferentes formas, mas devem contemplar, no mínimo, quatro 

momentos essenciais: análise, desenvolvimento, implementação e avaliação. Ainda de 

acordo com o autor, essas etapas devem formar um ciclo recursivo, no qual a avaliação 

leva a uma nova análise, possibilitando melhorias contínuas no material. 

A elaboração de materiais didáticos não é uma tarefa simples, visto que envolve 

diversas decisões pedagógicas, metodológicas e contextuais. Leffa (2007, p.2) enfatiza 

que "a produção de materiais é também um processo sistemático e de complexidade 

variada". Isso significa que a criação de um material de ensino não se resume apenas à 

seleção de conteúdos, mas requer uma análise criteriosa das necessidades dos alunos, dos 

objetivos de aprendizagem e das condições de uso do material. Nessa mesma perspectiva, 

Almeida e Rammé (2024) ressaltam que o livro didático não deve ser utilizado como um 

roteiro fixo e imutável, mas como um recurso flexível, passível de adaptação conforme o 

contexto de ensino.  

Além disso, os autores defendem que o professor deve estar preparado para 

elaborar suas próprias atividades sempre que necessário, de modo a atender às 

especificidades de sua turma. Para isso, a formação docente precisa enfatizar o 

desenvolvimento da habilidade de selecionar, avaliar e produzir materiais didáticos de 

forma crítica e contextualizada. Diante disso, torna-se necessário compreender como 

esses princípios têm sido aplicados na elaboração de materiais didáticos de língua 

portuguesa, especialmente no contexto da Guiné-Bissau. 
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Além disso, a efetividade do material depende do equilíbrio entre teoria e prática, 

garantindo que ele seja útil tanto para professores quanto para alunos. A seguir, serão 

discutidas as quatro etapas propostas por Leffa (2007) e suas implicações para a qualidade 

do ensino. 

O primeiro princípio fundamental no desenvolvimento de materiais didáticos é a 

análise, que começa com um exame detalhado das necessidades dos alunos. Leffa (2007, 

de conhecimento prévio dos alunos quanto suas expectativas e preferências de 

s bem atendidas quando se leva em 

conta suas características pessoais e seu estilo de aprendizagem, respeitando o ritmo e os 

desafios específicos de cada um. 

Ademais, o material deve estar adequado ao nível de conhecimento do conteúdo 

a ser desenvolvido. O que o aluno já sabe deve servir como uma base para que ele consiga 

avançar no aprendizado de novos conteúdos. Nesse sentido, Leffa (2007) afirma que 

"ninguém aprende algo que é totalmente conhecido e nem algo que seja totalmente novo", 

o que implica que o aprendizado ocorre de forma gradual, com base no conhecimento 

pré-existente. 

A análise inicial deve, portanto, identificar o que o aluno já sabe e, a partir disso, 

ajustar o material às lacunas que precisam ser preenchidas. O autor também enfatiza que 

as competências exigidas em determinado contexto não podem ser consideradas de forma 

isolada, porque o que o aluno precisa aprender deve ser ajustado ao seu nível de 

desenvolvimento. Dessa forma, a análise permite a criação de materiais que atendam às 

necessidades exatas dos alunos, contribuindo para seu progresso contínuo. 

A etapa de desenvolvimento é diretamente influenciada pelos objetivos definidos 

na análise das necessidades dos alunos. Segundo Leffa (2007, p.17), a definição clara 

desses objetivos -aprendizagem, 

ajudam a esclarecer o que é esperado deles, proporcionando uma visão mais clara de suas 

metas de aprendizagem. Para os responsáveis pela criação do material, a definição de 

objetivos oferece parâmetros para avaliar o desenvolvimento satisfatório da 

aprendizagem, facilitando ajustes e melhorias no processo. 

De acordo com Leffa (2007), os objetivos podem ser classificados como gerais ou 

específicos. Os objetivos gerais são elaborados para períodos mais longos de 

aprendizagem, como o planejamento de um curso inteiro. Já os objetivos específicos são 
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voltados para períodos menores, como uma aula ou atividade. Ambos devem ser 

formulados a partir de verbos que descrevam comportamentos observáveis e o resultado 

esperado da aprendizagem. Leffa (2007) destaca que, enquanto os verbos utilizados nos 

objetivos gerais são mais abstratos e envolvem competências como compreender, 

interpretar ou analisar, os verbos nos objetivos específicos são mais concretos e indicam 

comportamentos diretamente observáveis, como identificar, escrever ou definir. 

Além do mais, a construção de um objetivo educacional eficiente deve contemplar 

três componentes essenciais: (1) as condições de desempenho, (2) o comportamento 

esperado do aluno (expressado por um verbo), e (3) o critério de execução da tarefa. Leffa 

(2007) lembra que os objetivos devem sempre ser formulados a partir da perspectiva do 

aluno, enfatizando a aprendizagem e o comportamento que ele deve demonstrar, e não o 

ensino ou o material em si. Esse modelo coloca o foco na aquisição de competências pelo 

aluno, ao invés de se concentrar nos métodos de ensino ou no material didático utilizado. 

No domínio cognitivo, os objetivos de aprendizagem estão relacionados ao 

desenvolvimento de habilidades linguísticas e de compreensão que permitem ao aluno 

adquirir e aplicar o conhecimento de maneira eficiente. Leffa (2007) descreve uma série 

de objetivos que podem ser aplicados ao ensino de línguas, como:  

Conhecimento do vocabulário: Esse objetivo envolve o domínio de palavras e 

expressões específicas de um determinado tópico. As habilidades relacionadas a esse 

objetivo incluem a identificação de sinônimos e antônimos, a definição de palavras, a 

nomeação de objetos, a soletração de palavras e a dedução do significado de palavras 

desconhecidas a partir do contexto. Esses objetivos ajudam o aluno a expandir seu 

vocabulário e aprimorar sua capacidade de compreender e usar a língua de forma mais 

precisa e fluida. 

Compreensão da estrutura gramatical: Os alunos devem ser capazes de identificar, 

transformar e aplicar corretamente a estrutura gramatical da língua. Exemplos de 

objetivos incluem a substituição de palavras em frases, a transformação de frases (como 

interrogação e negação), a identificação de anomalias gramaticais, o fornecimento do 

tempo verbal correto, a identificação de sentenças completas e a identificação de 

sinonímia estrutural. Esses objetivos são fundamentais para que os alunos compreendam 

e utilizem a gramática de forma funcional e flexível.  

Aplicação das regras gramaticais: Esse objetivo está diretamente relacionado à 

aplicação prática do conhecimento gramatical. Assim, os alunos devem ser capazes de 

construir frases, responder oralmente e por escrito, traduzir para o português ou para a 
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língua estrangeira, apresentar alguém, cumprimentar e atender a pedidos. Esses objetivos 

indicam a capacidade do aluno de utilizar as regras gramaticais para interagir de maneira 

eficaz em diferentes contextos comunicativos.  

Análise de textos escritos: Os alunos devem ser capazes de analisar textos em 

diferentes níveis. Isso inclui a capacidade de inferir emoções, identificar estereótipos 

culturais, deduzir consequências, descrever personagens, esquematizar o enredo, 

descrever o contexto, identificar o tema e relacionar a informação textual com 

informações extratextuais. Esses objetivos são fundamentais para que o aluno desenvolva 

uma compreensão profunda e crítica dos textos que lê, permitindo-lhe realizar análises 

mais sofisticadas e precisas. 

Leffa (2007) ainda destaca que a implementação de materiais didáticos pode variar 

conforme o grau de envolvimento do professor no processo. Quando o próprio docente 

elabora o material, sua aplicação ocorre de maneira intuitiva, complementada por 

explicações orais e ajustes conforme necessário. No caso de materiais destinados a outros 

professores, é necessário fornecer orientações detalhadas sobre os objetivos, a condução 

das atividades e o tratamento das respostas dos alunos. Já quando o material é utilizado 

sem a presença do professor, há desafios adicionais, como a necessidade de prever 

dúvidas dos alunos e equilibrar a acessibilidade com a complexidade do conteúdo. 

Nesse contexto, a aprendizagem autônoma exige alta motivação do aluno e 

enfrenta dificuldades na avaliação do desempenho. O avanço da tecnologia, no entanto, 

tem possibilitado melhorias na gestão desse tipo de aprendizagem, oferecendo suporte 

automatizado e promovendo a interação em redes de conhecimento, o que contribui para 

um aprendizado mais colaborativo e menos individualizado. Leffa (2007) ressalta que a 

avaliação de materiais didáticos pode ocorrer de maneira informal ou formal, dependendo 

do contexto de uso. Quando um único professor elabora um material, a revisão acontece 

de forma contínua, com ajustes a partir da experiência em sala de aula. Já em situações 

em que o material é produzido coletivamente por um grupo de docentes, a avaliação tende 

a ser mais sistemática, podendo envolver especialistas, questionários ou entrevistas com 

os alunos. 

Em casos de publicação de livros didáticos, o processo costuma incluir uma fase 

de pilotagem para testar a adequação do material ao público-alvo. No entanto, métodos 

como entrevistas e questionários são frequentemente criticados pela possibilidade de 

respostas influenciadas pela relação professor-aluno. Por isso, a observação direta do uso 

do material em contexto real é considerada uma abordagem mais confiável, pois permite 
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identificar se o nível de conhecimento pressuposto pelo material corresponde ao nível real 

dos alunos e quais ajustes são necessários para aprimorar sua eficácia.  

Concluída a exposição sobre os tipos de materiais didáticos e as etapas envolvidas 

em sua produção, a próxima seção dedica-se à discussão sobre os gêneros textuais. A 

seguir, apresentam-se os principais conceitos teóricos acerca dos gêneros, suas 

classificações e sua relevância no processo de ensino-aprendizagem da língua portuguesa, 

com base em autores que se destacam nesse campo de estudo. 

 

2.3 Gêneros Textuais e o Ensino da Língua Portuguesa 

abordar os gêneros textuais, oferece uma discussão rica que transcende a mera 

transmissão de regras gramaticais ou de estruturas linguísticas. Sua abordagem dialoga 

com a questão levantada por Batista (1997), em Aula de português: discurso e saberes 

escolares

Essa pergunta, segundo Marcuschi (2008), ganha ainda mais relevo se considerarmos que 

não se trata apenas de ensinar uma língua específica, mas de estudá-la como objeto 

complexo. Cabe ainda ressaltar que a perspectiva de Marcuschi está voltada ao ensino da 

língua materna, o que exige cuidados ao transpor suas reflexões para contextos em que o 

português ocupa o lugar de língua segunda, como é o caso da Guiné-Bissau. 

A concepção de gêneros textuais parte da noção de que a linguagem se materializa 

em formas relativamente estáveis de enunciados, associadas a práticas sociais específicas 

(Bakhtin, 2003). Assim, ensinar língua por meio dos gêneros significa considerar os usos 

reais da linguagem, as intenções comunicativas e os contextos em que os textos circulam. 

Segundo M

desenvolvimento da competência textual e devem ser selecionados conforme a realidade 

-Bissau, esse 

trabalho deve ser ainda mais sensível às condições de aquisição da língua portuguesa. 

 

constituídas de elementos verbais e/ou não verbais intencionalmente selecionados e 

organizados para exercer uma ati

Marcuschi (2002), para destacar que: 
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Os gêneros textuais, segundo Marcuschi (2002), referem-se aos textos 
materializados que encontramos em nossa vida diária e apresentam 
características sócio-communicativas definidas por conteúdos, propriedades 
funcionais, estilo e composição característica. Tendo em vista que gêneros 
textuais realizam-se em situações discursivas, é de se estranhar que muitos 
livros didáticos destinados ao ensino de língua estrangeira ainda não explorem 
importantes aspectos comunicativos inerentes aos gêneros. O que muda é 
considerar os gêneros como ações sociais. Sendo interdependentes a 
materialidade linguística e o processo discursivo, o ensino de LE volta-se para 
práticas verbais veiculadas sempre por meio de gêneros textuais. Esses gêneros 
são construções sociais que vinculam a produção da linguagem ao contexto 
sócio-histórico em um momento de interlocução. Em função disso, qualquer 
que seja a prática (oral, escrita, auditiva, leitora), ela deve ser contextualizada 

119). 
 

Essa reflexão reforça a ideia de que ensinar uma língua, seja ela materna ou 

segunda, exige mais do que domínio estrutural: requer uma abordagem sensível ao 

contexto social de produção da linguagem. No caso da Guiné-Bissau, onde a língua 

portuguesa circula em contextos institucionais, mas é pouco presente em muitos espaços 

informais, o ensino com base em gêneros textuais pode ser um caminho potente para 

aproximar os estudantes do uso real e significativo do idioma. Ao considerar os gêneros 

como práticas sociais, abre-se espaço para integrar a diversidade sociolinguística local 

aos processos de aprendizagem, respeitando as condições concretas de produção e 

interpretação textual que os alunos enfrentam no cotidiano. 

Ao se considerar o papel sociocomunicativo dos gêneros textuais, torna-se 

evidente que sua presença no ensino de línguas não pode ser meramente ilustrativa ou 

decorativa. Eles devem ser compreendidos como ferramentas fundamentais para o 

desenvolvimento das competências linguísticas. Segundo Deusdará 

debates em torno da noção de texto têm atravessado abordagens de natureza tanto textual, 

quanto discursiva e são aqui indicados como elemento que parece confirmar a 

undo Deusdará 

(2013, p. 349), a compreensão do texto está diretamente relacionada à intencionalidade 

do sujeito falante, ou seja, entender um texto implica reconhecer as intenções 

comunicativas presentes nele e as ações correlatas que as revelam. Essa perspectiva 

reforça a importância de considerar o sujeito produtor do texto e os sentidos que ele 

pretende construir, o que contribui para uma abordagem mais crítica e interpretativa da 

leitura, especialmente no ensino de língua. 

1) ressalta que a utilização eficiente dos gêneros é 

de extrema importância no processo de aprendizagem, seja em língua materna, seja em 
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língua estrangeira. A autora ancora sua reflexão na concepção de gênero como ação 

social, defendida por Bazerman (1994), o qual enfatiza que: 

Uma forma textual que não é reconhecida como sendo de um tipo, tendo 
determinada força, não teria status nem valor social como gênero. Um gênero 
existe apenas na medida em que seus usuários o reconhecem e o distinguem. 

 

 
Essa perspectiva reforça a necessidade de que o ensino de língua portuguesa, 

especialmente em contextos multilíngues, trate os gêneros não apenas como formatos 

fixos, mas como práticas sociais situadas, reconhecíveis e com função comunicativa clara 

para os aprendizes. 

são as próprias coisas (a língua ou a história mesma), mas antes, um conjunto de 

conhecimentos sobre as coisas ou um modo, dentre outros possíveis, de se relacionar com 

s é mediado por visões 

específicas do objeto e de suas finalidades. Do mesmo modo, o papel da escola e do 

professor é fundamental para propor um ensino que leve em conta não apenas a forma, 

textuais vai além do desenvolvimento de competências linguísticas: ele tem implicações 

sociais e formativas amplas. Segundo a autora: 

Faz-nos pensar também que, no plano do ensino-aprendizagem de produção 
textual, equivale a dizer que o conhecimento e o domínio dos diferentes tipos 
de gêneros textuais, por parte do aluno, não apenas o prepara para eventuais 
práticas linguísticas, mas também lhe amplia a compreensão de realidade, ao 
mesmo tempo em que lhe aponta formas concretas de participação social como 
cidadão.  

Esse posicionamento reforça a ideia de que trabalhar com gêneros textuais não é 

apenas uma estratégia didática, mas um projeto de formação cidadã. No contexto da 

Guiné-Bissau, onde muitos estudantes acessam o português prioritariamente pela escola, 

oferecer oportunidades para que eles compreendam e dominem diferentes gêneros pode 

significar não só aprender a língua, mas também desenvolver meios para interagir 

criticamente com o mundo ao seu redor tanto no plano institucional quanto comunitário, 

ou seja, o ensino de gêneros pode ser uma via de fortalecimento da cidadania linguística 

e da inclusão social. 

Marcuschi (2008) reforça que, ao ensinar língua, é preciso discutir e trabalhar 

aspectos como a oralidade, a expressividade, os recursos de produção textual e a 
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textualidade. Ele destaca quatro principais noções de língua que influenciam o ensino. 

Essas noções estão sintetizadas no quadro a seguir: 

 

Quadro 5: Noção da língua e a sua descrição  

Noção da Língua Descrição 

A língua como forma ou 

estrutura 

Foco nas regras e estruturas formais da língua, 

como gramática e normas linguísticas. 

A língua como 

instrumento de 

comunicação 

Abordagem voltada para a funcionalidade da 

língua, priorizando seu uso para interação e troca 

de informações. 

A língua como atividade 

cognitiva 

Ênfase nos processos mentais envolvidos no uso da 

língua, como interpretação e construção de 

sentidos. 

A língua como atividade 

sócio interativa situada 

Consideração dos aspectos sociais, culturais e 

contextuais que influenciam a interação 

linguística. 

Fonte: adaptação com base em Marcuschi (2008) 

Essas noções convergem para a ideia de que o ensino de língua deve ir além da 

transmissão de conteúdos normativos, envolvendo também a compreensão de gêneros 

textuais como práticas sociais. Igualmente, os gêneros textuais desempenham um papel 

central no ensino de língua, já que representam formas de comunicação que emergem de 

contextos sociais específicos e respondem a necessidades comunicativas distintas. 

compreender um gênero não significa apenas reconhecer sua estrutura, mas também 

entender seu papel na dinâmica da comunicação. 

 

p. 116) recupera a concepção proposta por Swales: 

Para Swales (1990), os gêneros textuais têm base em rituais 
comunicativos de um grupo de interactores, por ele definido como 
comunidade comunicativa. Os gêneros podem ser identificados a partir 
do objetivo que trazem explícita ou implicitamente, pela forma e pelo 
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posicionamento, já que, segundo esse autor, o gênero compreende uma 
classe de eventos comunicativos cujos exemplares compartilham os 
mesmos propósitos comunicativos. 
2021, p. 116). 

 
Essa definição contribui para ampliar a compreensão dos gêneros não 

apenas como estruturas formais, mas como práticas que emergem das interações no 

âmbito de comunidades discursivas específicas. Essa perspectiva é especialmente 

útil no caso do ensino de português na Guiné-Bissau, onde o contexto multilíngue 

desafia tanto professores quanto alunos a reconhecerem os gêneros como 

ferramentas de pertencimento e participação social. Quando os materiais didáticos 

não exploram essa dimensão interacional dos gêneros, correm o risco de apresentar 

a língua portuguesa como algo distante das práticas comunicativas reais vividas 

pelos estudantes. 

reforça que o trabalho com gêneros amplia a competência comunicativa dos alunos, 

conectando as práticas de leitura e escrita às demandas reais da sociedade. Nesse 

sentido, Dionísio, Machado e Bezerra (2010) argumentam que "os gêneros textuais 

são formas de comunicação que se adaptam a diferentes contextos e finalidades, 

sendo fundamentais para a compreensão e produção textual em diversos níveis de 

ensino" (p. 22). Essas ideias reforçam a importância de abordar os gêneros textuais 

no ensino de língua portuguesa. 

 inclusão de diferentes gêneros 

textuais no ensino de línguas é um elemento central para conectar o aprendiz às 

práticas sociais da cultura da língua em estudo. A autora afirma que: 

A inserção de variados gêneros de texto na didática de línguas é 
necessária para o acesso às diversas as práticas sociais da cultura da 
língua aprendida. Considerando-se o gênero uma ação social, é preciso 
preparar o aluno para desenvolver habilidades de leitura que envolve a 
compreensão dos modos de produção dos diferentes gêneros de textos. 
Por meio dos gêneros, o aprendiz pode compreender o funcionamento 
sócio interativo das comunidades discursivas e as formas da língua em 
uso. Daí a proposta de se trabalhar com textos de jornal, de revista, 
publicitários, epistolares, opinativos, etc. Mas não basta que o professor 
leve essa diversidade para as aulas de português, sem haver um 
planejamento prévio. É preciso que sejam analisados os potenciais dos 
gêneros e as atividades propostas para o trabalho com esses diversos 
gêneros  
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Esse posicionamento reforça uma perspectiva didática que vai além da 

simples exposição a diferentes tipos de texto. No contexto guineense, onde os 

estudantes muitas vezes têm pouco contato com a variedade de gêneros presentes 

na esfera pública formal em português, a inserção planejada e orientada de gêneros 

pode promover avanços significativos na compreensão da língua como prática 

acompanhada de intencionalidade pedagógica, o que exige do professor um olhar 

crítico sobre os potenciais comunicativos de cada gênero e sobre como trabalhá-los 

de forma contextualizada com os alunos. 

Os gêneros textuais desempenham um papel central no desenvolvimento das 

competências linguísticas e comunicativas dos estudantes. Marcuschi (2008) 

argumenta 

ferramentas para ampliar as capacidades de produção e compreensão textual. Ele 

a textualidade em contextos significativos. O autor destaca também a importância 

da multimodalidade como uma tendência contemporânea no ensino de línguas. 

Com a crescente presença de recursos tecnológicos e de textos multimodais na vida 

cotidiana, é necessário que a escola incorpore tais elementos ao processo de ensino. 

a. Então, como a escola vai 

enfatizando a relevância de aproximar o ensino da realidade dos alunos. 

O processo de compreensão textual, segundo Marcuschi (2008), envolve 

mais do que a leitura superficial de um texto. Ele inclui inferências, relações 

intertextuais e o desenvolvimento de habilidades críticas para interpretar as 

informações de forma contextualizada. Para o autor, ensinar a compreensão textual 

implica trabalhar as estratégias que permitam ao aluno interagir com textos de 

diferentes gêneros e contextos. Nesse sentido, Marcuschi sugere que o professor 

proponha atividades que estimulem os estudantes a praticar o que aprenderam, 

como a produção de textos que dialoguem com os gêneros estudados e a análise de 

textos reais em situações de uso. Ele também ressalta que o ensino deve preparar o 

aluno para compreender os princípios de textualidade, como coesão e coerência, 

fundamentais para a construção de sentidos. 
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A abordagem proposta por Marcuschi (2008) leva a refletir sobre o contexto 

da Guiné-Bissau, onde o português é ensinado como língua materna, mas muitas 

vezes não é a língua mais usada no cotidiano. Frequentemente, os alunos chegam à 

escola com algum domínio do português oral. Dessa forma, o desafio do ensino não 

está apenas em ensinar a falar ou escrever, mas em desenvolver habilidades que 

permitam aos estudantes compreender e produzir textos de maneira eficaz, 

considerando as demandas sociais e culturais locais. Marcuschi (2008) pontua que 

é papel da escola trabalhar a oralidade, a expressividade e os recursos de produção 

textual como elementos fundamentais para a formação linguística. Ele também 

destaca a importância de discutir a textualidade de forma crítica, explorando os 

p. 113) chama atenção para a lacuna existente nos materiais voltados ao ensino de 

línguas estrangeiras, ao afirmar que: 

Embora essa meta seja um dos principais desafios para professores, 
estudiosos e teóricos da Linguística Aplicada, é de se estranhar que, nos 
livros didáticos de Língua Estrangeira, ainda seja inexpressiva a 
exploração da diversidade de gêneros textuais que circulam 
socialmente. Apesar de haver certa diversidade de gêneros nas atuais 
obras de ensino de LE, ainda é embrionária a abordagem que promove 
a exploração de aspectos multidimensionais dos textos, ou seja, 
aspectos que envolvem língua, cultura, comunicação e consciência de 
linguagem.  

A autora acrescenta ainda que os livros voltados especificamente ao ensino 

de Português como Língua Estrangeira (PLE) raramente investem em práticas 

didáticas sustentadas por gêneros textuais. Diante dessa carência, propõe uma 

discussão sobre a importância de se trabalhar com os gêneros de forma mais 

aprofundada, considerando suas naturezas, delimitações e esferas de uso 

 

Essa crítica nos permite refletir sobre a realidade do ensino da língua 

portuguesa na Guiné-Bissau, onde, apesar de seu status oficial, ela é, na prática, 

uma segunda língua para grande parte da população. Em debates realizados em 

redes sociais ou mesmo em ambientes acadêmicos, muitas pessoas acabam 

classificando o português como língua estrangeira, dada a distância entre a língua e 

a vivência cotidiana dos falantes. 

Portanto, essa classificação é equivocada do ponto de vista sociolinguístico 

e político, uma vez  que o português ocupa uma posição institucional central. Essa 
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aparente contradição reforça a necessidade de se repensar os materiais didáticos 

usados no país, especialmente no que tange à abordagem dos gêneros textuais, que 

podem servir como ponte entre a língua formal e os usos sociais reais. Portanto, ao 

integrar os gêneros textuais e os princípios de compreensão textual ao ensino de 

língua portuguesa, o professor, na Guiné-Bissau, pode propor atividades que não 

apenas valorizem a produção escrita e oral, mas também conectem o aprendizado à 

realidade dos estudantes. É nesse ponto que o ensino se torna verdadeiramente 

significativo, contribuindo para a formação de cidadãos críticos e atuantes em seu 

contexto social. 

buscam mais do que o ensino formal da 

(LE) almejam oferecer condições para que seus aprendizes sejam capazes de usar 

necessário investir em um ensino que vá além da estrutura linguística, promovendo 

É preciso 

investir em um ensino que promova a compreensão de como a linguagem se articula 

textuais certamente favorece o desenvolvimento de habilidades de leitura, 

 

Essa perspectiva reforça a centralidade dos gêneros textuais no ensino de 

línguas, especialmente quando se busca uma aprendizagem significativa e 

funcional. No contexto multilíngue guineense, por exemplo, essa abordagem pode 

ampliar as oportunidades dos estudantes de se apropriarem da língua portuguesa de 

forma ativa, crítica e contextualizada, desenvolvendo competências reais de uso 

linguístico.  

A seguir, discutimos o papel das sequências didáticas no ensino de gêneros 

textuais abordando como essa proposta pode contribuir para o aprimoramento das 

competências linguísticas dos alunos. 
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2.4 O Papel das Sequências Didáticas no Ensino de Gêneros Textuais 
4A abordagem dos gêneros textuais no ensino de língua portuguesa é fortalecida 

organizadas, de mane

(Dolz, Noverraz e Schneuwly, 2004, p. 96). Ainda segundo os autores, uma sequência 

didática tem, precisamente, a finalidade de ajudar o aluno a dominar melhor um gênero 

de texto, permitindo-lhe, assim, escrever ou falar de uma maneira mais adequada numa 

dada situação de comunicação  (Dolz, Noverraz e Schneuwly, 2004, p.97). Por outro 

lado, Queiroz et al pontuam que (2018, p. 130), as sequências didáticas são definidas 

vidades escolares organizadas de maneira sistemática, em torno 

Dolz, Noverraz e Schneuwly, 2004, apud Queiroz 

et al., 2018, p. 130). 

Segundo Queiroz (2018, p. 131), uma sequência didática (SD), como unidade de 

ensino, envolve um conjunto de aulas planejadas, que podem ser distribuídas ao longo de 

um mês, um bimestre ou de outra unidade temporal. O desenho da SD está relacionado 

aos objetivos estabelecidos pelo(a) professor(a), com base no currículo de Língua 

Portuguesa. Tendo em mãos os objetivos e a previsão de tempo para desenvolvê-los, o(a) 

docente precisa escolher um tema que oriente a SD. 

é essencial. No contexto da escola pública, essa decisão deve estar relacionada 
tanto à escolha de um tema significativo quanto ao empoderamento dos(as) 
estudantes. A seguir, o(a) professor(a) fará a distribuição dos conteúdos de 
aprendizagem, integrando leitura, produção de textos orais e escritos e análise 

 

Assim, percebe-se que as sequências didáticas têm como finalidade possibilitar aos alunos 

o contato e o desenvolvimento de práticas de linguagem que são novas ou de difícil 

apropriação. Esses procedimentos didáticos visam promover o desenvolvimento das 

competências linguísticas e discursivas dos alunos de forma gradual e significativa. Nessa 

perspectiva, Dolz et al. (2004) apontam que a estrutura básica de uma sequência didática 

pode ser representada por meio da seguinte figura. 

                                                   
4 DOLZ, Joaquim; NOVERRAZ, Michèle; SCHNEUWLY, Bernard. Seqüências didáticas para o 

oral e a escrita: apresentação de um procedimento. Tradução de Roxane Rojo e Glaúcia Muniz Proença. 
In: SCHNEUWLY, Bernard; DOLZ, Joaquim. Gêneros orais e escritos na escola. Campinas, SP: Mercado 
de Letras, 2004. 
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Figura 2: Reproduzida integralmente conforme o original dos autores 

 

Fonte:  Dolz, Noverraz e Schneuwly, 2004, p.97 

 

De acordo com Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p.97), a sequência didática 

inicia-se com a apresentação da situação, na qual a tarefa de produção oral ou escrita é 

descrita de forma detalhada. Em seguida, os alunos realizam uma primeira produção, 

denominada de produção inicial, que corresponde ao gênero em estudo. Essa etapa tem 

uma função diagnóstica, pois permite ao professor avaliar os conhecimentos prévios dos 

estudantes e, a partir disso, ajustar as atividades da sequência às reais necessidades da 

turma. 

Os módulos subsequentes da sequência contemplam atividades e exercícios que 

oferecem aos alunos os instrumentos necessários para o desenvolvimento das capacidades 

exigidas pelo gênero em foco. Tais módulos são organizados de forma progressiva, 

permitindo uma abordagem sistemática e aprofundada dos desafios característicos do 

gênero textual. Por fim, a produção final representa o momento em que os alunos 

mobilizam os saberes adquiridos ao longo do processo e demonstram os avanços obtidos.  

Além disso, essa etapa final permite uma avaliação somativa, voltada 

especificamente para os aspectos trabalhados durante toda a sequência didática. Essas 

etapas oferecem uma base metodológica para planejar o ensino de gêneros textuais de 

forma sistemática e eficaz. A utilização de sequências didáticas permite que os alunos 

compreendam profundamente os géneros e desenvolvam competências para atuar em 

diferentes situações comunicativas.  

Ainda, os autores mostram a estrutura de base de uma sequência didática de forma 

visível que dá ao leitor uma compreensão mais clara. 5 

 

 

                                                   
5 A Figura 2 apresenta o esquema de sequência didática proposto por Dolz, Noverraz e Schneuwly 

(2004, p. 97), reproduzida integralmente conforme o original dos autores.  
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Com a finalidade de tornar mais visível a organização das etapas que compõem 

uma sequência didática, conforme proposto por Dolz et al. (2004), apresenta-se a seguir 

um quadro que sintetiza os principais momentos desse processo e suas respectivas 

funções no trabalho com os gêneros textuais:  

 

Quadro 6: Etapas de uma sequência didática segundo Dolz et al. (2004) 

Etapas  Descrição 

 

Apresentação da situação 

O professor apresenta detalhadamente a 
tarefa de produção oral ou escrita que 
será realizada, inserindo os alunos no 
contexto do gênero a ser trabalhado. 

 

Primeira produção 

Os alunos elaboram um texto inicial 
(oral ou escrito), que corresponde ao 
gênero em foco. Essa produção permite 
ao professor identificar os 
conhecimentos prévios e ajustar as 
atividades às necessidades da turma. 

 

 

Desenvolvimento (módulos) 

A sequência se desenvolve por meio de 
módulos compostos por atividades e 
exercícios que abordam, de forma 
sistemática, os problemas colocados 
pelo gênero. Esses módulos fornecem os 
instrumentos necessários para que os 
alunos avancem na compreensão e 
domínio do gênero. 

 

Produção final 

Os alunos realizam uma nova produção, 
aplicando os conhecimentos construídos 
ao longo da sequência. Essa etapa 
também serve como avaliação somativa, 
permitindo medir os progressos 
alcançados. 

Fonte: Adaptado com base em Dolz, Noverraz e Schneuwly, 2004, p.97 

 

A proposta de sequências didáticas, conforme apresentada por Dolz et al. (2004), 

organiza o ensino dos gêneros textuais em etapas sistemáticas que permitem o 

acompanhamento do desenvolvimento dos alunos. Essa estrutura favorece a adaptação 

das atividades às necessidades específicas de cada turma, facilitando o domínio 
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progressivo dos gêneros. Entretanto, é importante destacar que, além dessa organização, 

os gêneros textuais envolvem múltiplas semioses, o que amplia a dimensão do ensino 

para além do aspecto escrito ou oral. Essa diversidade semiótica, como observam Queiroz 

et al. (2018), ainda é pouco explorada no contexto educacional, indicando a necessidade 

de práticas pedagógicas que considerem essa riqueza expressiva. 

Como ressaltam Queiroz et al. (2018, p. 131), os gêneros textuais apresentam uma 

natureza multimodal, refletindo as diversas formas de expressão presentes nas práticas 

sociais contemporâneas:  

Os gêneros textuais são, por natureza, marcados por múltiplas semioses, como 
o som, a imagem, os gestos, o movimento, presentes nas ruas, nos meios de 
comunicação, nos equipamentos, nas roupas  nesse sentido, os gêneros 
textuais expõem a diversidade de modos de ser. Apesar de toda essa riqueza, 
associada a vários contextos da vida social, constatamos que, no contexto 
educacional, não se explora adequadamente essa diversidade semiótica. 
(Queiroz et al. 2018, p.131) 

A partir dessa consideração, Queiroz evidencia (p. 131) a distância entre a 

diversidade semiótica presente nos gêneros textuais e a forma como eles são explorados 

no contexto educacional. No campo do ensino de língua portuguesa, especialmente em 

contextos multilíngues e multiculturais como o da Guiné-Bissau, observa-se que essa 

diversidade de semioses como: som, imagem, gestos, movimento, raramente é 

considerada nos materiais didáticos e nas práticas pedagógicas. A valorização quase 

exclusiva da linguagem verbal escrita acaba por restringir o potencial formativo dos 

gêneros textuais, que, em sua natureza, refletem diferentes modos de significar e de 

interagir com o mundo. Tal constatação reforça a necessidade de repensar as abordagens 

de ensino, de modo a incorporar uma visão mais ampla e coerente com as práticas sociais 

de letramento vivenciadas pelos alunos em seus cotidianos. 

Melo (2014) ressalta que a abordagem dos gêneros no ensino deve considerar a 

diversidade de modos de representação, uma vez que muitos textos utilizados na 

sociedade atual apresentam elementos multimodais. Assim, compreende-se que a 

multimodalidade está presente em grande parte dos gêneros textuais, ainda que de forma 

variável, dependendo do contexto e do propósito comunicativo. 

Como aponta Dionisio (2011, p. 142), existem diferentes níveis de organização 

multimodal, que variam conforme o tipo de gênero e a situação comunicativa a que ele se 

destina. Gêneros como palestras, por exemplo, apresentam uma composição mais 

estruturada e formal em comparação com outras interações orais mais espontâneas. Tal 
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constatação evidencia a necessidade de que o ensino de gêneros considere não apenas os 

aspectos verbais, mas também os recursos visuais, sonoros e corporais envolvidos na 

construção de sentidos, favorecendo práticas pedagógicas mais alinhadas às reais 

condições de circulação dos textos na sociedade. 

A multimodalidade desafia os materiais didáticos a incluir textos que reflitam essa 

complexidade e estimulem nos alunos a capacidade de interpretar diferentes recursos 

semânticos. Segundo Rojo (2012), é essencial que os professores adotem uma postura 

crítica em relação à produção e seleção dos gêneros textuais nos materiais didáticos, 

garantindo que eles atendam às demandas comunicativas reais dos alunos. A seleção de 

gêneros textuais nos materiais didáticos é um aspecto que merece atenção especial. Rojo 

(2012) destaca que a escolha dos gêneros deve estar alinhada às necessidades culturais e 

sociais dos estudantes, permitindo que eles interajam com textos relevantes para sua 

realidade. É importante investigar se os materiais didáticos utilizados no ensino médio 

guineense promovem uma formação abrangente e significativa. 

Pode-se afirmar que a maior liberdade na manipulação dos gêneros textuais está 

atrelada a uma relação direta com a audiência e com o meio físico que transmite o gênero. 

Nesse sentido, a reflexão de Bazerman (1997, p. 14), citada por Dionisio (2011), é 

comunicações pelas quais interagimos. Gêneros são espaços familiares nos quais criamos 

ações comunicativas inteligíveis uns com os outros e são guias que usamos para explorar 

de organização textual, mas instrumentos cognitivos e sociais que estruturam nossas 

interações e percepções do mundo. No contexto educacional, reconhecer essa função 

orientadora dos gêneros é essencial para que o ensino vá além da mera reprodução formal, 

promovendo práticas comunicativas mais reflexivas e contextualizadas. 

Além disso, Marcuschi (2008) reforça que o ensino de gêneros deve priorizar a 

diversidade textual, expondo os alunos a diferentes formas de comunicação para que 

possam atuar em múltiplos contextos. A inclusão de gêneros multimodais é uma estratégia 

relevante para desenvolver competências mais amplas de leitura e escrita. Por fim, a 

análise crítica dos materiais didáticos é necessária para garantir que eles abordem de 

forma adequada tanto os aspectos estruturais quanto os contextos sociais em que os 

gêneros circulam. Portanto, os alunos estarão mais bem preparados para os desafios da 

produção e interpretação textual em seu percurso acadêmico e profissional.  
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Diante do exposto, fica evidente que a compreensão do papel das sequências 

didáticas e a análise crítica dos gêneros textuais são fundamentais para a efetividade do 

ensino de língua portuguesa. Ao considerar tanto os aspectos estruturais quanto os 

contextuais dos gêneros, este capítulo fundamenta a necessidade de investigar de maneira 

sistemática como os materiais didáticos empregados nas escolas podem potencializar o 

desenvolvimento das competências de leitura e escrita. Com base nessas reflexões 

teóricas, o capítulo seguinte apresenta a metodologia adotada nesta pesquisa, detalhando 

os procedimentos de coleta e análise de dados que permitem avaliar a proposta didática 

dos materiais estudados. 
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CAPÍTULO 3  METODOLOGIA 

 

O presente capítulo expõe os procedimentos metodológicos adotados na condução 

desta pesquisa. O trabalho se enquadra na abordagem qualitativa e de natureza 

documental. Inicialmente, são apresentados os conceitos e as características que 

fundamentam essa abordagem, bem como as etapas que orientaram o desenvolvimento 

do estudo. Na sequência, descreve-se o material selecionado para a análise: o manual do 

aluno da disciplina de Língua Portuguesa, utilizado no 11.º ano do ensino secundário, da 

escola privada (particular) Liceu Politécnico SOS da Guiné-Bissau, contextualizado a 

partir do programa curricular vigente que fundamenta sua elaboração. A seguir, 

delineiam-se os procedimentos de análise, a explicitação dos critérios utilizados para a 

seleção dos gêneros textuais e a organização do processo analítico. Por fim, são discutidas 

as etapas da análise dos dados, com ênfase nos quatro gêneros selecionados para exame 

de acordo com os objetivos traçados. 

 

3.1 Pesquisa Documental: Conceitos e Características 

A pesquisa documental é uma abordagem metodológica que se distingue pelo uso 

de documentos como fontes primárias para a coleta e análise de dados (Sá-Silva, Almeida 

e Guindani, 2009). Essa modalidade de pesquisa se caracteriza pelo exame de materiais 

que, embora não tenham sido originalmente produzidos para fins investigativos, fornecem 

informações essenciais para responder às questões do estudo. 

utilizar documentos originais, nem sempre publicados, elaborados em contextos 

específicos e contendo informações relevantes sobre a temática investigada -Silva, 

Almeida e Guindani, 2009). Tais documentos podem incluir: textos oficiais, relatórios 

institucionais, atas, manuais e outros registros que possam fornecer evidências sobre o 

objeto de estudo. 

Por outro lado, a abordagem metodológica da pesquisa documental é amplamente 

utilizada na pesquisa qualitativa, especialmente quando se busca uma compreensão 

aprofundada de fenômenos a partir de fontes documentais. Como nos lembram Sá-Silva, 

de documentos escritos, digitais ou audiovisuais, proporcionando compreensões 

  

documental desempenha um papel fundamental na pesquisa qualitativa, pois possibilita a 
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tipo de investigação segue um percurso metodológico bem definido, que abrange desde a 

seleção do corpus documental até a interpretação e síntese dos resultados. Assim, para 

elucidar a compreensão dessas características, apresenta-se a seguir um quadro com os 

principais aspectos destacados pelos autores acima referenciados. 

 

Quadro 7: Etapas e característica da pesquisa documental 

Aspecto Descrição 

 

Definição 

Uso de documentos como fontes 

primárias para coleta e análise de 

dados. 

 

Diferença da Pesquisa Bibliográfica 

Utiliza documentos originais, nem 

sempre publicados, elaborados em 

contextos específicos. 

 

Exemplos de Documentos 

Textos oficiais, relatórios 

institucionais, atas, manuais, 

registros administrativos, entre 

outros. 

 

Tipo de pesquisa 

Frequentemente associada à 

pesquisa qualitativa, permitindo 

análise aprofundada de fenômenos. 

Metodologia Análise sistemática e crítica de 

documentos escritos, digitais ou 

audiovisuais. 

Percurso Metodológico 

dos resultados. 

 

Importância 

Fornece evidências relevantes sobre 

o objeto de estudo, permitindo 

contextualização aprofundada. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009). 
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Após a apresentação das características e fundamentos que definem a pesquisa 

documental, passa-se, a seguir, à descrição das etapas metodológicas que orientaram 

a condução deste estudo.  

3.2 Etapas Metodológicas  

A 

metodologia que utiliza fontes documentais como base para a obtenção de informações, 

permitindo a -Silva, 

Almeida e Guindani, 2009). Esse método diferencia-se pela exploração de documentos 

existentes, como livros, regulamentos, manuais e outros registros escritos ou digitais, 

sendo especialmente útil em contextos educacionais. Os autores identificam etapas 

essenciais para a realização de uma análise documental eficiente, conforme descritas 

abaixo. 

 

Quadro 8: Etapas metodológicas da pesquisa documental 

Etapas Descrição 

Definição do corpus documental Selecionar os documentos que serão 
analisados, considerando a relevância ao 
tema. 

Leitura exploratória Realizar uma leitura inicial para identificar 
elementos-chave relacionados ao objetivo 
da pesquisa. 

Classificação dos documentos Agrupar os documentos de acordo com 
critérios estabelecidos, como categorias 
temáticas ou tópicos específicos. 

Análise e interpretação Examinar criticamente os dados, 
identificando padrões e relações 
relevantes. 

Síntese dos resultados Estruturar as conclusões e destacar as 
implicações dos achados para o contexto 
estudado. 

Fonte: Adaptado com base em Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009). 
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Essas etapas oferecem uma orientação prática para pesquisadores interessados em 

explorar documentos como fonte primária de dados, assegurando uma abordagem 

sistemática e consistente. No contexto deste estudo, a pesquisa documental é utilizada 

para analisar os materiais didáticos de Língua Portuguesa adotados no ensino secundário 

da Guiné-Bissau. Por meio dessas etapas, busca-se identificar as práticas pedagógicas 

associadas aos gêneros textuais, avaliando suas potencialidades e limitações para o ensino 

de língua portuguesa nesse contexto. 

Essas etapas oferecem uma orientação prática para pesquisadores interessados em 

explorar documentos como fonte primária de dados, assegurando uma abordagem 

sistemática e consistente. No contexto deste estudo, a pesquisa documental é utilizada 

para analisar o manual do aluno de Língua Portuguesa usado no 11º ano na Escola 

particular Liceu Politécnico SOS da Guiné-Bissau. Por meio dessas etapas, busca-se 

identificar as práticas pedagógicas associadas aos gêneros textuais, avaliando suas 

potencialidades e limitações para o ensino de língua portuguesa nesse contexto. 

Em vista disso, essas ideias contribuíram para o entendimento das especificidades 

da pesquisa documental. Segundo Paiva (2023), essa modalidade permite investigar um 

problema de forma indireta, estudando documentos produzidos pelo ser humano. De 

acordo com Grant (2019 apud Paiva, 2023), 

incluem material escrito, gráfico ou pictórico, ou uma combinação desses tipos, a fim de 

transmitir 

compreensão do que constitui um documento, englobando diversas formas que visam 

transmitir informações. 

Esses documentos, considerados fontes primárias, podem ser criados quando o 

evento ocorre ou posteriormente. O foco da pesquisa documental está na análise de 

registros já existentes, o que a diferencia de outras metodologias, como a pesquisa de 

campo. Flick (2013) complementa essa perspectiva ao discutir a análise de documentos, 

que pode incluir uma variedade de materiais que não foram utilizados anteriormente em 

context

oferece novas perspectivas e insights, permitindo ao pesquisador explorar dados 

 

e, algumas vezes, explica 

2019). Dessa forma, essa abordagem busca capturar a complexidade dos fenômenos 

sociais a partir das perspectivas dos participantes, ao contrário das abordagens 
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quantitativas que tendem a simplificar a realidade. Conforme Flick (2013:127) a diferença 

fundamental entre pesquisa quantitativa e qualitativa, é que a primeira busca mensurar 

dados, enquanto a segunda foca na compreensão aprofundada  Essa complementaridade 

entre as abordagens enriquece a pesquisa, oferecendo uma visão mais holística dos 

os significados são construídos e interpretados pelos part

Feito isso, na seção posterior será apresentada a descrição do manual do aluno de língua 

portuguesa (11º ano) do Liceu Politécnico SOS. 

 

3.3 Descrição e Apresentação do Manual 

Antes de iniciar a descrição do manual, é importante destacar que realizar uma 

pesquisa voltada à Guiné-Bissau apresenta desafios significativos, especialmente quando 

se trata do acesso a documentos e acervos digitais. A falta de infraestrutura tecnológica e 

a inexistência de plataformas digitais abrangentes dificultam o acesso a materiais 

específicos. As escolas, de modo geral, não possuem acervos digitais organizados para 

guardar e compartilhar seus documentos, e, quando esses existem, muitas vezes são 

limitados em termos de abrangência e acessibilidade. Essa realidade leva muitos 

pesquisadores a trabalharem com os materiais disponíveis, mesmo que sejam 

insuficientes para atender plenamente às demandas de suas pesquisas. Além disso, a 

dificuldade de acessar trabalhos originais faz com que a utilização de citações secundárias 

(Apud) seja bastante comum, reforçando a necessidade de buscar alternativas criativas 

para encontrar fontes confiáveis. 

Este trabalho propõe focalizar o manual do aluno utilizado na Escola Liceu 

Politécnico SOS da Guiné-Bissau, especificamente no nível do 11.º ano, em virtude das 

limitações de acesso a outros contextos educacionais. Inicialmente, minha intenção era 

desenvolver a pesquisa com base nos materiais adotados pela rede pública de ensino. No 

entanto, não tive acesso a esses documentos. Diante do tempo restrito do mestrado com 

duração de apenas dois anos e visando à viabilidade da investigação, decidi utilizar o 

material que estava disponível no momento. Assim, a escolha pela escola privada e por 

esse nível de ensino se deu por questões práticas, relacionadas ao acesso e ao cronograma 

do programa. 



79 

 

 

É importante destacar que essa limitação de acesso não compromete os objetivos 

da pesquisa, uma vez que o foco da análise está na proposta didática de gêneros textuais 

presentes no material, o que pode oferecer contribuições relevantes para o ensino de 

língua portuguesa em diferentes contextos educacionais da Guiné-Bissau. 

O percurso da busca pelo material didático exigiu tempo e esforço, envolvendo 

contatos com colegas que estudaram no Brasil e que atualmente estão trabalhando na 

Guiné-Bissau. Entre eles, consegui contato com um profissional que atua no Instituto 

Nacional para o Desenvolvimento da Educação (INDE), órgão responsável pela 

elaboração dos materiais didáticos em nível nacional. Ele gentilmente disponibilizou o 

material em formato PDF, permitindo que eu prosseguisse com a análise proposta na 

pesquisa. 

Entretanto, essa comunicação também foi marcada por desafios, como o fuso 

horário, que atrasava as respostas e dificultava a troca de informações. Essa experiência 

evidencia que o processo de pesquisa em contextos com poucas opções de acervos digitais 

é muitas vezes lento e trabalhoso, mas, ao mesmo tempo, demonstra a importância de 

redes de contato para acessar materiais essenciais. 

Dessa forma, o material a ser analisado é o resultado da compilação do trabalho 

realizado em Bissau no ano de 2018 a 2019, supervisionado com base no programa 

vigente da Instituição Nacional da Educação (INDE), em articulação com a Coordenação 

Nacional da Língua Portuguesa da Guiné-Bissau. O material é adotado para uso restrito 

pelo Liceu Politécnico SOS, cujo coordenador nacional da Língua Portuguesa também é 

professor da instituição e promoveu sua adoção junto aos colegas docentes. Outras escolas 

privadas, como o Liceu João XIII e a Escola São José, possuem seus próprios materiais 

didáticos, visto que são instituições autônomas. Portanto, uma vez que o material não foi 

produzido pelo INDE com o objetivo de vigorar a nível nacional, nenhuma instituição 

escolar é obrigada a adotá-lo, cabendo essa decisão exclusivamente à própria escola. 

A única instituição nacional responsável pela produção de materiais didáticos é o 

INDE. Por outro lado, esse material específico, que será o foco da nossa análise, foi 

desenvolvido com a participação do INDE e da Fé Cooperação Fundação (FEC), uma 

Organização Não Governamental para o Desenvolvimento (ONGD) que promove o 

desenvolvimento integral de comunidades nos países lusófonos. Na Guiné-Bissau, a FEC 

implementa diversos projetos nas áreas de educação, proteção da criança e igualdade de 

gênero. A FEC é uma instituição de caráter canônico-civil, de direito privado, sem fins 

lucrativos, que se rege por estatutos próprios e pelas disposições legais aplicáveis à sua 
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natureza jurídica. O Liceu Politécnico SOS, situado em Bissau, é uma instituição voltada à 

formação técnica e profissional de jovens guineenses em situação de vulnerabilidade, conforme 

informações disponibilizadas pela Associação Ser Mais Valia (2022).

3.3.1 Programa Vigente

O programa vigente oficial de Língua Portuguesa para o 11º ano do ensino 

secundário é regulamentado pelo Instituto Nacional para o Desenvolvimento da Educação 

(INDE). Esse programa estabelece as diretrizes pedagógicas e os objetivos a serem 

desenvolvidos ao longo do ano letivo. O principal objetivo do manual é garantir que os 

estudantes desenvolvam competências linguísticas essenciais, tanto na comunicação oral 

quanto na produção e interpretação de textos escritos. Segundo o programa vigente de 

língua portuguesa do 11º ano, os objetivos gerais definidos no programa incluem:

Compreender diferentes produções textuais em língua portuguesa nos mais 

variados domínios de uso;

Apropriar-se de técnicas de compreensão e de expressão oral e escrita;

Interagir oralmente em situações de comunicação sobre temas conhecidos;

Apresentar argumentos, opiniões e informações de forma clara e coerente.

Com base nessa exposição, apresenta-se, a seguir, a Figura 2, que exibe um trecho 

do programa vigente de Língua Portuguesa do 11º ano, utilizado como referência para a 

elaboração do material didático analisado.

Figura 3 Programa vigente de Língua Portuguesa do 11º ano

Fonte: Programa vigente de Língua Portuguesa do 11º ano INDE (2016/2017)
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A partir da compreensão do programa vigente, torna-se possível contextualizar o 

material didático adotado. Na seção a seguir, apresenta-se o manual do aluno utilizado na 

disciplina de Língua Portuguesa do 11º ano, com a descrição de suas principais 

características e da forma como está estruturado.

3.3.2 Manual do Aluno

Após a apresentação do programa vigente de Língua Portuguesa para o 11º ano, 

passa-se à descrição do manual do aluno utilizado na Escola Politécnico SOS, na Guiné-

Bissau. O manual analisado conta com 190 páginas e apresenta versões específicas para 

professor e aluno. Sua estrutura está organizada em duas grandes unidades de conteúdo. 

A primeira unidade é dedicada ao desenvolvimento da competência de Leitura, 

Compreensão e Produção Escrita, contemplando treze (13) gêneros textuais, cada um 

abordado em uma seção própria. Já a segunda unidade foca no Funcionamento da Língua, 

em que são trabalhados quinze (15) aspectos linguísticos, também organizados em tópicos 

acompanhados por lições e atividades. A seguir, apresenta-se a capa, tabela do conteúdo 

e o índice do manual, com o intuito de ilustrar sua organização geral e contextualizar o 

manual a ser analisado.

Figura 4: Capa do Manual de Língua Portuguesa do 11º ano

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.01)
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A figura a seguir ilustra o conteúdo abordado no manual referente à unidade 

analisada.

Figura 5: Tabela dos Conteúdo do Manual de Língua Portuguesa do 11º ano

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.02)
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Figura 6: Índice do Manual de Língua Portuguesa do 11º ano

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.03)



84 

 

 

Com base na apresentação anterior, esta seção descreve os procedimentos 

metodológicos adotados na análise do manual do aluno de língua portuguesa, utilizado 

no 11º ano do ensino secundário na escola particular Liceu Politécnico SOS, na Guiné-

Bissau, detalhando os critérios de seleção, os instrumentos utilizados e a forma como a 

investigação foi conduzida. 

 

3.4 Procedimentos de Análise do Manual do Aluno 

Com o intuito de atingir os objetivos propostos nesta pesquisa, foi realizada uma 

análise do manual didático Língua Portuguesa Manual do Aluno, utilizado no 11º ano do 

ensino secundário na Escola Particular Liceu Politécnico SOS, na Guiné-Bissau. A 

investigação concentrou-se em compreender de que forma os gêneros textuais são 

tratados no material, com foco nas habilidades de produção escrita, leitura, interpretação 

e oralidade. 

Para orientar essa análise, foram definidos os seguintes procedimentos 

metodológicos: 

 Identificação e seleção dos gêneros textuais presentes na unidade de Leitura, 

Interpretação e Produção Escrita do manual; 

 Mapear as lições e páginas em que os gêneros aparecem, com o intuito de facilitar 

a visualização dos dados; 

 Análise das atividades propostas para cada gênero selecionado, com base na forma 

como são trabalhados os processos de leitura, interpretação e produção escrita; 

 Interpretação dos dados, com foco na identificação de padrões, estratégias 

didáticas adotadas e possíveis lacunas no desenvolvimento das competências 

linguísticas. 

 

          Para análise foram selecionados quatro gêneros textuais: Crônica, Entrevista, 

Resumo e Carta. A escolha desses gêneros se justifica por sua relevância no contexto 

escolar, especialmente na promoção da competência escrita e da capacidade de leitura 

e interpretação dos estudantes. Além disso, são gêneros que possibilitam observar 

com clareza a abordagem didática adotada no manual. 

A análise foi orientada pela seguinte questão central: 

Como são tratados os gêneros textuais no manual do aluno de língua portuguesa 

usado do 11º ano na Escola Particular Liceu Politécnico SOS? 
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Com base nessa pergunta geral, foram definidas as seguintes questões específicas 

de análise: 

 Que gêneros textuais estão contemplados no manual analisado e como são 

abordados? 

 O material apresenta explicações teóricas sobre os gêneros textuais ou apenas 

atividades práticas? 

 As atividades favorecem a produção escrita? 

 O manual fornece orientações claras sobre a estrutura e a função dos gêneros 

apresentados? 

A seguir, apresenta-se um quadro com os gêneros escolhidos, acompanhados das 

respectivas unidades, lições e páginas do manual nas quais estão localizados, com o 

objetivo de facilitar a visualização da organização do corpus analisado. 

 

Quadro 9: Gêneros textuais selecionados para análise  

Gênero Textual Lição Página 

Crônica Ai Madre, Moiro de 

Amor Tenho que estar 

Aberto  

Altas Mulheres 

44 

45 

48 

Entrevista O problema não é a 

 

África é a última 

fronteira do Capitalismo 

65 

67 

Resumo Resumo 47 

 

Carta 

Cartas de Amílcar 

Cabral a Maria Helena  

Cartas da Guerra, 

Fulacunda 72/74 

84 

90 

 

Fonte: Elaboração própria, com base no manual do aluno (INDE, 2018-2019). 
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Finalizada a etapa metodológica, no capítulo a seguir são apresentados e 

analisados os conteúdos (excertos), com base no exame das atividades referentes aos 

gêneros textuais selecionados no manual. A análise considera os aspectos teóricos 

discutidos ao longo do trabalho e os objetivos estabelecidos para esta investigação. 
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CAPÍTULO 4  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção, são apresentados e analisados os gêneros textuais identificados na 

seção de Leitura, Compreensão e Produção Escrita do material didático utilizado no 11º 

ano do ensino secundário da escola privada SOS. O objetivo da análise é examinar como 

esses gêneros são abordados no material, considerando aspectos como a presença de 

explicações teóricas, a natureza das atividades propostas e sua relação com o 

desenvolvimento das habilidades de leitura, compreensão, interpretação e produção 

escrita. Para isso, primeiramente, foram identificados os gêneros textuais presentes no 

material, seguidos da análise detalhada das atividades propostas para cada um deles. 

Buscou-se verificar se há orientações explícitas sobre a estrutura e função dos gêneros, se 

as atividades estimulam a produção escrita ou se concentram na interpretação e 

compreensão, e se há incentivo à autonomia na escrita ou apenas reprodução de modelos. 

A seguir, cada gênero será analisado separadamente, destacando-se suas características, 

a forma como é apresentado no material e os tipos de atividades associadas a ele. 

 

4.1 ANÁLISE DO GÊNERO CRÔNICA  

Segundo o manual do aluno (2018-

apreciação crítica ou uma narração de acontecimentos reais ou imaginários, a que se exige 

oportunidade (relação com a atualidade e/ou o quotidiano) e caráter pessoal (forte 

quotidiano ou da atualidade para desenvolver um texto criativo, pessoalizado, que faz 

gênero textual híbrido, que combina elementos narrativos, descritivos e argumentativos, 

geralmente centrado em fatos 

acessível, temática variada e possibilidade de leitura crítica do mundo, a crônica é 

amplamente utilizada no ensino de língua portuguesa (Antunes, 2003; Cereja & 

Magalhães, 2012). 

Desse modo, o seu uso em sala de aula permite desenvolver habilidades de leitura 

interpretativa e produção textual com base em situações reais ou simuladas. Além disso, 

a crônica pode servir como ponto de partida para debates e reflexões sociais, contribuindo 

para a formação crítica dos estudantes. No entanto, seu aproveitamento depende de como 
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ela é apresentada nos materiais didáticos, das atividades propostas e das estratégias 

pedagógicas empregadas pelo professor.6

No material em análise, o gênero crônica é introduzido por meio de três textos 

exemplares, acompanhados de atividades voltadas tanto à compreensão leitora quanto à 

produção escrita. Essa organização revela uma tentativa de articular os processos de 

leitura e escrita a partir de modelos textuais. A seguir, são apresentados trechos do manual 

do aluno que exemplificam a abordagem do gênero crônica, incluindo os textos 

selecionados e as respectivas atividades de leitura e escrita.

Figura 7: Apresentação do Gênero Crônica no manual

     

Fonte: Manual de língua Portuguesa 11º ano. INDE (2018/2019, pg.44)

Na análise da sequência didática, Dolz et al. (2004) destacam sua relevância para 

a aprendizagem de gêneros textuais, estruturando-a em quatro etapas fundamentais: 

Apresentação do gênero no manual: a crônica é introduzida por meio de textos autênticos, 

permitindo aos alunos observar sua estrutura e função; produção inicial: são propostas 

atividades de interpretação, que favorecem a compreensão do gênero e a internalização 

                                                  
6 As figuras apresentadas neste capítulo são recortes parciais dos textos originais dos materiais 

didáticos, utilizados apenas para fins ilustrativos e de análise.
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de suas características; intervenção pedagógica: o material inclui questões que promovem 

a reflexão sobre o uso da língua em contextos relacionados à crônica, incentivando a 

análise e a discussão; produção final: propõe-se a escrita de uma crônica com base em 

experiências pessoais dos alunos, estimulando a autonomia na produção textual. 

A seguir, é apresentada a imagem referente a esse primeiro exemplo de crônica.

Ai Madre, Moiro de Amor

Figura 8: Crônica 1 - Ai Madre, Moiro de Amor
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Fonte: Manual de Língua Portuguesa, 11º ano. INDE (2018/2019, pg.45)

A figura a seguir reúne as atividades de compreensão leitora e produção textual 

referentes ao gênero crônica 1, conforme apresentadas no material didático.
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Figura 9: Atividade de compreensão de leitura e Atividade Escrita      
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       Fonte: Manual do aluno de Língua Portuguesa, do 11º ano. INDE (2018/2019, pg.47)
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A abordagem do gênero crônica no material didático demonstra uma estrutura 

sequencial, seguindo princípios essenciais para o ensino de gêneros textuais. A partir das 

questões de análise estabelecidas, pode-se observar que, embora haja equilíbrio entre 

compreensão e produção textual, o material apresenta algumas limitações. Entre elas, 

destaca-se a ausência de uma definição teórica clara do gênero antes da leitura dos 

exemplos, o que pode dificultar a compreensão inicial por parte dos alunos (mesmo 

trazendo uma descrição breve de que a crônica é uma apreciação crítica ou narração de 

acontecimentos do cotidiano, marcada pela subjetividade e publicação em meios de 

comunicação). Além disso, embora haja inferências sobre a estrutura e a função da 

crônica ao longo das atividades, faltam orientações explícitas nesse sentido.  

Na etapa final da proposta, é solicitado que os alunos redijam uma crônica baseada 

em suas próprias experiências, o que incentiva a criatividade e a autonomia na produção 

escrita. Essa proposta está em consonância com Marcuschi (2008), que defende que o 

ensino de produção textual deve ser tratado como uma prática social significativa, capaz 

de desenvolver a autoria e o envolvimento do aluno com o texto. Ainda de acordo com 

Dolz et al. (2004) e Leffa (2007), seria benéfico que o material ampliasse a reflexão 

explícita sobre a estrutura e as funções do gênero, de modo a fortalecer a aprendizagem e 

favorecer a apropriação mais consciente das convenções discursivas envolvidas. 

A segunda crônica do material didático aborda questões sociais importantes, como 

identidade, diversidade e questões LGBTQ, que são particularmente pertinentes ao 

contexto da Guiné-Bissau. A atividade proposta no material não apenas apresenta temas 

relevantes, mas também se conecta diretamente à vivência cotidiana dos alunos. De 

acordo com Lucas (2016), ao interpretar Tomlinson (1998), materiais didáticos locais têm 

maior capacidade de atender às necessidades dos estudantes, porque se alinham com suas 

realidades. A crônica se insere nesse contexto, oferecendo uma reflexão sobre a 

diversidade social e cultural que é uma parte do cotidiano de muitos dos alunos. 

 Tenho Que Estar Aberto 

 

A seguir, é apresentada a figura com as atividades de leitura e discussão propostas 

no material, relacionadas à crônica mencionada. 
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Figura 10: Crônica 2 - Tenho Que Estar Aberto

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.48)
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As atividades didáticas associadas a essa segunda crônica estão organizadas em 

duas etapas principais: inicialmente, são propostas atividades voltadas à compreensão 

leitora, com foco na interpretação do texto e no trabalho com vocabulário; em seguida,

apresenta-se uma proposta de debate, que busca estimular o posicionamento crítico dos 

alunos em relação aos temas abordados na crônica. Abaixo, são apresentadas as imagens 

correspondentes a essas atividades, as quais servirão de base para a análise que será 

realizada na sequência.

Figura 11: Atividade de compreensão de leitura e debate.
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Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.49-50)
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A segunda crônica aborda temas sociais relevantes, como identidade, diversidade 

e a marginalização da comunidade LGBTQ, o que dialoga diretamente com o contexto 

social e cultural dos estudantes da Guiné-Bissau. Essa escolha de texto reflete o que Lucas 

(2016), ao interpretar Tomlinson (1998), aponta como característica essencial dos 

materiais didáticos eficazes: a conexão com a realidade dos alunos. 

A unidade inicia com a leitura direta da crônica, sem uma introdução teórica 

formal sobre o gênero. A ausência dessa explicitação pode comprometer a compreensão 

inicial das características textuais. Como afirma Marcuschi (2008), a apresentação do 

gênero deve considerar tanto sua estrutura linguística quanto sua função social, 

especialmente quando o objetivo é favorecer a apropriação crítica pelos alunos. 

As atividades propostas trabalham a compreensão do texto por meio de questões 

interpretativas e atividades de vocabulário, como a correspondência entre palavras e 

desenvolver habilidades de leitura e ampliar sua compreensão sobre o conteúdo abordado, 

alinhando-se à etapa de produção inicial conforme Dolz et al. (2004). 

Na ausência de uma produção escrita, o momento mais marcante da sequência é 

o debate proposto após a leitura. Os alunos são convidados a discutir temas como 

liberdade de expressão, respeito às diferenças culturais e religiosas e a situação da 

comunidade LGBTQ na África Ocidental. Essa intervenção promove reflexão crítica, 

conforme defendido por Marcuschi (2008), e contribui para a construção de um 

pensamento argumentativo, mesmo que em modalidade oral. 

Diferentemente do que preconizam Dolz et al. (2004), a unidade analisada não 

apresenta uma proposta de produção escrita como etapa final da sequência. A ausência 

dessa etapa representa uma limitação importante, uma vez que impede a consolidação do 

processo de aprendizagem por meio da prática da escrita. Conforme Marcuschi (2008), 

adquiridos sobre o gênero, desenvolvendo sua a  

Em suma, apesar de a unidade apresentar temas relevantes e estimular a reflexão 

crítica, a ausência de uma proposta de escrita compromete o fechamento da sequência 

didática. A estrutura apresentada segue parcialmente as diretrizes teóricas de Dolz et al. 

(2004), uma vez que contempla a leitura, a compreensão e a discussão, mas não finaliza 

com a produção textual. A inserção de uma proposta de escrita, mesmo que breve, poderia 
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fortalecer significativamente o trabalho com o gênero crônica e contribuir para o 

desenvolvimento das competências textuais dos alunos.

Dessa forma, observa-se que a segunda crônica, embora apresente temas 

socialmente relevantes e atividades que promovem a reflexão crítica, apresenta limitações 

quanto à completude da sequência didática, especialmente pela ausência de uma proposta 

de produção escrita. Ainda assim, o texto e as atividades mantêm uma relação 

significativa com o contexto dos alunos, o que pode favorecer o engajamento e o 

desenvolvimento de competências interpretativas e argumentativas.

Prosseguindo com a análise, será apresentado, a seguir, o terceiro e último 

exemplo de crônica presente no manual. A proposta é observar em que medida essa última 

unidade mantém ou modifica os aspectos metodológicos identificados nas análises 

anteriores, com especial atenção à organização da sequência didática e ao tratamento dado 

ao gênero crônica.

Altas Mulheres

O 

ue aborda o papel da mulher guineense na sociedade. A proposta de trabalho 

com esse gênero textual se articula em torno da leitura, da interpretação e da escrita 

reflexiva, com atividades que buscam dialogar com o contexto sociocultural dos 

estudantes.

Figura 12: Crônica 3 -Altas Mulheres

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.51)
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Para analisar essa abordagem, utilizamos como referência a estrutura da sequência 

didática de gêneros proposta por Dolz et al. (2004), que compreende as seguintes etapas: 

apresentação da situação, produção inicial, modelização, prática guiada, prática autônoma 

e avaliação.

Figura 13: Atividade de compreensão de leitura

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.51)
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A atividade de produção escrita propõe que os alunos elaborem uma breve 

reflexão sobre as mulheres guineenses, direcionada a um público estrangeiro. O 

enunciado solicita uma organização textual em três partes: introdução, desenvolvimento 

e conclusão com extensão entre 120 e 200 palavras. Embora o exercício estimule a 

expressão escrita e proponha o compartilhamento dos textos com a comunidade escolar, 

não há um direcionamento explícito para a construção de uma crônica, como gênero 

textual com características específicas, incluindo narratividade, subjetividade, marcas de 

oralidade e construção de uma cena do cotidiano.

Figura 14: Atividade de escrita

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.52)
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a promoção de autonomia do aprendiz, progressão gradativa, diversidade de atividades e 

desconexão entre os alunos e os conteúdos trabalhados, dificultando o processo de ensino-

a uma desconexão entre os alunos e os materiais, reduzindo a motivação e dificultando o 

-Barrios; Villanueva de Debat, 2014, tradução nossa). Por outro 

(López-Barrios; Villanueva de Debat, 2014, tradução nossa), o que reforça a importância 

de recursos alinhados com a realidade dos aprendizes. 

Deste modo, analisando as atividades propostas, observa-se que há um trabalho 

contextualizado ao abordar mulheres guineenses, o que pode favorecer a motivação dos 

alunos. Entretanto, a progressão das atividades não é tão evidente, uma vez que a reflexão 

escrita solicitada não se configura necessariamente como uma crônica. Além disso, falta 

maior variedade de atividades que levem os alunos a explorar os aspectos estruturais e 

discursivos do gênero. A proposta de socialização dos textos escritos pelos alunos está 

alinhada à ideia de prática social da linguagem, mas é fundamental que os estudantes 

tenham oportunidade de revisão e aprimoramento de seus textos antes da publicação ou 

apresentação oral. 

m da simples 

identificação de características textuais, incentivando uma compreensão mais ampla dos 

presentes no manual analisado se concentram na interpretação do conteúdo da crônica, 

mas não exploram aspectos discursivos e estilísticos do gênero. A ausência de atividades 

voltadas à estrutura da crônica pode limitar a compreensão do aluno sobre as 

especificidades desse gênero textual. O exercício de escrita, por sua vez, parece se 

aproximar mais de um texto opinativo ou descritivo do que de uma crônica propriamente 

dita, o que sugere uma abordagem não totalmente alinhada à perspectiva de produção 

textual adotada nesta pesquisa, fundamentada em Marcuschi (2008). 

A análise das atividades evidencia que o material apresenta avanços no trabalho 

com gêneros textuais, ao fornecer exemplos concretos de crônicas e propor uma produção 

escrita. Contudo, há lacunas em relação à compreensão efetiva da estrutura do gênero e à 

progressão das atividades. Entre os aspectos positivos: destacam-se a apresentação de 
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crônicas autênticas como exemplo; contextualização das atividades para a realidade 

guineense e incentivo à socialização dos textos dos alunos. Por outro lado, há aspectos 

que precisam ser aprimorados no material como: maior exploração da estrutura da crônica 

e seus elementos discursivos; maior variedade de atividades para desenvolver a produção 

textual no âmbito do gênero e a clareza na progressão das atividades, garantindo que os 

alunos transitem do reconhecimento à produção do gênero de forma estruturada. 

O manual analisado traz iniciativas relevantes para o ensino de crônicas, mas ainda 

apresenta limitações na abordagem do gênero. A ausência de atividades que enfatizem a 

construção discursiva da crônica pode comprometer a apropriação efetiva desse gênero 

pelos alunos. Por isso, seria recomendável que as atividades incluíssem uma abordagem 

mais detalhada da estrutura do gênero, bem como momentos de revisão e aprimoramento 

textual para fortalecer o processo de escrita. Concluída a análise do primeiro gênero, a 

crônica, passa-se à apresentação do segundo gênero textual contemplado no manual: a 

entrevista. A abordagem segue os mesmos critérios adotados anteriormente. 

 

4.2 ANÁLISE DO GÊNERO ENTREVISTA 

O manual apresenta o gênero entrevista conceituando-o como um diálogo entre 

dois ou mais interlocutores, nos quais um é o entrevistador e o outro o entrevistado. A 

definição enfatiza a importância da preparação prévia, incluindo a formulação de 

perguntas coerentes e objetivas. O manual também destaca as principais etapas para a 

realização de uma entrevista, desde a escolha do tema até a execução do diálogo. Essa 

apresentação inicial oferece aos alunos uma visão geral das funções e da organização do 

gênero textual, alinhando-se à proposta de ensino baseada em gêneros textuais, que visa 

não apenas ao reconhecimento estrutural, mas também ao desenvolvimento de 

competências discursivas. 

A unidade apresenta dois exemplos de entrevistas autênticas, acompanhadas por 

atividades de compreensão e produção textual. A primeira transcrição da entrevista 

analisada é o problema não é a correção dos erros, é a arrogância com que isso se faz , 

na qual Marco Neves discute o conceito de erros falsos  na língua portuguesa. As 

atividades propostas incluem questões de interpretação textual, correspondência de 

conceitos e reflexão sobre aspectos linguísticos abordados na entrevista. Segue a figura 

em que é apresentado o Gênero Entrevista. 
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Figura 15: Apresentação do Gênero Entrevista

  Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.65)

O Problema Não é a Correção Dos Erros, é a Arrogância Com Que Isso Se Faz 

A seguir, apresenta-se um exemplo de transcrição de entrevista, conforme indicado no 

manual.
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Figura 16:
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Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, 66-73)

A seguir, apresenta-se, na respectiva figura, o conjunto de atividades propostas nesta 

unidade.

Figura 17: Atividade de compreensão de leitura
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Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, 74-76)
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O manual apresenta o gênero entrevista de forma introdutória, conceituando-o 

como um diálogo entre dois ou mais interlocutores, no qual um faz perguntas 

(entrevistador) e o outro responde (entrevistado). A definição enfatiza a necessidade de 

planejamento, com destaque para a formulação de perguntas coerentes, objetivas e 

relacionadas ao tema proposto. Além disso, o material destaca as etapas de construção do 

gênero, desde a escolha do tema até a execução da entrevista, oferecendo aos alunos uma 

visão geral de sua função comunicativa e estrutura básica. 

Essa abordagem inicial está em consonância com a perspectiva do ensino baseado 

em gêneros textuais, visto que busca desenvolver não apenas o reconhecimento estrutural, 

mas também as competências discursivas dos estudantes. A seguir, analisamos a 

abordagem do gênero com base na proposta de sequência didática de Dolz et al. (2004), 

composta pelas seguintes etapas: apresentação da situação, produção inicial, 

modelização, prática guiada, prática autônoma e avaliação. 

A apresentação do gênero ocorre de maneira didática, com explicações 

conceituais sobre o que é uma entrevista, sua finalidade e os papéis dos interlocutores. 

Também são indicadas as etapas de construção de uma entrevista, o que oferece aos 

alunos uma noção básica sobre o processo. Essa introdução contribui para situar o 

estudante no contexto do gênero e favorece a compreensão de sua funcionalidade social. 

O manual do aluno apresenta um exemplo de entrevista autêntica e transcrição da 

entrevista. São apresentadas duas entrevistas diferentes no material didático: sendo a 

primeira, como já indicado, 

aos alunos o contato com o gênero em uso real, caracterizando a etapa de modelização, 

que, segundo Dolz et al. (2004), é fundamental para que o aluno reconheça as marcas 

formais e discursivas do gênero. 

As atividades propostas nessa etapa incluem questões de interpretação textual, 

correspondência de conceitos e reflexão sobre a variação linguística, elementos que 

demonstram esforço em explorar o conteúdo temático da entrevista. Contudo, essa 

exploração permanece centrada na compreensão do conteúdo e não se estende à análise 

da estrutura organizacional do gênero ou aos elementos linguístico-discursivos próprios 

da entrevista. 

Apesar de a leitura e a compreensão da entrevista serem bem exploradas, não há 

no material uma proposta clara de produção do gênero. Não se observa, por exemplo, uma 

atividade que leve os alunos a planejarem e realizarem suas próprias entrevistas, o que 
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compromete o avanço para a prática guiada e prática autônoma. Essa ausência representa 

uma limitação, uma vez que, segundo Leffa (2007), a aprendizagem de gêneros deve 

contemplar tanto a recepção quanto a produção textual, permitindo ao aluno apropriar-se 

efetivamente das convenções discursivas. 

A ausência de atividades voltadas à prática da entrevista como um evento 

comunicativo real compromete o desenvolvimento das competências interacionais 

esperadas para esse gênero. Como destaca Marcuschi (2008), os gêneros textuais são 

práticas sociais situadas, e o trabalho didático com a entrevista poderia ser enriquecido 

com simulações de entrevistas, em que os alunos assumissem os papéis de entrevistador 

e entrevistado. Tais práticas favoreceriam o desenvolvimento da oralidade, da escuta ativa 

e da escrita planejada, aproximando o ensino das práticas sociais concretas. 

Assim, a análise da abordagem do gênero entrevista no material didático evidencia 

um equilíbrio entre a apresentação conceitual e a exploração temática dos textos, mas 

também revela limitações significativas quanto à produção textual e à inserção do gênero 

em contextos reais de comunicação. Para um ensino mais eficaz e completo, seria 

desejável que o material incluísse atividades de produção escrita e oral, aliadas à reflexão 

sobre os elementos estruturais e funcionais da entrevista, conforme proposto por Dolz et 

al. (2004), Leffa (2007) e Marcuschi (2008). Por outra lado, segundo Quiroz (2018, p. 

língua, a partir de um planejamento de atividades que contempla as especificidades e 

relações entre ambas, por meio dos processos de retextualização. Além disso, o trabalho 

com o gênero permite aos/às estudantes vivenciarem, a partir de uma experiência 

etnográfica, o desenvolvimento da capacidade de escuta sensível como prática alteritária 

fortalecedora, na qual a interação com o outro pode promover autoconhecimento e 

 

Encerrada a análise da primeira entrevista, observa-se que, embora ofereça uma 

introdução teórica e textos autênticos que favorecem a compreensão do gênero, o material 

ainda apresenta lacunas no que diz respeito à produção textual e à inserção da entrevista 

como prática social concreta. A ausência de atividades que estimulem a criação de 

entrevistas pelos próprios alunos limita a exploração das competências comunicativas que 

o gênero exige. Dando continuidade à análise do gênero entrevista, será examinada, a 
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África é a Última Fronteira do Capitalismo

A segunda entrevista analisada no material didático é inti

e políticas relacionadas ao continente africano. A estrutura do material segue um modelo 

didático que apresenta o gênero, fornece exemplos e propõe atividades de compreensão e 

produção escrita. O material inicia a abordagem do gênero entrevista destacando sua 

definição e características, conforme apresentado anteriormente. Em seguida, são 

fornecidos exemplos concretos, como a transcrição da entrevista com Achille Mbembe, 

permitindo que os alunos observem sua estrutura e função comunicativa. A presença de 

perguntas diretas e respostas argumentativas ilustra a interação entre entrevistador e 

entrevistado. Na figura abaixo, encontra-se o modelo da transcrição da entrevista.

Figura 18: Gênero Entrevista "África é a Última Fronteira do Capitalismo"
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Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, 77-79)
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Após a leitura da transcrição da entrevista, o manual propõe atividade de 

compreensão que visa explorar o vocabulário e a interpretação do texto. A primeira tarefa 

consiste em fazer a correspondência entre conceitos e seus significados. Além disso, os 

alunos são desafiados a refletir sobre a oposição entre continentes discutida por Mbembe, 

as razões pelas quais a África não conseguiu aproveitar seu potencial e a afirmação central 

da entrevista sobre o capitalismo no continente.

Figura 19: Atividade de compreensão de leitura

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.80)
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As atividades associadas à entrevista envolvem compreensão textual, análise 

crítica e produção escrita. A primeira tarefa solicita que os alunos estabeleçam 

correspondência entre termos como "capitalismo", "paradigma" e "hierarquia" e seus 

significados, o que visa fortalecer a compreensão lexical. Em seguida, os estudantes são 

instigados a interpretar aspectos essenciais da entrevista, como a oposição entre 

continentes segundo Mbembe e as razões que dificultam o aproveitamento dos recursos 

africanos. Em seguida, o material propõe um exercício de escrita colaborativa em que os 

alunos devem discutir osta à questão 

de saber por que é que África não foi capaz de guardar para si o melhor das suas riquezas 

organizando suas ideias em introdução, desenvolvimento e conclusão, além de 

fundamentar seus argumentos com exemplos e referências.

Figura 20: Atividades de escrita

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.81)
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Para orientar os alunos na revisão do texto, o material apresenta uma seção de 

autoavaliação, destacando critérios essenciais. Esse processo de revisão e 

aperfeiçoamento do texto está alinhado com a proposta de sequência didática de gêneros 

textuais de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), que enfatizam a importância da 

planificação, textualização e revisão no ensino da escrita. Para melhor compreensão, 

apresenta-se o quadro a seguir.

Figura 21: Critérios de Autoavaliação do Texto Produzido

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.186)

A análise das etapas da sequência didática de gêneros textuais permite observar 

que a autoavaliação da escrita constitui um componente essencial para o desenvolvimento 
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das habilidades dos alunos. Todavia, no material analisado, essa orientação foi deixada 

apenas no anexo, sem ênfase direta no processo de ensino-aprendizagem. Essa abordagem 

estruturada permite que os alunos compreendam o gênero textual entrevista de forma

teórica e prática, desenvolvendo tanto a interpretação textual quanto a escrita 

argumentativa. Encerrada a análise do gênero entrevista, damos continuidade ao estudo 

com a análise do terceiro gênero textual presente no manual: o .

4.3 ANÁLISE DO GÊNERO RESUMO

O terceiro gênero escolhido para análise é o resumo. Segundo o manual do aluno 

(2018-

enumeradas pela mesma ordem em que aparecem no texto original e convenientemente 

l é condensar as 

ideias de um texto de maneira objetiva e impessoal. Seu uso frequente na escola está 

ligado ao desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita". (Marcuschi 2008). Em 

outras palavras, o resumo permite o aluno a identificar, hierarquizar e reformular 

informações com clareza e coesão. Em termos da Estrutura e Características do Gênero 

Resumo, o material didático analisado define o resumo como um texto que deve 

evidenciar a compreensão da estrutura global do original. A seguir encontra-se a figura 

contendo a apresentação do resumo no manual.

Figura 22: Apresentação do resumo no manual

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.43)
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Em sequência à apresentação do gênero resumo, identificam-se no manual três 

aspectos fundamentais para a elaboração desse tipo textual, bem como diretrizes que 

orientam o uso adequado da linguagem. Com o intuito de sistematizar essas informações 

e torná-las mais acessíveis à análise, apresenta-se uma figura, representada no quadro a 

seguir, com base nas orientações contidas no manual do aluno.

Figura 23: Apresentação de aspectos fundamentais para redigir resumo

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.43)

Para ampliar o entendimento sobre os três aspectos fundamentais do gênero 

resumo apresentados na figura anterior, o quadro a seguir organiza essas informações de 

forma mais detalhada.
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Quadro 10: Três aspectos Fundamentais do gênero resumo 

 
 
 
Aspectos 

 
 
 
Descrição 

 
 
 
Compreensão da estrutura do texto 
original 

 

 
 
 
Selecionar os tópicos principais, 
identificar suas relações e organizá-
los de maneira coerente. 

 

 
 
 
 
Contração de informação 

 
 
 
Reduzir o conteúdo sem comprometer 
a clareza, sintetizando o essencial em 
aproximadamente um terço da 
extensão original. 

 

 
 
Discurso Correto 

 
 
Garantir que a escrita seja objetiva, 
evitando repetições e assegurando a 
coesão e coerência do texto. 

 

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019) 

Além desses três aspectos fundamentais, o manual ainda propõe que a linguagem 

do resumo deva seguir as seguintes diretrizes: concisão, registro linguístico adequado, 

uso de articuladores discursivos e coesão textual. Segue o quadro com base nas 

orientações contidas no manual. 
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Quadro 11: Apresentação de diretrizes  

Diretriz Explicação 
Concisão Evitar redundâncias e utilizar frases 

curtas. 

 
Registro linguístico adequado 

 

Manter um tom semelhante ao do 
texto original, sem subjetividade. 

 
Uso de articuladores discursivos Conectar as ideias de forma lógica 

para garantir fluidez. 

 
Coesão textual 

 

Assegurar a continuidade referencial, 
espacial e temporal. 

 

Fonte: Adaptado com base no manual da língua portuguesa (2018/2019) 

A prática da escrita de resumos é essencial para o desenvolvimento das 

competências de leitura e escrita dos alunos. Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) 

destacam que a apropriação de um gênero textual exige uma sequência didática 

estruturada, que conduza o aluno da compreensão à produção, por meio de etapas como 

apresentação do gênero, produção inicial, modelização, prática guiada, prática autônoma 

e avaliação. Nesse sentido, o ensino do resumo deve ocorrer de forma progressiva, 

permitindo que os estudantes desenvolvam habilidades como síntese, organização textual 

e clareza expositiva, fundamentais em contextos acadêmicos e profissionais. 

No material didático analisado, observa-se uma definição detalhada do gênero, 

contemplando os principais aspectos necessários para a produção de um bom resumo. O 

texto explica que o resumo deve conservar as ideias principais do texto original, seguindo 

a mesma ordem e utilizando palavras próprias do aluno. Também orienta sobre a 

estruturação do discurso, a contração da informação e o uso adequado da linguagem. 

Essas orientações, embora relevantes, se limitam à dimensão teórica. 

Não foram identificadas atividades práticas voltadas à produção ou reescrita de 

resumos. De acordo com a proposta de Dolz et al. (2004), essa ausência compromete o 

desenvolvimento completo do gênero, uma vez que os alunos não são expostos à prática 
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guiada nem à produção autônoma. A simples apresentação conceitual do gênero não 

garante sua internalização, já que a aprendizagem da escrita exige prática efetiva e 

acompanhamento avaliativo. 

Leffa (2007) também reforça que o ensino de gêneros precisa ser acompanhado 

de atividades diversificadas e contextualizadas, que desenvolvam autonomia e favoreçam 

a reflexão crítica sobre o uso da linguagem. No caso analisado, a falta de exercícios de 

aplicação concreta torna a abordagem do gênero resumo insuficiente para consolidar as 

competências pretendidas. 

A ausência de etapas práticas no trabalho com o gênero também entra em 

desacordo com a perspectiva de Marcuschi (2008), que vê os gêneros como práticas 

sociais, exigindo que os alunos vivenciem a função comunicativa real de cada tipo textual. 

O resumo, como gênero recorrente no meio acadêmico, precisa ser ensinado por meio de 

práticas que simulem seu uso social efetivo, como a leitura de textos-fonte, seleção de 

ideias principais e elaboração de resumos com revisão orientada. 

Portanto, embora o material didático traga uma descrição técnica e estruturada do 

gênero resumo, a ausência de uma sequência didática completa, com atividades de leitura, 

produção e reescrita, limita a apropriação efetiva do gênero pelos alunos. Seria 

recomendável que a apresentação conceitual fosse acompanhada de exercícios práticos e 

orientações de revisão, conforme propõem Dolz et al. (2004), Leffa (2007) e Marcuschi 

(2008), fortalecendo a aprendizagem do gênero e sua aplicação nos contextos reais de 

uso. 

contribuições importantes ao oferecer uma descrição clara sobre suas características e 

orientações para a sua elaboração. No entanto, a ausência de atividades práticas e de uma 

sequência didática estruturada limita o desenvolvimento completo da aprendizagem desse 

gênero pelos alunos.  

 A seguir, avançamos para a análise do último gênero textual presente no material: 

 

 

4.4 ANÁLISE DO GÊNERO CARTA 

O gênero carta apresentado no material, é composto por dois exemplos de cartas: 

"Cartas de Amílcar Cabral a Maria Helena: A Outra Face do Homem" e "Cartas da 

Guerra, Fulacunda 72/74". No decorrer da análise dos gêneros textuais no material, 
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percebe-se que a organização das atividades segue, em grande parte, a proposta de 

sequência didática de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), iniciando com a apresentação

do gênero para situar os alunos no contexto do conteúdo. Porém, nesta última análise, a 

abordagem se diferencia: a unidade temática começa diretamente com a exposição de 

uma carta modelo, seguida das atividades de compreensão, sem uma introdução prévia 

mais ampla sobre o gênero.

Cartas de Amílcar Cabral a Maria Helena: A Outra Face do Homem

Abaixo, apresenta-se a primeira carta para análise.

Figura 24: "Cartas de Amílcar Cabral a Maria Helena: A Outra Face do Homem"



120

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.84)

             Conforme exposto anteriormente, a estrutura da análise desse gênero difere das 

anteriores. Ao contrário dos demais, nos quais o gênero textual era inicialmente 

apresentado por meio de uma conceituação e descrição de suas características, nessa parte 

a introdução não ocorre. De acordo com Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), a sequência 

didática de gêneros textuais deve respeitar etapas progressivas que orientem o aluno da 

apresentação do gênero à produção final. No entanto, nessa unidade, essas etapas não são 

seguidas de maneira explícita, o que configura uma limitação em relação ao modelo 

proposto pelos autores.

A primeira atividade, após a leitura das cartas de Amílcar Cabral a Maria Helena, 

consiste em perguntas de compreensão, que exigem a localização e a interpretação de 

informações no texto. Essa abordagem se aproxima do que Marcuschi (2008) denomina 

exploração discursiva do gênero, pois permite aos alunos perceberem a função 

comunicativa da carta antes mesmo de estudar sua estrutura formal. 

A seguir apresenta-se a transposição da atividade de compreensão de leitura.
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Figura 25: Atividade de compreensão 

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.85)

distinguindo suas variantes formais e informais. A distinção entre cartas pessoais e cartas 

oficiais, bem como a mudança de tom e vocabulário entre essas tipologias, seguem a 

perspectiva de Leffa (1996), que enfatiza a importância de compreender as convenções 

textuais para uma produção eficaz.

A apresentação da estrutura da carta no material reforça os elementos essenciais 

desse gênero: cabeçalho, saudação, corpo do texto, despedida e assinatura. A exploração 

desses elementos é fundamental para a compreensão do gênero, conforme apontado por 

Dolz et al. (2004), porque permite ao aluno perceber a intencionalidade comunicativa e a 

organização textual necessária para sua produção. 

Na sequência, apresenta-se a carta utilizada como base para as atividades, 

conforme mostrado na figura.
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Figura 26: Apresentação do gênero Carta
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Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.86-87)

A atividade final propõe a produção de uma carta endereçada ao Presidente da 

República Portuguesa, tratando da questão do acervo de Amílcar Cabral. Tal exercício, 

além de incentivar a prática da escrita no gênero estudado, reforça aspectos 

argumentativos e a construção de um discurso persuasivo de elementos alinhados às 

propostas de ensino da escrita defendidas por Marcuschi (2008), que ressalta a 

importância de situar os gêneros em contextos reais e significativos de produção.
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Figura 27: Atividade de escrita

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.88)

A

coerente com as propostas de ensino de gêneros textuais, avançando da imersão na leitura 

para a análise estrutural e culminando na produção escrita. Ainda assim, a presença de 

apenas dois exemplos de cartas pode limitar a compreensão da diversidade do gênero, 

sendo recomendável a inclusão de outros exemplos com propósitos comunicativos 

distintos. Assim, após a explicação da atividade de produção escrita, o material apresenta, 

como apoio à tarefa, a estrutura esquemática do gênero carta, com espaços destinados ao 

preenchimento pelos alunos, como o campo do emissor, local e data, saudação, corpo do 

texto, despedida e assinatura. Essa estrutura visa orientar a organização textual e reforçar 

os elementos formais do gênero, servindo como guia prático para a produção da carta 

pelos alunos.
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Figura 28: Estrutura Esquemática da Carta

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.89)

O próximo passo será a análise da segunda carta presente no material, intitulada 

"Cartas da Guerra, Fulacunda 72/74", a fim de verificar se a abordagem se mantém ou se 

difere na exploração desse gênero textual. 

Cartas da Guerra, Fulacunda 72/74
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Figura 29: Cartas da Guerra, Fulacunda 72/74

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.90)

A unidade didática sobre o gênero carta, especificamente com o exemplo "Cartas 

da Guerra, Fulacunda 72/74", oferece uma abordagem que permite aos alunos uma 

imersão tanto no contexto histórico da Guerra de Independência da Guiné-Bissau quanto 

nas características do gênero epistolar. A sequência didática tem início com a 

apresentação de uma carta, seguida por atividades de compreensão que visam promover 

a familiarização dos alunos com o vocabulário específico, incluindo termos como ofuscar, 

emboscada, esfuziante e deveras. Essas atividades iniciais, fundamentadas no conceito de 

sequência didática proposto por Dolz et al. (2004), são essenciais para assegurar que os 

alunos tenham os conhecimentos prévios necessários à compreensão do texto, 

especialmente considerando o contexto histórico e o vocabulário peculiar da época 

retratada.

teriais didáticos 

locais possuem maior capacidade de atender às necessidades dos aprendizes, 
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projetados para refletir realidades que fazem parte do cotidiano dos alunos, conectando-

se diretamente ao contexto em que vivem. A utilização do gênero carta no contexto da 

Guerra da Independência da Guiné-Bissau ilustra bem essa perspectiva, pois introduz 

elementos da realidade histórica do país, permitindo que os estudantes se identifiquem 

mais facilmente com o conteúdo, ao mesmo tempo em que compreendem o papel do 

gênero no cenário social e político da época.

Essa escolha está em consonância com os princípios defendidos por Leffa (2007) 

quanto à produção de materiais didáticos. O autor destaca que tais materiais devem ser 

relevantes e capazes de estabelecer vínculos com as experiências vividas pelos alunos, 

favorecendo tanto o engajamento quanto a compreensão do conteúdo. Ao apresentar 

cartas escritas durante um período crítico da história da Guiné-Bissau, o material didático 

não apenas promove a apropriação do gênero textual, mas também estimula uma reflexão 

sobre a realidade sociopolítica vivida naquele contexto, tornando a aprendizagem mais 

significativa e contextualizada. 

A seguir, apresenta-se a figura com as atividades de compreensão.

Figura 30: Atividade de compreensão 
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Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.91-92)

Após o trabalho com o vocabulário, o material propõe questões de interpretação, 

como a identificação do gênero textual e do período histórico abordado. A atividade que

traz a a 

os alunos diretamente ao conceito de gênero, promovendo a reflexão sobre como a carta, 

como gênero textual, é moldada pelo contexto em que é produzida. Essa etapa, conforme 

aponta Marcuschi (2008), reforça a ideia de que compreender um gênero envolve não

apenas reconhecer suas características formais, mas também analisar sua função 

comunicativa e o contexto social em que está inserido.

A pergunta sobre a relação do narrador com o povo guineense, também presente 

nas atividades, permite uma análise mais aprofundada do conteúdo da carta. O exercício 

de identificar essa relação é fundamental para que os alunos compreendam a dimensão 

afetiva e política do gênero carta, especialmente em um contexto de guerra, como o 

retratado em Cartas da Guerra. Ao focar na análise de trechos do texto, como a menção à 

arma RPG e às perspectivas do soldado português, o material convida os alunos a 

refletirem sobre o impacto da guerra a partir da visão do narrador e, consequentemente, 
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sobre como esse contexto se manifesta na forma e no conteúdo do gênero carta. A seguir, 

apresenta-se uma figura de atividade de produção escrita proposta pelo manual.

Figura 31: Atividade de produção escrita

Fonte: Manual do aluno de língua portuguesa do 11º ano INDE (2018-2019, pg.93)

Além das questões de interpretação, o material propõe uma atividade de escrita 

em que os alunos devem redigir uma carta a partir da perspectiva de um soldado guineense 

durante a Guerra da Independência, considerando diferentes estágios do conflito (início,

meio ou fim). Essa atividade permite que os alunos pratiquem a produção do gênero, o 

que está em consonância com a proposta de Dolz et al. (2004), ao integrar análise e 

produção em uma sequência didática.

No entanto, a atividade poderia ser enriquecida com orientações mais específicas 

sobre as variações do gênero carta, como as cartas informativas e as emotivas, 

possibilitando aos alunos uma melhor compreensão das diferenças estilísticas e

funcionais. A ausência dessa distinção pode limitar o aprofundamento na exploração do 

gênero. De maneira geral, a sequência didática cumpre o papel de envolver os alunos 

tanto na análise crítica do conteúdo quanto na produção textual, com foco na função 

histórica e social da carta. Contudo, o material poderia ser aprimorado com a inclusão de 
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mais exemplos de cartas de diferentes contextos e períodos históricos, o que contribuiria 

para ampliar o repertório dos estudantes sobre esse gênero. 

Além disso, é defensável uma perspectiva por meio da qual as atividades 

propusessem reflexões mais aprofundadas sobre os aspectos de subjetividade e 

afetividade presentes nas cartas, especialmente em contextos de guerra, nos quais os 

relatos pessoais e as emoções desempenham um papel central. 

Em suma, o material oferece uma base relevante 

mas poderia ser mais abrangente ao abordar a diversidade textual e a riqueza emocional 

desse gênero. A integração de discussões teóricas mais amplas, aliada à ampliação de 

exemplos práticos, contribuiria para uma compreensão mais completa, crítica e 

significativa por parte dos alunos. 

 

4.5 Resultado das discussões  

A análise dos gêneros textuais apresentados no material didático do 11º ano revela 

um alinhamento parcial com as concepções teóricas sobre ensino de gêneros, sequência 

didática e produção textual. Para avaliar como esses gêneros são abordados, foram 

considerados os aportes teóricos de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), Leffa (2007), 

Marcuschi (2008) e Lucas (2016), com foco nos princípios da sequência didática, na 

produção de materiais didáticos e na promoção da compreensão textual. 

 

4.5.1 Abordagem dos Gêneros Textuais no Manual 

A estruturação das unidades didáticas demonstra uma tentativa de introdução dos 

gêneros textuais de forma contextualizada. Em consonância com a proposta de Dolz et al. 

(2004), observa-se que, em alguns momentos, o material segue as etapas da sequência 

didática iniciando com a apresentação do gênero, passando por atividades de leitura e 

compreensão, e culminando na proposta de produção escrita. Contudo, nem sempre essa 

progressão ocorre de forma sistemática, o que pode comprometer o desenvolvimento das 

competências discursivas dos alunos. Nos quatro gêneros analisados, nota-se que, embora 

os textos sejam apresentados no início das unidades, não há um aprofundamento prévio 

suficiente sobre as funções comunicativas e contextuais dos gêneros. Além disso, a etapa 

de produção escrita nem sempre está estruturada de forma a promover a apropriação 

efetiva do gênero pelos estudantes. 
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4.5.2 Princípios para a Produção de Materiais Didáticos 

Com base nas reflexões de Leffa (2007), que defende princípios como 

autenticidade, contextualização e foco na interação na elaboração de materiais didáticos, 

observa-se que o material analisado atende apenas parcialmente a esses critérios. Por um 

lado, a inclusão de textos autênticos, como as cartas de Amílcar Cabral, revela uma 

preocupação em aproximar o ensino da realidade social e cultural dos alunos. Por outro 

lado, a condução das atividades nem sempre favorece uma reflexão crítica sobre os usos 

sociais e discursivos dos gêneros. As propostas pedagógicas ainda se concentram em 

aspectos gramaticais e estruturais, em detrimento da interação comunicativa e da função 

pragmática dos gêneros. Como resultado, os alunos são pouco incentivados a 

compreender os textos como práticas sociais inseridas em contextos reais de 

comunicação. 

 

4.5.3 Produção Textual e Análise de Gêneros 

Marcuschi (2008) ressalta que a aprendizagem da leitura e da escrita deve estar 

associada a práticas discursivas contextualizadas. A análise do material mostra que os 

gêneros textuais são apresentados, mas que o trabalho de produção escrita é pouco 

desenvolvido. Em geral, as atividades priorizam a identificação de elementos textuais e a 

interpretação de conteúdo, deixando em segundo plano a escrita e a reescrita dos gêneros 

trabalhados. Essa abordagem pode limitar o desenvolvimento da competência escrita dos 

alunos, uma vez que o ensino de gêneros não deve restringir-se à descrição de aspectos 

formais, mas considerar também a funcionalidade social dos textos. Em vários momentos, 

o material carece de propostas que incentivem os estudantes a refletir sobre a 

intencionalidade dos textos e sua relação com o contexto de produção. 

 

4.5.4 A Relevância dos Materiais Locais 

A discussão sobre o uso de materiais locais, conforme Lucas (2016), ao interpretar 

Tomlinson (1998), destaca que materiais elaborados a partir do contexto sociocultural do 

aluno possuem maior potencial de atender às suas necessidades de aprendizagem. No caso 

do material analisado, verifica-se uma tentativa de adaptação à realidade guineense, 

especialmente por meio da seleção de gêneros com relevância histórica e cultural para os 

estudantes. 

, por exemplo, 

representa uma prática positiva, uma vez que integra o ensino de língua à história local. 
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No entanto, essa abordagem poderia ser aprofundada. As atividades não contemplam, de 

forma sistemática, as dificuldades linguísticas enfrentadas pelos estudantes no uso do 

português como segunda língua, nem apresentam estratégias pedagógicas específicas para 

favorecer sua apropriação dos gêneros. Deste modo, embora o material demonstre 

esforços de contextualização, sua eficácia poderia ser ampliada com o fortalecimento das 

práticas discursivas, a diversificação dos gêneros apresentados e a adaptação às 

necessidades linguísticas dos alunos. 

 

4.6 Sistematização das Respostas às Questões de Análise 

A seguir, são apresentadas as respostas às questões específicas que orientaram a 

análise do material didático, com base nos dados coletados e interpretados: 

 

 Que gêneros textuais estão contemplados no Manual Analisado e como são 

abordados? 

Foram identificados quatro gêneros textuais principais no manual do aluno: crônica, 

resumo, relatório e carta. A abordagem varia de acordo com cada gênero. Em geral, os textos são 

apresentados no início das unidades, seguidos de atividades de leitura, interpretação e, em alguns 

casos, de propostas de produção escrita. No entanto, nem todos os gêneros são acompanhados de 

uma explicação teórica ou de atividades que contemplem todas as etapas da sequência didática 

proposta por Dolz et al. (2004). A abordagem é mais detalhada em alguns gêneros, como a crônica 

e a carta, enquanto no caso do resumo e do relatório, a exploração é mais superficial. 

 

 Há explicações teóricas ou apenas atividades práticas? 

A análise evidenciou que, de forma geral, as explicações teóricas são breves ou 

características e a estrutura esperada. No entanto, não há um aprofundamento teórico ou 

contextual sobre os gêneros, nem uma apresentação formal de sua função social ou 

discursiva, o que pode dificultar a apropriação mais ampla por parte dos alunos. Esse 

aspecto foi observado como uma limitação recorrente nas unidades analisadas. 

 

 As atividades favorecem a produção escrita? 

As atividades propostas tendem a valorizar mais a leitura e a compreensão textual. 

Há propostas de escrita em alguns gêneros, como a crônica e a carta, porém nem sempre 

essas produções estão bem estruturadas didaticamente, faltando atividades intermediárias, 
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como reescrita, revisão ou reflexão sobre a linguagem utilizada. Desta forma, a produção 

escrita aparece, mas sem uma progressão clara ou suporte adequado, o que pode 

comprometer o desenvolvimento da competência textual dos alunos. 

 

 O manual fornece orientações claras sobre estrutura e função dos gêneros? 

Em termos gerais, o material não fornece orientações suficientemente claras e 

sistemáticas sobre a estrutura e a função dos gêneros. Em alguns momentos, como no 

caso do resumo e da carta, há indicações sobre elementos composicionais e uso da 

linguagem, mas essas orientações não são aprofundadas ou acompanhadas de exemplos 

variados. A ausência de atividades voltadas à análise da estrutura e da função social dos 

gêneros foi identificada como uma fragilidade do manual, conforme também destacado 

por Marcuschi (2008) e Leffa (2007), cujos pressupostos teóricos enfatizam a importância 

da reflexão sobre os usos comunicativos dos gêneros no ensino de língua. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a abordagem dos gêneros textuais no 

manual didático de língua portuguesa utilizado no 11º ano do ensino secundário, na escola 

privada Liceu Politécnico SOS, na Guiné-Bissau. A partir da fundamentação teórica, da 

contextualização do ensino da língua portuguesa no país e da análise documental do 

material, foi possível refletir sobre os avanços e desafios enfrentados no processo de 

ensino e aprendizagem da língua portuguesa como segunda língua em um contexto 

multilíngue. 

A análise revelou que o manual do aluno apresenta avanços importantes ao 

incorporar propostas didáticas voltadas para o desenvolvimento de competências 

linguísticas, tais como: a compreensão de diferentes produções textuais em variados 

domínios; a apropriação de técnicas de leitura, expressão oral e escrita; a interação sobre 

temas do cotidiano; e a apresentação de argumentos, opiniões e informações de forma 

clara e coerente. Essas práticas apontam para uma tentativa de renovação do ensino da 

língua, rompendo, ao menos parcialmente, com o modelo tradicional centrado 

exclusivamente na gramática normativa. 

Além disso, é importante reconhecer que o manual analisado demonstra um 

esforço significativo em aproximar o ensino da língua portuguesa da realidade 

sociolinguística dos estudantes guineenses. Algumas atividades propõem situações 

comunicativas contextualizadas, incentivando o uso funcional da língua e valorizando, 

ainda que de forma tímida, as variedades linguísticas presentes no país. Tais propostas 

refletem uma preocupação pedagógica relevante: a de formar estudantes capazes de 

utilizar o português não apenas como instrumento escolar, mas também como meio de 

inserção social, acadêmica e profissional. Esses aspectos positivos merecem destaque, 

pois evidenciam o comprometimento dos autores do material com a melhoria do ensino 

da língua portuguesa na Guiné-Bissau. 

No entanto, a pesquisa também identificou limitações que merecem atenção. 

Observa-se, por exemplo, a restrição na variedade dos gêneros textuais abordados, a 

ausência de explicações teóricas mais consistentes sobre os gêneros e a fragilidade na 

progressão metodológica das atividades propostas. Além disso, a estrutura e a função dos 

gêneros trabalhados não são suficientemente exploradas, o que pode comprometer o 

desenvolvimento das competências comunicativas dos estudantes. Outro aspecto 

relevante diz respeito ao nível de ensino ao qual o material se destina. Considerando que 

os alunos do 11º ano estão próximos do ingresso no ensino superior, seria fundamental 
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que o manual contemplasse gêneros acadêmicos essenciais, como resenha, fichamento e 

ensaio. A ausência desses gêneros pode dificultar a transição dos estudantes para a vida 

acadêmica e profissional, limitando sua preparação para os desafios que exigem domínio 

da escrita formal, crítica e argumentativa. 

As análises realizadas ao longo desta pesquisa evidenciam que a Guiné-Bissau, 

em razão de suas recorrentes crises políticas e estruturais, ainda enfrenta sérios desafios 

no campo educacional. Apesar disso, há sinais positivos, como o investimento de 

organizações voltadas à formação de professores, a melhoria da infraestrutura escolar e a 

construção de currículos que considerem a diversidade linguística e cultural do país. 

Nesse contexto, o manual didático analisado representa um esforço concreto de 

contribuição para o fortalecimento do ensino da língua portuguesa, sendo um material 

que, embora apresente lacunas, tem papel relevante na formação linguística e discursiva 

dos alunos. 

Reforça-se, assim, a importância dos materiais didáticos como instrumentos 

centrais no processo de ensino-aprendizagem, especialmente no ensino de línguas. 

Defende-se, portanto, que a elaboração desses materiais esteja ancorada em propostas 

pedagógicas consistentes, como a sequência didática, conforme propõem Dolz, Noverraz 

e Schneuwly (2004). A adoção dessa abordagem pode garantir maior coerência entre os 

objetivos de aprendizagem e as atividades desenvolvidas, promovendo avanços graduais 

na compreensão e na produção de diferentes gêneros textuais. 

Por fim, esta pesquisa reafirma a necessidade de ampliar os estudos sobre os 

materiais didáticos utilizados nas escolas da Guiné-Bissau, especialmente no que tange 

ao ensino da língua portuguesa como segunda língua. A diversificação dos gêneros 

trabalhados, aliada a uma organização metodológica coerente e a uma formação docente 

contínua, contribuirá para o desenvolvimento das competências de leitura, escrita e 

análise crítica dos estudantes, preparando-os de maneira mais efetiva para o ensino 

superior, para o mundo do trabalho e para o exercício da cidadania em uma sociedade 

multilíngue e em constante transformação. 

Além de apontar desafios, espera-se que esta investigação inspire novas pesquisas 

e reflexões sobre o ensino de língua portuguesa no país, reforçando a ideia de que 

reconhecer os avanços alcançados também é uma forma de valorizar o esforço coletivo 

de educadores, autores e instituições que continuam empenhados em promover uma 

educação linguística de qualidade na Guiné-Bissau. 
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